
































































































































64 

Poderíamos dizer que, apesar dos rígidos mecanismos de 

pressão e todos os instrumentos de exercício do poder, as crianças e jovens 

resistem. Primeiro, uma resistência ingênua, assimilativa, típica dos mais 

jovens (1 iI, 2i1 e 3i1 série) e, mais tarde, o confronto dos adolescentes. Talvez 

estas resistências recrudeçam os instrumentos repressivos da escola, que 

deseja a dominação passiva a qualquer custo. 

O esmagamento progressivo destes recursos nos leva' a grande 

preocupação das finalidades da educação: que tipo de homem se quer 

construir? A escola, por seus mecanismos de poder, constrói a submissão, a 

alienação. Avança até o domínio do corpo do educando, o domínio físico, o 

medo. Os pais (e professores), "produzidos" neste sistema, alienados e 
submissos, não apenas permitem a reprodução de tais mecanismos com seus 

filhos como auxiliam e fortalecem estes sistemas. 

Mas estes são meros temas de uma outra discussão. 

"O professor, através do julgamento, estimular a 

originalidade e o senso crítico. É seu dever elementar 

levar o aluno 'a autonomia intelectual." 
Lauro de O. Lima 

"Não é a dominação global que se pluraliza e 

repercute até embaixo. Creio que deva ser analisada a 

maneira como os fenômenos, as técnicas e os 

procedimentos atuam nos níveis mais baixos ... " 
Michel IFOUCSlult 



c!)lW~~~ 
Renato Russo 

ESTOU TRANCADO EM CASA E NAO POSSO SAIR 
PAPAI JÁ DISSE TENHO QUE PASSAR 
NEM MdslCA EU POSSO MAIS OUVIR 
E ASSIM NAO POSSO NEM ME CONCENTRAR 
NAO SACO NADA DE F(SICA 
LITERATURA OU GRAMÁTICA 
SO GOSTO DE EDUCAÇÃO SEXUAL 

" E EU ODEIO QUIMICA 
NÃO POSSO NEM TENTAR ME DIVERTIR 
O TEMPO INTEIRO EU TENHO QUE ESTUDAR 
FICO s6 PENS ANDO SE VOU CONSEGU IR 
PASSAR NA PORRA DO VESTIBULAR 
CHEGOU A NOVA LEV A DE APREND IZES 
CHEGOU A VEZ DO NOSSO RITUAL 
E SE VOCE QUISER ENTRAR NA TRIBO 
AQUI NO NOSSO BELSEN TROPICAL 
TER CARRO DO ANO ,TV A CORES, 
PAGAR IMPOSTO, TER PISTOLÃO 
TER FILHOS NA ESCOLA, F{RIAS NA EUROPA 
CONTA BANCÁRIA, COMPRAR FEIJÃO 
SER RESPONSÁVEL, CRISTÃO CONVICTO 
CIDADÃO MODELO, BURGUÊS PADRÃO 

VOCÊ TEM QUE P ASS AR NO VEST IBUL AR 
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3. 2 PS~COlOG~~ GEN[ÊT~C~: O ESTUDO 
DO DESENVOlV~MENTO D~S 
ESTRUTUR~S COGN~T~V~S D~ C~~~NÇ~ 
E DO ~DOlESCENTE SEGUNDO JE~N 
P~~GET 

3.2.1 CARACTERIZAÇÃO DOS ESTÁGIOS DE 

DESENVOLVIMENTO 

3.2.2 TABELA PADRÃO PARA 
AVALIAÇÃO DO NíVEL MENTAL E 
CORRESPONDÊNCIA PEDAGÓGICA 

Aplicação na análise dos dados 

/ 

á 
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3 • 2 fSDCOlOGDA GlE~ÉTDCA: O !ESTUIDO 
IDO IDIESE~VOl VD~lE~1fO Dja\S IES1f~UTUfaja\S 

COG~O'iDVAS IDA CfH#\~Çja\ IE IDO 
#\!l)OlfESC!E~'i1E SfEGU~!l)O JIEja\~ I?DAGIET 

3.2.1. CARACTERIZAÇÃO 

PEDESENVOLVIMENTO. 

DOS ESTÁGIOS 

Como dissemos anteriormente, não faremos aqui uma 

caracterização teórica detalhada dos estágios do desenvolvimento da criança 

e do adolescente, uma vez que a vasta literatura existente sobre o tema 

dispensa este esforço. Assim, nos preocuparemos com uma análise GLOBAL 

daquilo que caracteriza cada idade, priorizando sua relação com o mundo, 

num enfoque bem prático daquilo que seria DEDUTíVEL das proposições 

piagetianas. 

Acreditamos que esta maneira de abordar talvez contribua mais 

para a relação cotidiana de pais e professores com as crianças e 

adolescentes. Por outro lado, nosso interesse não consiste numa teorização 

das construções lógico-matemáticas, mas sim as implicações do 

desenvolvimento psicológico no âmbito da pedagogia. 

Esclerecemos, ainda, que apesar da idade com a qual lidamos 

em nossas pesquisas estar entre os 7/8 anos (1 11 série), e 14 /15 anos (8 11 

série), consideramos que, frente a alguns "atrasos" identificados no 

desenvolvimento, compartimentalizações (desenvolvimento maior em uma ou 

outra área) e outros fatores presentes no material analisado (ausência da 

estrutura operatória, por exemplo), deveríamos descrever o estágio 

precedente ao das operações concretas que tem seu início aos 7/8 anos. 

Fizemos uma "caracterização" não do período simbólico em sua 

totalidade, mas do que Piaget chamou, no começo de seus trabalhos, de 

Estágio INTUITIVO. Abordaremos, pois, as intuições que correspondem , 

em tese, 'as crianças entre 5 e 7 anos. 

As diferenças existentes no período pré-operatório (sensório­

motor, simbólico e intuitivo) - entre os 2 e os 7 anos - são facilmente 

observáveis. Daí termos tomado apenas o período imediatamente anterior 

'as operações concretas. Vejamos, então, cada uma desta etapas. 
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1- O NíVEL INTUITIVO 
(5 a 7 anos aproximadamente) 

Piaget, muito cedo, deixa de fazer esta distinção entre um nível 

simbólico e um outro intuitivo, considerando todo o período do sensório -

motor, as operações lógicas, como "Pré-Operatório". Entretanto, para os 

educadores, esta distinção é de extrema importância, pois demarca 

momentos bastante diferenciados do ponto de vista pedagógico. 

1. A criança sai do "CAOS" simbólico para uma necessidade de explicar 

o funcionamento do mundo, as causalidades, os porquês ... 

2. Busca o OBJETO, mas por motivo diverso quer descobri-lo, conhecê-lo, 

saber seu funcionamento, sua constituição. 

3. Pergunta sobre tudo, o tempo todo. Não se satisfaz mais com um 

simples "porque sim". Insiste nas explicações e ela própria PENSA 

explicações para o mundo. 

4. Compreende muitas regras e inicia um período de legalismo. Conta, 

denuncia o que os outros fizeram de errado. Pode aprender jogos mais 

complexos; como dama, loto, dominó etc. 

5. Inicia seu interesse pelas máquinas e tecnologias (preparação das 

operações). Interessa-se pelos fenômenos, pelas "experiências". 

6. As histórias são aventuras; podem ser mais complexas e de 

interpretação mais profunda (início, meio, fim - "moral da história" ... ). 

7. Seu nível de linguagem é a INFORMAÇÃO ADAPTADA, que consiste 

em pequenos diálogos com companheiros, com um encadeamento entre 

perguntas e respostas (entre frases). 

8. A CENTRAÇÃO PERCEPTIVA, entretanto, será marcante, como se 

ao aproximar-se das operações o sujeito radicallzasse ao extremo o estágio 

anterior. Seu ponto de vista individual prevalece sobre a objetividade. 

9. Assim é que acredita que a lua anda atrás dela, "lê" a realidade de um 

ponto de vista individual PERCEPTIVO, FIGURATIVO (o SEU PONTO DE 

VISTA). 

10. Entende regras, dá recados; pode ser responsável por algumas 

tarefas ou atividade ... 

11. As atividades devem explorar a MUDANÇA DE PONTO DE VISTA. 

Por exemplo, aprendendo a ouvir o outro, escolher a melhor história entre 

as contadas pelos amigos, comentar algo sobre um fato contado por outro,dar 

continuidade 'a história iniciada pelo colega ao lado ... Tudo feito através do 

jogo. 
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12. As atividades de leitura podem envolver os SIGNOS. Aprende 

dezenas de palavras GESTALTICAMENTE, pelo desenho, pela configuração. 

13. A construção no espaço deve ser predominante nas artes, pois 

auxilia a construção espacial operatória. Deve manusear lápis e tesoura já 

como infra-estrutura para atividades mais complexas (matemática, por 

exemplo). 

14. Sua capacidade de linguagem cresce bastante e pode, como é o 

que de fato frequentemente acontece, confundir os adultos, que pensam que 

esta criança pode compreender mais que de fato ela pode. O uso de 

conjunções operatórias (se ... então, e/ou etc) não significa uma 

correspondência operatória de pensamento, pois seu egocentrismo não 

permite a simultaneidade de pontos de vista. Seu interesse por causas e 

fenômenos são ainda criações simbólicas. 

15. Adquire a conservação do número no final deste período, o que 

poderia significar um avanço para a alfabetização, pois é a primeira 

aparição das estruturas lógicas, mas a leitura não é instrumental 

preponderante para seu mundo mental. Ainda "sonha" com suas aventuras. 

16. Nas classificações, utiliza-se de critérios sobre o uso do objeto ou 

propriedades não inclusivas e, assim, seu álbum de figurinhas pode ter 

figuras coladas "erradas" e trabalhar as trocas de figurinhas com uma 

impressionante memória de todas as figuras "que tem e que não tem" . 

17. É capaz de dramatizar textos com auxílio da professora, pois já 

define papéis em suas brincadeiras, que começam a ter enredo. Distingue 

perfeitamente suas fantasias da realidade ( "sabe" que não pode existir mais 

de "um lobo, um chapeuzinho ... "para dramatizar esta história). 

18. Sua auto-referência, seu egocentrismo, não a impede de ter relações 

sociais muito mais complexas que os "monólogos" dos primórdios do 

simbolismo. Inicia o "andar em bandos". Organiza jogos e brincadeiras 

coletivamente, sem a presença de adultos. 

19. Desvenda o mundo através de todas as perguntas e 

questionamentos que possa fazer. Eis seu objetivo. Por que é escuro de 

noite? Para onde o sol vai? Por que as estrelas não caem ?Quem fez as 

cidades ? E as montanhas ? 

20. Supera o animismo / nominalismo do simbólico e torna-se um 

artificialista (tudo foi feito pelo homem). Tudo pode ser explicado pelo 

homem. O adulto é uma fonte destas respostas. É a "Idade do Fogo". 
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22. Nas ordenações, o ensaio e erro é seu método, mas ainda pode 

realizar mudanças de critérios se lhe dão muitos elementos para 

trabalhar. 

23. O exercício da linguagem explicativa é preponderante. Quase 

sempre cansa os adultos por suas longas explicações e justificativas. Agrega 

o excesso de perguntas a um "mundo" de explicações. As piadas 

começam a aparecer, entretanto, estão circunscritas ao riso ligado • as 

proibições (palavrões, por exemplo). Não pode compreender de todo a 

ironia ou a "moral da história". 

24. Seu desenho consiste no realismo intelectual. Desenha o que sabe 

que existe e, assim, põe dois olhos num perfilou faz as chamadas 

transparências, superpondo desenhos quando os objetos estão um atrás do 

outro. O desenho do movimento é representado pela multiplicidade de 

desenhos do objeto (vários carros de corrida numa pista representam um 

mesmo carro "chegando"). 

11- O NíVEL OPERATÓRIO CONCRETO 
( 7 a 11 /12 anos aproximadamente) 

A aquisição das estruturas lógicasdo pensamento vai ser a 

característica fundamental deste estágio do desenvolvimento. Iniciando pela 

conservação do número, seguida da substância (7/8 anos) e do peso (por 

volta dos 9/10 anos). Aos 9 /10 anos poderíamos dizer que há um 

"subestágio", pois além da conservação do peso a criança adquire a 

capacidade de realizar operações multiplicativas, a inclusão de classes, bem 

como utiliazar métodos mais sofisticados nas ordenações e seriações. Não 

vamos nos ocupar em explicar detalhadamente o significado de cada uma 

destas aquisições que podem ser encontradas no livro de Jean Piaget e 

Barbara Inhelder "A Psicologia da Criança" (Editora Saber), de maneira 

extremamente didática. Vejamos algumas das características mais gerais 

desta faixa de idade. 

1. Ela agora esta apta a começar a trabalhar com questões que 

envolvem as operações lógicas elementares. Mas estas operações terão 

sua 

construção gradual, que se estenderá por todo este estágio, concluindo-se, 

apenas, por volta dos 12 ou 13 anos. 

2. Na primeira "etapa" (entre os 7 e os 9 anos aproximadamente), apesar 

de possuir a reversibilidade no pensamento, poder classificar, ordenar 



70 

com métodos que superam o ensaio e erro, compreender o "ponto de vista 

do outro", ela ainda está longe de ter total possibilidade de compreender 

operações mais complexas. 

3. Na segunda fase desta etapa (após os 9 anos mais ou menos), as 

conservações (número, substância e peso) transformam a maneira da 

criança perceber e pensar o mundo. Ela agora pode compreender a PARTE e 

o TODO; realizar operações com conjuntos, ordenar, seriar, incluir conjuntos a 

conjuntos maiores ou extrair subconjuntos de um conjunto. 

4. Não podendo compreender a inclusão de classes até cerca de 9 ou 

1 O anos, não pode, por exemplo, entender os sistemas de " base 10" e talvez 

nisto resida a grande dificuldade com cálculos apresentada pelas crianças nas 

escolas. Somente por volta de 9 anos ela estará apta a aprender as 

operações matemáticas em sua estrutura formal e completa. Mas é 

perfeitamente capaz de resolver "problemas" se não lhes exigirem a grade 

operatória, deixando-as livres na busca das soluções. Neste momento, a 

medida e a geometria são ricos materias de trabalho. 

5. Seu desenho passa do realismo intelectual para o realismo visual, ou 

seja, desenha aquilo que pode ser visto sob cada ângulo do observador, 

independente daquilo que "sabe que existe", como fazia anteriormente. 

6. Sua linguagem ganha a força da argumentação ainda não abstrata, de 

intensas discussões com argumentação em torno de um objetivo, mas de 

decomposição do real para compreender a totalidade (pensamento analítico). 

É capaz de manter diálogos, conversas, emitir opiniões. Pode ler e 

compreender histórias mais complexas sem necessitar do figurativo e, no 

final do período, é capaz de perceber a "moral da história". 

7. A socialização é constituída por um salto de qualidade bastante 

significativo, pois surgem os BANDOS, o que significa os primeiros 

agrupamentos com ordem. 

8. Estes BANDOS caracterizam-se pela existência de CHEFIAS, isto é, uma 

criança lidera o "grupo" (eventualmente rotativo). Raramente está sozinha. 

Gosta de andar nestes "grupos" (bandos) onde quase tudo ocorre, 

havendo, inclusive, um certo distanciamento da família (gostam de estar "na 

rua"). 
9. A heteronomia é própria desta idade o que a leva a procurar 

atividades que envolvem ORDEM e regras. Um bom exemplo é o escotismo, os 

acampamentos ... Perguntam as regras de tudo e são rigorosamente 

obedientes a elas. Na primeira etapa (até aproximadamente 10 anos) são 
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naturalmente "dedo-duro" (o que é frequentemente reprimido), mas sua 

intenção é o bom funcionamento do mundo e, para que tal ocorra, o 

cumprimento rigoroso das regras é absolutamente necessário. 

10. Na segunda etapa, passa a perceber as injustiças (dos adultos em 

geral, dos pais em particular) e começa a transitar para formas mais elevadas 

de justiça, moral e dever. Busca compreender as LEIS que regem o mundo. 

Faz perguntas, interroga e questiona. Muitas vezes deixa os adultos em 

situação complicada com estas perguntas que podem variar ao infinito: da 

sexualidade ao universo. 

11. Seu nível de compreensão amplia-se bastante: começa a ler e 

escrever, ou seja, está apta a uma alfabetização em perfeita harmonia 

com suas necessidades pois, neste momento, esta aquisição faz sentido para 

a ampliação de suas ações, de seus jogos. 

12. A alfabetização realizada sob estas condições propicia a 

possibilidade de maior compreensão do código, maior velocidade no domínio 

deste código, menor número de erros ortográficos e, acima de tudo, permite a 

experiência de GOSTAR DE LER. 

13. As coleções, os álbuns de figurinhas, barbantes e chapinhas no 

bolso, gibis, o "desejo" de ter um canivete ou uma lanterna ... eis seus 

interesses, seu mundo. É um mundo de aventuras, de descobertas. Sair no 

escuro com uma lanterna ... juntar chapinhas numa coleção. A COLEÇÃO é um 

instrumento que deveria ser usado pela pedagogia. 

14. Os jogos com regra têm aqui seu ápice de interesse e é capaz 

de aprender, ao longo destes 4/6 anos, quase todos os jogos (detetive, 

bandeira, senha, banco, queimado, assim como é capaz de entender 

o basquete, o vôlei, o futebol etc.). Interessa-se pelo jogo independente do 

tipo (se são de mesa, com o corpo ou em grandes espaços). É capaz de se 

interessar por qualquer tema se for proposto como um jogo. 

15. Estes jogos, entretanto, estão INTEIRAMENTE subordinados 'as mais 

rigorosas regras, que devem ser rigidamente cumpridas. Chega a brigar, nas 

disputas, por algo considerado pelos adultos como um "detalhe". Considera 

quase um crime o "roubo" no jogo. As regras são tão importantes para ela, 

que frequentemente recorre aos adultos para tirar dúvidas em seus jogos. O 

adulto é uma importante fonte de transmissão das regras. 

16. As construções de objetos, maquetes, dobraduras, construções 

no espaço -brinquedos- jogos de armar etc.) fazem parte de seus interesses 

cotidianos. Pode f abricar brinquedos, interessa-se pelas ferramentas, 
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pelas máquinas, pelas tecnologias Pode ficar longo tempo acompanhando as 

manobras de um trator numa construção. 

17. Ao final do período, pode ter adiquirido (deve) a capacidade de ler 

livros onde decrescem as figuras e ampliam-se os textos (como, por exemplo, 

a obra de Monteiro Lobato), bem como entender uma "fábula", cujo sentido 

não está escrito no texto. Gostará de ler, caso tenha tido uma boa 

alfabetização, pois o livro é fonte de aventura (hoje a TELEVISÃO ocupa 

grande parte deste espaço, com bastante eficiência). 

18. No início deste período, há um forte interesse pelas "PIADAS", mas 

se o "engraçado" estiver 'a mostra. Mais tarde começa a descobrir o humor 

"escondido", a ironia. Ao final do período é capaz de perceber o aspecto 

engraçado "por trás" do "visível". 

19. Trocar "mercadorias" é uma de suas especialidades raramente 

compreendida pelos pais. O valor do objeto está em seu INTERESSE e não em 

seu preço. E, assim, defrontam-se os pais com trocas "pouco lucrativas", 

Mas suas avaliações são absolutamente condizentes com os interesses de 

cada criança envolvida na troca. 

21. Nos últimos "subestágios", por volta dos 12 anos, é capaz de iniciar 

a compreensão das partições (FRAÇOES), pois compreende os contínuos e 

descontínuos. Compreende plenamente os sistemas de "base" (trabalhando 

facilmente com a base 10 e qualquer outra base). 

22. A justiça para ela no começo do período ainda é bastante confusa. 

Pode estar imersa numa concepção retributiva, julgar pelo "olho por 

olho,dente por dente" ou ser condescendente. Os níveis vão se elevando 'a 

medida em que vai atingindo os 12 anos aproximadamente. 

24. No final do período, passa a compreender melhor as INTENÇOES de 

uma ação e passa a fazer seus julgamentos baseados mais nos aspectos 

qualitativos das intenções do que nos quantitativos (dos danos causados). 

25. A mentira passa, durante todo este período, a perder o valor do que 

é um "absurdo" (para as crianças pequenas a mentira está relacionada ao 

absurdo e não 'as intenções) ou dos aspectos quantitativos, para impregnar­

se da intenção, do objetivo de sua formulação. 

27. É a idade da descoberta, do entendimento do "funcionamento do 

mundo e por isso pergunta muito sem necessariamente estabelecer relações 

de discussão de "pontos de vista". É como se apenas quisesse tomar 

conhecimento "do que o adulto pensa disto ou daquilo". Querendo saber a 

própria origem do mundo interessa-se e pergunta por todas as relações de 
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parentesco de sua família, como se desejasse construir e compreender a 

árvore genealógica. 

28. As estruturas de classe, ordem e número permitem uma 

performance intelectual bastante avançada, principalmente por torná-Ia 

capaz de considerar o PONTO DE VISTA DO OUTRO. Por outro lado, é o 

instrumental para seus jogos, suas aventuras, suas descobertas, enfim, 

suas experiências. 

111 - O NíVEL OPERATÓRIO ABSTRATO 
( 11 /12 a 15 /16 anos e mais .. ) 

Este é o último dos estágios do desenvolvimento cognitivo 

(inteligência) descrito por Jean Piaget. Nele, o jovem conquista a plenitude 

das estruturas lógicas elementares, organiza o espaço, coloca-se 

simultaneamente em diversos pontos de vista, compreende e discute temas 

sociais (pelos quais tem profundo interesse). São muito poucos os estudos 

após esta fase, deixando dúvidas para aqueles que trabalham com adultos. 

1. Uma das mais importantes características de seu pensamento é a 

mobilidade. a flexibilidade. Sua capacidade de planejamento (antecipação da 

ação: motora, verbal e reflexiva) conduz suas reflexões. 

2. Seu interesse pelo social torna-se maior por sua vivência em grupo, 

levando-o a profundas reflexões sobre o mundo. Chega a "planejar" todas 

as mudanças sociais que considera necessárias ou, no mínimo, passa a ter 

sua própria opinião sobre os acontecimentos. 

3. Passa a trabalhar com hipóteses. Interessa-se por jogos que 

envolvem hipóteses. Um enigma, um filme "policial" ou um jogo de 

estratégia (como o XADREZ, por exemplo) são de seu grande interesse. 

Trabalha com PROBABILIDADES, o que o leva a lidar com todos os 

"possíveis". 

4. Seu desenho ganha a possibilidade da perspectiva (dizemos 

possibilidade porque a escola, a esta altura, já eliminou qualquer interesse 

nesta atividade). Domina o espaço tridimensionalmente e, portanto, suas 

construções podem envolver um nível de complexidade maior com 

tecnologias mais avançadas. 

5. Na linguagem conquista a capacidade de discutir, o que consiste na 

argumentação em torno de um tema. É preciso convencer o Outro de sua 

"razão", embora a maioria de suas discussões sejam, de fato, exercícios 

de hipóteses do pensamento, podendo ficar horas a fio discutindo sem 
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intenção de uma conclusão. O distanciamento completo do objeto, 

trabalhando com os significantes mais complexos (os signos), permite-lhe 

um nível de elaboração analítica/sintética. 

6. No desenvolvimento da moral e da justiça demonstra alto interesse 

nos JUIZOS. nos VALORES. Deseja transformar os intocáveis valores 

constituídos e as instituições sociais lhe interessam sobremaneira: a justiça, 

a mudança. O conflito ("conflito de gerações") é típico deste momento, pois é 

fundamentalmente um questionador de tudo e de todos. 

7. O jovem torna-se um verdadeiro especialista em tudo. Sendo 

essencialmente um contestado r, marca suas posições de identidade desde 

as roupas que veste, os sons que aprecia, até os ritos, valores e moral, 

entrando em frequente conflito com os pais, professores e instituições. 

8. Na socialização, constrói os sentimentos mais belos da humanidade: a 

cooperação. a solidariedade. a amizade. É incapaz de "entregar" um 

amigo ou trair seu grupo. O grupo é sua referência. Os adultos perdem seu 

papel e valor no confronto com o grupo. Jamais trairá o colega, ainda que seja 

castigado coletivamente. O silêncio na sala de aula quando é interrogado 

sobre uma falta cometida é o maior símbolo deste belo momento do 

desenvolvimento. 

9. Sua noção de justiça torna-se extremamente complexa. Não trabalha, 

em seus julgamentos, pela lógica da legalidade, mas pela justiça distributiva 

(em substituição 'a retributiva), isto é, cada "crime" é julgado em seu 

contexto, ponderando todos os seus aspectos. Para ele. as LEIS não são 

imutáveis (o que, de fato, é verdade) e podem ser transformadas com o 

acordo entre os homens. 

10. Avança para os sistemas algébricos e geométricos espaciais. Pode 

compreender, construtivamente, as estruturas da matemática. Tendo 

conquistado a conservação do volume, domina as dimensões do espaço. Seu 

mundo está organizado em ordens e classes complexas. Suas coleções 

transformam-se qualitativamente, onde construir é usar, essencialmente, o 

espaço e as tecnologias que são de seu interesse e domínio. 

11. Sua leitura pode ser qualquer tipo de literatura. Pode compreender 

dos "best se"ers", aos clássicos. Dependerá de seu interesse ou do que foi 

construído ao longo de seu crescimento. Pode viajar mentalmente ao infinito e 

percebe-se como um herói na vida, imortal em sua criação. Pode criar os 

mais complexos mundos. 
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12. Suas regras são, INTEIRA e ABSOLUTAMENTE, definidas por seu 

grupo social (GRUPO de adolescentes) e sua fidelidade a ele costuma irritar 

profundamente os adultos. Mas é graças a esta performance de lealdade que 

a humanidade constrói os sentimentos de solidariedade, de amizade, de 

lealdade. Em síntese, talvez seja a idade em que o ser humano atinge o 

ápice, de maneira coletiva (GRUPO), dos sentimentos de amizade e 

JUSTiÇA., numa vivência coletiva. 

Aplicação na análise dos dados (31) 
Em diversos momentos estaremos falando a respeito desta inadequação 

entre os currículos e o desenvolvimento mental da criança e do adolescente. 

Também temos falado a este respeito em outros trabalhos com base em 

nossas práticas anteriores. 

Acreditamos que bastaria uma análise apurada dos currículos 

propostos para cada série para termos comprovada esta inadequação. Por 

sinal, os já citados trabalhos do "Laboratório de Currículos", da Secretaria de 

Educação do Estado do Rio de Janeiro, já era uma tentativa de corrigir estas 

distorções. Portanto, muitos educadores estão absolutamente conscientes 

deste fato. 

Se somarmos a esta inadequação a hipótese de qualquer atraso 

no desenvolvimento cognitivo das crianças e jovens brasileiros, quer da rede 

privada, quer da rede pública de ensino, isto torna-se um desastre. 

Tomamos este tema por ser complementar aos estudos que 

desejávamos fazer e por considerar que mostrar através da prática talvez seja 

mais rico que simplesmente dizer que "tal conteúdo é, ou não é, próprio para 

tal idade". Assim sendo, mostraremos aqui alguns exemplos de como ocorre 

esta inadequação, mas o leitor encontrará outros tantos ao longo deste 

trabalho. Vejamos estes exemplos: 

1. Operações lógicas 

Questões a respeito de medidas, peso, substância e até volume 

(sic!) aparecem desde a 2í1 série. Pergunta-se o que é comprado a quilo, a 

metro e a litro. Se a criança não tem a Conservação do Peso antes dos nove 

anos, suas respostas são decoradas e seu pensamento egocêntrico-intuitivo 

tornará isto muito difícil uma vez que "afronta" sua certeza (os pesos 

modificam-se se é modificada sua configuração, ou é lógico para eles que um 

quilo de ferro pese mais que um quilo de algodão). 

31 Estes dados aparecem, indistintamente, tanto nos testes e provas da redespública 
quanto da rede privada de ensino. 
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As questões ligadas a estas estruturas lógicas 

(peso,volume,número etc.) aparecem em qualquer idade, em qualquer série. 

O único critério obedecido é o "currículo formal". Assim, aparecem em 

muitas questões sem que o professor pareça se dar conta. É o caso, por 

exemplo, deste tipo de raciocínio ser necessário na resolução de um 

problema proposto, em outra questão, que teria um outro objetivo formal. 

2- Operações matemáticas. 

a) A subtração é a operação inversa da soma; necessita do 

pensamento operatório, reversível, para pensar nos dois sentidos. Assim, 

mesmo pequenos problemas como: "No refeitório há 59 alunos. Só 27 

lavaram as mãos para comer. Quantos alunos não lavaram as mãos?". O 

uso da negação, só compreendida no final das operações concretas, conduz 

as crianças 'a operação direta, realizando uma SOMA. 

b) A base 10, é um sistema de inclusão de classes. A criança 

não possuindo esta capacidade (inclusão de classe) ao responder questões 

com operações o faz erradamente em função da não passagem dos 

resultados obtidos em cada suboperação, de uma classe para outra (unidade 

para dezena etc). Este erro é encontrado desde a 251 série até a 451 série. Se 

fosse trabalhado na idade própria talvez as crianças não chegassem 'a 4íl 

série sem compreende-Ia. 

Este é um exemplo de 2íl série: 

1! EXEMPLO 

69 
+ 17 

16 

2! EXEMPLO 

S9 
+ 27 

~ 716 

A criança coloca o resultado da soma obtida na primeira 

operação (9 + 7 =16) e, tendo obtido dois algarismos, encerra a conta. No 

segundo exemplo, a criança considera os dois sub-totais (9 + 7 = 16 e, 5 + 2 

= 7, fazendo o total = 716). Em ambos os casos o problema ocorre o 

mesmo fenômeno, isto é, a criança não considera a mudanças de "classe" 

(no primeiro caso, por exemplo, a criança não considera 6 unidades e uma 

dezena). 
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Na 4i série, a única modificação é que os números crescem 

quantitativamente e, infelizmente, acrescentam-se as operações de 

multiplicação e divisão. Por exemplo: 23. 456 x 1. 793. 

O mais preocupante é que, para as crianças mais velhas, no 

momento em que poderiam compreender a estrutura da "base 10" parece 

ocorrer "cansaço" da professora. Afinal já trabalhou tanto a "grade" nas 

séries anteriores ( nas idades erradas) que agora já a considera matéria 

dada. Entretanto, estas crianças que demonstram, em questões de " 

problemas "possuirem a estrutura operatória (por exemplo, um produto 

cartesiano é respondido corretamente por quase todas as crianças) são 

"incapazes" (sic!) de resolver meros cálculos li! 
c) Não aparece em nunhuma prova qualquer questão relativa a 

GEOMETRIA, que seria a parte da matemática com grandes possibilidades de 

desenvolvimento neste período. As noções mais primitivas são aquelas de 

posição ( topológicas) e geométricas (geometria plana). Jean Piaget faz 

referência a uma "geometria espontânea". Assim como na história da 

humanidade, a criança é capaz de dominar noções geométricas muito antes 

de poder compreender a álgebra. 

d) As questões de classe e ordem não aparecem antes da 3i 

série e quando o fazem, referem-se unicamente a questões sobre "valor 

absoluto e valor relativo dos números" ou "decomposição" etc. Nas duas 

primeiras séries, onde este conteúdo poderia ser trabalhado levando a 

consequente compreensão, mais tarde, de conteúdos como a "base 10" e, 

consequentemente, das quatro operações fundamentais simplesmente, não 

existe tal conteúdo, isto é, não se trabalha classe e ordem. 

e) Não bastasse o fracasso generalizado no uso da grade de 

base 10, aparecem frequentemente questões com outras bases. Na 2i série 

fala-se de dúzia e meia dúzia, como se esta não fosse uma base, mas apenas 

um conteúdo "utilitário" para comprar "ovos" no mercado. Após a 3i série, 

aparecem problemas do tipo: "João colou 58 bandeirinhas para enfeitar a 

escola e Mariana colou 2 dúzias" (algumas vezes com dezenas). A maioria 

das respostas das crianças consiste em somar o número 58 com 2, 

respondendo 60. Mas, se ele não compreendeu a base 10 para os cálculos, 

como poderia compreender duas bases simultâneas? 
Na matemática, crucial como a infra-estrutura do raciocínio, 

este desrespeito ao desenvolvimento da criança é catastrófico, uma vez que 
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Estrutura Mental não se ensina, constrói-sei (e mais, de nada ajuda os 

professores usarem palitinhos .... ). 

f) Completa-se a tragédia com a introdução das frações, já na 

3D série. As partições começam a ser compreendidas por volta dos 10 ou 

11 anos. Por sinal, basta tentar explicar a qualquer adulto que a 

complexidade da partição será percebida. Para completar, começam com os 

"contínuos", quando deveriam iniciar pelo "descontínuo", supondo que o fato 

de ser "uma barra de chocolate" melhora a comprrensão da criança. 

3- Língua portuguesa. 
Os problemas são similares. Como classificar palavras. Este 

conteúdo está presente em quase todas as séries, REPETIDAMENTE. Se a 

criança não possui a estrutura de classe, que não é trabalhada, como pode 

compreender classe de signos (palavras)? Como saber sinônimo, antônimo, 

se não realiza a operação inversa, as simetrias ou compreende os 

significantes e singificados? 

As interpretações de texto são montadas para a criança "copiar 

literalmente a resposta do texto", como então pedir-lhe que pense? 
Os conteúdos tipo "separação de sílabas", "ditongos e 

tritongos ... " aparecem repetidamente a partir da 2D série (acrescentando-se a 

cada série meros detalhes). 

Para que serve saber se uma palavra é dissílaba ou trissílaba? 

Ninguém observa uma só justificativa para tal conteúdo. Por outro lado, os 

computadores o fazem automaticamente; os formulários "computadorizados 

são contínuos ... e. ainda assim, bastaria saber, bem mais tarde, regras gerais 

para separar palavras (com os computadores, será mesmo necessário?). 

Por outro lado, o que seria essencial para toda a vida, a 

formação das palavras, não é trabalhada. Explicando a minha filha, que 

sucessivamente "esquecia" os termos dissílabo, trissílabo etc, procurei 

"estudar" o significado das palavras e suas partes: "di", "tri", "mono" 

e "poli" . Mostrava a ela 

diversas situações de vida e objetos como: "tri-campeão", "tridente", 

"triângulo", "monociclo", "monotrilho", "policl ínica", "poliglota", "policultu ra" 

mostrando-lhe o significado, no caso, dos prefixos (uma compreensão por 

extensão - generalização). Por sinal, este seria um bom conteúdo para as 

primeiras séries, uma "gostosa brincadeira" de transformar palavras (" A 

Reforma da Natureza" - Monteiro Lobato). 
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Os VERBOS. De que adianta pedir conjugações de verbos 

separados de contexto se nas redações os alunos não aplicam estes 

conhecimentos? Os professores não relacionam as frases e redações com a 

gramática, salvo raríssimas exceções. Pedem para o aluno conjugar verbos 

em determinados tempos sem relação alguma com a construção de frases 

nos diferentes tempos verbais. 

4- As ciências. 

Trabalham no mesmo axioma da matemática com o agravante 

que a matemática é formal, estrutural, e a ciência é experimental, 

observável. 

É lastimável o que se pede que as crianças respondam nestas 

provas. Como, por exemplo: "Qual a diferença entre planeta e estrela?", que 

aparece em quase todas as provas da 2í1 série; "Quem se movimenta no 

espaço?", esta com apenas duas opções: a terra ou o sol (um absurdo 

que pode levar a criança a supor que o sol está parado). Passam das 

"verminoses" e higiene, nas primeiras séries, para energia e combustão, nas 

3í1 e 4í1 séries ... Quantas curiosidades científicas, quantas experiências 

aparecem diariamente nos jornais, inclusive a respeito dos progressos das 

viagens espaciais (tema de alto interesse das crianças!). Mas nada disso 

aparece nas provas! 

5- A história e geografia. 

As coisas não ficam diferentes. Repetem-se questões, onde o 

nível mental da criança não alcança a possibilidade de compreensão, sem 

falar na absoluta desconexão com qualquer coisa "parecida" com o interesse 

de uma criança entre 7 e 11/12 anos. Os Pontos Cardeais, onde nasce e se 

põe o sol seria interessante, se tivessem trabalhado geometria. 

Perguntas que envolvem conteúdos sobre matéria prima, 

matéria bruta, produto, indústria e comércio, estão presentes nas provas de 

2í1 série onde a criança não compreende ainda as tranformações, menos 

ainda quando estas se dão no âmbito econômico-social. Na 4í1 série pode ser 

encontrado: "O que voce sabe sobre o sertão do Nordeste?", e na 3í1 série 

podemos encontrar: "Quem era o rei de Portugal na época do descobrimento 

do Brasil?" ..... 
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TABELA PADRÃO PARA AVALIAÇÃO DO NíVEL MENTAL E 

CORRESPONDÊNCIA PEDAGÓGICA 

O[Q)~[Q)[g~ 6 a 8 anos 

Condições de 
Desenvolvimento 
MATEMÁTICA 

Co ndições de 

livros 

Aquisição da Reversibilidade 

do pensamento (Conservação) 

Classe, Ordem e Número 

Geometria e topologia 

Classe e Ordem 

Soma -subtração sem usar grade 

Aprendizagem código escrito 

Desenvolvimento leitura compreensão - Verbal 

lEITU RA-ESCRIT A Escrita de frases. Direta e inversa 

9 anos 

CO NCRETA 

Inclusão de Classe 

Conservação do Peso 

Inicio dos estudos: BASE 10 

problemas, sem a grade. 

Geometria e Topologia 

leitura de pequenos 

Quadrinhos. Redação ... 

Interpretação. Inlcio-Meio-Fim 

Condições de 
Desenvolvimento 
CIÊNCIAS 

Experiências fisicas -diferentes materiais Compreensão pela superação 

Observação direta de eventos,acontecimentosda percepção 

Funcionamento de mecanismos(obs.) Experiências para DESCOBERTA 

Condições de Trajetos :casa-escola - vizinhança 

Desenvolvimento Mapas, planta baixa, formas 

ESTUDOS SOCIAIS Costumes, hábitos, folclore, lendas ... 

Condições de 
Desenvolvimento 

Justiça simbólica centrad 

no EU 

JULGAMENTO MORAL 

Deslocamento - bairro, cidade 

Ruas, praças, serviços 

lendas, folclore, histórias 

(curios.) 

Reações INTERMEDIÁRIAS 

social - centrada no próximo 
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TABELA PADRÃO PARA AVALIAÇÃO DO NíVEL MENTAL E 

CORRESPONDÊNCIA PEDAGÓGICA 

11 a 12 anos 13/14 anos .... 

~lRlll.!J'iFlUJ~ IMJ~~IL Operatória Concreta Operatória Abstrata 

Estruturação das classes, sérIes Álgebra, probabilidade 

Ordens. MatrIzes Coordenadas 

Cartesianas. Subst.peso ••• 

Partições - FRAÇOES 

Co.nservação do volume 

Espaço / tempo/causa ••. 

Condições de 
Desenvolvimento 4 operações /Base 10 e outras- Grades 

Estruturação das partições 

Espaço - tridimensional 

4 operações 

MATEMÁTICA Geom.-Top.Class.-Ordem ÁLGEBRA - Probabilidade 

Leitura de livros sI ilustração Romances. "best sellers" Condições de 
Desenvolvimento 
lEITURA-ESCRITA 

Escrita de histórias (quadrinhos, redação .. )Sínteses, RESUMOS\ etc. 

Resumos -Compr. Moral da História etc. Análise crítica .•. 

Condições de Experiências pl conprovação de fatos 

Síntese 

Desenvolvimento Comparação, experimentação 

CIÊNCIAS Descoberta - invenção 

Condições de Países, mundo sistemas 

Desenvolvimento transformações 

ESTUDOS SOCIAIS diversidade de ponto de vista 

Condições de Justiça social descentrada 

Desenvolvimento com alguns elementos do particular 

JULGAMENTO MORAL 

Observação-Análise-

Hipóteses 

Métodos cientfficos - invenções 

história - causa efeito 

Estruturas - gêneses 

Filosofias. religiões, poJiticas ... 

Justiça social ampla e 

abrangente 

justiça DISTRIBUTIVA 
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Este quadro é fruto de experiências anteriores já desenvolvidas em outros 
trabalhos nossos. A partir das características do desenvolvimento descritas 
por Jean Piaget, ao longo de anos de trabalhos pedagógicos com crianças e 
jovens, foi possível traçar um quadro de correspondência entre as estruturas 
do desenvolvimento e as possibilidades de aquisição dos conteúdos. Este 
quadro é apenas uma síntese geral deste trabalho. 
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4 • ~ [D)~fer(EHn~e$ e$~~~©t s@~rr~ ~$ rc@rrrrefTil~~$ 

~e ilwm~~mçEl@ fTil@ Brrm$ij~. 
4 • ~ [D)ijs©UAssil© $@~rre rc@fTil©eij~©s <d/e ~w~~ij~çit@ 

fTil~ bQ)terrsbQ)te©~ijwm (Ql~~~~~m~h7~. 
4 . ~ IAvm~ijmçi© rc@m@ ijfTil~rum~fTil~@ <d/~ f)D><d/~rr. 

Fragmentos da concepção de avalição sob a 
ótica das relações de poder. 

"Ao abordar uma tarefa tão temerária como a de 
querer resumir - e mais ainda, tentar julgar - o 
desenvolvimento da educação e da instrução 
no decorrer dos últimos trinta anos, é - se 
tomado de um verdadeiro terror diante da 
desproporção que, como em 1935, ainda hoje 
subsiste entre a extensão dos esforços 
realizados e a ausência de uma renovação 
fundamental dos métodos, dos programas, da 
própria posição dos problemas e, por assim 
dizer, da pedagogia tomada em seu conjunto 
como disciplina diretora." 
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O objetivo do nosso trabalho é desvendar a competência dos 

professores no desempenho pedagógico e as relações microssociológicas de 

poder existentes na relação professor / aluno, sendo o processo de avaliação 

- provas e testes - um dos principais instrumentos deste exercício de poder do 

professor sobre as crianças e adolescentes 

Este objetivo nos conduz 'a necessidade de abordarmos a 

questão da avaliação escolar de maneira mais detalhada, uma vez que 

constitui o instrumento melo de nossa reflexão. Entretanto, nossos objetivos 

nos colocam igualmente no âmbito prioritário do psicológico, do pedagógico e 

do desvendar dos mecanismos e instrumentos de poder e, assim sendo, 

buscamos os elementos que circundam e interagem no processo de 

avaliação. 

Assim, com certeza, um levantamento de estudos da produção a 

respeito da avaliação é uma das condições básicas da nossa abordagem do 

tema. Porém, não constitui, na prática, a prioridade deste trabalho, no que 

concerne seu aspecto histórico. Gostaríamos, portanto, de esclarecer dois 

pontos, a nosso ver fundamentais para a compreensão das eventuais 

limitações deste capítulo. 

O primeiro destes pontos trata da escassez de literatura sobre o 

tema, ao que já nos referimos na introdução deste trabalho. Podemos dizer 

que, no que tange 'a avaliação de desempenho, na área de recursos 

humanos, voltada para a empresa, existe uma bibliografia mais ampla que, 

contudo, pouco nos auxilia, uma vez que está voltada para a eficiência e a 

produtividade num sentido que, para nós, pouco se aplica ao processo 

progressivo de aprendizagem de crianças e jovens. 

Embora os pressupostos teóricos e tecnicistas da avaliação na 

emprese sejam semelhantes aos empregados atualmente na escola, não nos 

foram úteis por: a)apresentarem tecnologias fundamentalmente voltadas para 

adultos; b) exatamente pela similaridade, não constituiriamseriam 

argumentação inovadora; c) apresentam um nível de competência e 

tecnologia muito superior e disti~to do apresentado pela escola. 

Tal esclarecimento é importante, pois nos deparamos com 

escasso material de estudos teóricos a respeito da avaliação escolar. 
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o segundo ponto é que não é nossa intenção, nem tampouco 

objetivo deste trabalho, fazer um levantamento histórico da questão da 

AVALIAÇÃO. Não buscamos conceitos ou tecnologias empregadas no 

processo avaliativo, em seu enfoque histórico, o que não significa que 

referências não sejam feitas. O que queremos frisar é que nossa 

preocupação central, no presente Capítulo, foi buscar, na bibliografia 

encontrada, o objeto de discussão no estrito âmbito de nossa temática. 

Podemos, pois, afirmar que este Capítulo aborda alguns 

estudos a respeito da Avaliação, que foram selecionados na medida em que 

atendiam diretamente 'as proposições de nosso trabalho. Por outro lado, 

embora procuremos expressar o conjunto de idéias dos autores com os quais 

trabalhamos, o que caracteriza este estudo é a análise crítica dessas idéias e 

proposições. 

Um trabalho bastante abrangente, que remete diretamente para 

a nossa questão e, de certa forma, aborda historicamente a questão da 

Avaliação, é o de Ana Maria Saul 32. Sua análise não constitui um rol de 

sucessão histórica. Utiliza-se da categoria "Focos de Atenção" para rever os 

diferentes momentos do pensamento a respeito da Avaliação, buscando uma 

mudança paradigmal já na maneira de abordar o problema. 

O primeiro "Foco de Atenção" identificado por Saul é a 

avaliação da aprendizagem. isto é, o OBJETO é a aprendizagem do aluno. 

Esta corrente predomina no Brasil até meados dos anos 70, quando outros 

OBJETOS são introduzidos no processo avaliativo. 

Diversos "sistemas" avaliativos desenvolvem-se sob este 

enfoque, onde o CONTROLE do currículo e do planejamento é o principal 

objetivo e o que se busca é a MEDIDA, uma manipulação matemática de 

dados. 

Quando Saul faz referência a uma invasão destas idéias no 

pensamento educacional brasileiro, na década de 70, reporta-se ao ideário 

pragmático behaviorista americano, que subordina a avaliação a uma série de 

quesitos comportamentais que se desdobram em tecnologias diversas, entre 

as quais a "instrução programada" e a "prova objetiva". 

Talvez possamos encontrar as raízes desta "invasão" desde os 

Acordos MEC-USAID, que tiveram início por volta de 1963, até 'a maciça 

32SAUL,Ana Maria, "Avaliaçao Emancipatória - Desafio 'a Teoria e 'a Prática de Avaliaçao 
e Reformulaçao de Currículo", Cortez Editora e Autores Associados, 1988.0BS: Todas as 
referências sao desta obra. 
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formação de técnicos brasileiros nos Estados Unidos, durante este período 

histórico. 

Entretanto, cabe salientar que o próprio movimento 

escolanovista, caso não fosse visto quase sempre como um "bloco", 

poderia fornercer-nos indicadores semelhantes 'aqueles, já desde os anos 

30, quando, através da psicologia aplicada, houve grande proliferação de 

testes e medidas. No Brasil, as correntes mais ligadas ao pragmatismo 

inglês-americano são bons exemplos. 

Os "Testes ABC" talvez sirvam como exemplo bastante 

concreto, aplicados em 1934, no Rio de Janeiro, quando Anísio Teixeira era 

Diretor - Geral do Departamento de Educação. Vejamos um texto de Lourenço 

Filh033: 

"Antes da avaliação numérica dos resultados, em grande 

número de indivíduos - isto é, antes da aferição ou 

padronização - o teste, por mais bem concebido que seja, 

não mede coisa alguma : será um simples reativo, com o 

emprego do qual se poderão obter amostras de 

comportamentos, de um ponto de vista determinado. Nada 

mais." 

Mais adiante: 

"Medir pressupõe padrões, ou pontos de referência com os 

quais, mediante comparação, o exame singular, num 

indivíduo do grupo homogêneo considerado, passa a ter 

valor diagnóstico; isto é, passa a permitir critério de 

diferenciação, classificação ou hierarquização." 

Sem dúvida, Saul aponta o momento histórico onde estas idéias 

dominam o pensamento educacional brasileiro e, embora com alguns 

acréscimos (agregação de novos elementos), pode se dizer que permanecem 

até os nossos dias. 

O segundo enfoque34 apontado por Saul é o curricular, 

novamente subordinado 'as mudanças ocorridas nos Estados Unidos, a 

respeito da Avaliação Escolar. Mas, podemos dizer que este "ligeiro" deslocar 

não sai do campo do CONTROLE curricular e de planejamento, apenas agrega 

mrus. um ponto de vista. Em outras palavras, a Avaliação que se igualava 'a 

33FILHO, Lourenço, "Testes ABC",Edições Melhoramento,199 pg.,pgs.59-60,Rio de 
Janeiro,1969. 
340b.Cit., vale a pena observar o interessante quadro destas diferentes correntes 
organizadas por Saul, pg.36-39. 
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medida do rendimento do aluno, numa tentativa de mensurar o 

comportamento, centrada no educando, passa a abordar o currículo como 

elemento do processo avaliativo. 

Poder-se-ia pensar que o professor passa a ser elemento da 

Avaliação, mas, na verdade, a mudança não é assim tão estrutural; apenas 

significa que o professor é objeto de materiais instrucionais para levar a bom 

termo a avaliação do aluno. 

Proliferam, assim, os materiais pedagógicos para o aluno, 

acompanhados dos manuais instrucionais para os professores. Os manuais 

de construção de instrumentos de avaliação vão ter papel preponderante no 

cenário da formação de professores. 

Esta vertente penetrou no mundo acadêmico, chegando mesmo 

a ser subsidiada por leis, decretos e pareceres. Enquanto cursava a faculdade 

de pedagogia, entre 1972 e 1977, tive pessoalmente a oportunidade de 

presenciar a generalização destas idéias pelo número de disciplinas, cujo 

pano de fundo era a idéia de medidas educacionais e construção de provas e 

testes. Quem passou pela faculdade de educação sem conhecer a 

"Taxionomia de Bloom" ? Que normalista ou pedagogo não escreve em seus 

planos a frase: "o aluno deverá ser capaz de ... "? 

Entretanto, Saul mostra-nos que, por volta de 1978, 

começaram a aparecer trabalhos de uma ótica qualitativa e apresenta o 

terceiro enfoque, sob o qual analisa a história da Avaliação, no sistema 

educacional brasileiro. 

Este terceiro enfoque trabalhado por Saul tem, para nós, uma 

substancial importância, não apenas pelo conteúdo da discussão que 

promove, mas principalmente pela clareza que demonstra a respeito da 

necessidade de uma transformação estrutural, de um novo olhar, de novos 

paradigmas: 

"A proliferação de trabalhos nessa vertente dependerá de 

uma mudança nas crenças dos avaliadores, de uma 

disposição para esposar um novo paradigma alternativo, 

com todos os compromissos que ele envolve, bem como 

enfrentar, com competência, dificuldades para adentrar um 

campo apenas inicialmente explorado."35 

Utilizando-se das categorias QUANTITATIVO e QUALITATIVO, Saul 

vai analisar os processos avaliativos. A vertente sob a égide do QUANTITATIVO 

35SAUL. Ana Maria. Ob. Cit. pg. 42 
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liga-se 'a abordagem positivista dos modelos da ciência experimental. Este 

tipo de abordagem conduz a um tecnicismo que Saul chega a chamar de 

"burocrático" . 

No campo do QUALITATIVO, é necessário reconhecer-se sua 

complexidade, tendo em vista o seu caráter relativo, intensional e valorativo, 

através do qual passamos, com certeza, por aspectos simbólicos e culturais. 

As correntes quantitativas buscaram, e de fato oproduziram, 

vasto material instrumental para proceder 'a avaliação, de modo a manter-se 

o mais próximo possível da objetividade e, ao mesmo tempo, fornecer dados 

mais seguros no que tange 'a eficiência/eficácia da aprendizagem. Tendo 

por objetivo mudanças comportamentais observáveis e mensuráveis, que 

por sua vez têm como meta a tomada de decisão, estes materiais 

encontraram receptividade, graças 'a inexistência de instrumental para 

processos qualitativos. Estas correntes positivistas e pragmáticas 

permanecem como centro das proposições da área de Recursos Humanos 

das empresas, cuja meta quantitativa de produtividade é o suporte 'a 

proliferação desta visão da Avaliação (avaliação de desempenho ). 

As correntes qualitativas, ao contrário, passaram a questionar 

precisamente as limitações dos testes padronizados para se ter compreensão 

daquilo que o professor ensina e o que o aluno aprende. A idéia de 

mensuração de comportamentos é extremamente estática, contraditória com 

a dinâmica psicológica e social dos indivíduos. Sob a complexidade desta 

alternativa é que Saul relata e analisa uma experiência, desenhando o que 

chamou de "Avaliação Emancipatória" 36. 

Observando estas correntes, tão bem delimitadas didaticamente, 

somos levados a levantar uma questão que, a nosso ver, é de extrema 

gravidade no contexto dos procedimentos avaliativos na escola brasileira: esta 

evolução histórica, com seus diferentes enfoques e instrumentais (até mesmo 

filosóficos e epistemológicos) não constrói, numa sucessão CRíTICA, qualquer 

tipo de seleção, transformação de comportamentos, mas, ao contrário, 

constrói uma agregação anárquica, sem qualquer suporte filosófico, científico 

ou mesmo instrumental. 

Em outras palavras, parece haver uma justaposição de todos os 

tipos de correntes, ainda que antagônicas. No material por nós estudado, é 

possível observar a preocupação do controle curricular, quando o conteúdo de 

36Nao analisaremos este trabalho aqui, mas indicamos sua leitura para a compreensao 
desta proposta. 
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cada série é rigorosamente "cobrado" com questões "qualitativas", cuja 

correção é absolutamente subjetiva (redação, interpretação etc), aliadas a 

questões objetivas (a maior parte delas) ,sem que haja um domínio da 

tecnologia de elaboração da "prova objetiva" ou a compreensão de que o 

qualitativo exige critérios que permitam vencer o subjetivismo (veja exemplos 

na análise do material) do professor. 

Sobre este aspecto qualitativo, Cipriano Carlos Luckesi vai nos 

dar importante contribuição e sobre ela faremos um estudo mais 

detalhado. Vejamos dois textos que abordam a questão da qualidade com 

muita propriedade: 

" ... dificilmente os professores definem com clareza, no ato 

do planejamento de ensino, qual é o padrão de qualidade 

que se espera da conduta do aluno, após ser submetido a 
uma determinada aprendizagem"37. 

Se um "mínimo necessário fosse estabelecido: 

"Deste modo, a aprovação ou reprova cão numa unidade de 

ensino não estaria a depender da arbitrariedade do 

professor, mas sim do fato do aluno ter apresentado em sua 

conduta de aprendizagem os caracteres mínimos 

necessários. Ou seja, o juizo de qualidade estaria fundado 
no real." 38 

A proposição de Saul, sem dúvida, consegue imprimir uma 

sequência de ações altamente fundamentada em seus pressupostos, criando 

um corpo denso, de profundidade qualitativa. Poderíamos dizer que os 

procedimentos realizam uma relação democrática com o processo avaliativo. 

Entretanto, seu trabalho desenvolve-se num grau de ensino que pode ser 

determinante (curso de pós-graduação). Não temos dúvida quanto aos 

aspectos teóricos - filosóficos por ela explorados como fundamento da 

discussão sobre Avaliação. em seu aspecto geral. 
Entretanto, Luckesi, na mesma linha, vai nos fornecer estruturas 

mais organizadas e dirigidas ao ensino básico, que complementam e fazem 
avançar as proposições de Saul. Abordaremos alguns estudos de Luckesi, 

seguindo esta linha de mudança de paradigmas na perspectiva de uma 

Avaliação Qualitativa. 

37LUCKESI, Carlos Cipriano, "Prática Docente e Avaliação",ABT -Estudos e Pesquisas, 
nl!44, pg.44,1988. 
381bdem, pg.45. 
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Luckesi vai colocar a questão da Avaliação iniciando pela 

sua relação com a Democratização do Ensino, para construir a sua 

proposta de AVALIAÇÃO pIAGNOSTICA. Neste sentido, aponta três quesitos: 

1. ademocratização do acesso' a educação escolar (que independe da 

avaliação, pois é definida pela política educacional); 

2. a permanência do aluno na escola e a consequente terminalidade 

escolar; e 

3. a qualidade do ensino ( apropriação ativa dos conteúdos). 

Estes dois últimos pontos, para Luckesi, manifestam relação 

com a questão da democratização do ensino mas, ao contrário do 

primeiro, permanência e terminalidade são processos internos da escola 

onde a avaliação desempenha importante papel. 

"Uma avaliação escolar conduzida de forma inadequada 
pode possibilitar a repetência e esta tem consequências na 
evasão. 
Testes mal elaborados, leitura inadequada e uso 
insatisfatório dos resultados, autoritarismo, etc . 
... são tantos fatores que tornam a avaliação um 
instrumento anti-democrático no que se refere . a 
permanência e terminalidade educativa dos alunos, que 
tiveram acesso' a escola." 39 

A Avaliação teria uma função de "qualificação do educando e 

não a de classificacão", sendo esta última um instrumento contra a 

democratização do ensino. Teria, pois, um papel de diagnóstico da 

aprendizagem, no sentido de construir em lugar de sentenciar. Luckesi não 

se ocupa tanto com uma análise da história dos processos avaliativos. Seu 

propósito parece ser propor, analisar criticamente a realidade e buscar saídas. 

Passemos agora a analisar uma outra classificação das 

correntes de avaliação, feita por Maria Laura P. Barbosa Franc040• 

Apesar do título de seu trabalho pressupor categorias de 

classificação diversa, em última instância não se distingue substancialmente 

da análise feita por Saulo 

A primeira categoria que utiliza e denomina OBJETlVISMO 

constitui-se de excelente síntese das implicações do positivismo na Avaliação. 

39,bc1em.,pg39. 
40FRANCO, Maria Laura P. Barbosa, "Pressupostos Epistemológicos da Avaliaçao 
Educacional",Cadernos de Pesquisa, Fundaçao Carlos Chagas,nll 74, pg.63.,agosto, 1990. 
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Por sinal, seu trabalho prioriza a compreensão dos pressupostos que 
fundamentam ( paradigmas) os modelos de Avaliação 'a análise dos 
modelos propriamente ditos. 

O OBJETIVISMO caracteriza-se pela corrente quantitativa -
mensurável. Tem sua origem, segundo Franco, numa transposição mecânica 

dos métodos científicos para as ciências sociais, produzindo, assim, uma 

matriz positivista. Isto vai ter consequências graves, uma vez que o critério 

científico é o objeto palpável, mensurável... Sua análise desta transposição 
mecânica é bem sintetizada no seguinte texto: 

"Estamos apenas ressaltando que, sob a égide do 

positivismo, racionalismo e funcionalismo, o critério de 

competência do professor deslocou-se do 'saber fazer' 

no concreto para o'saber planejar o que fazer', no papel." 
41 

A segunda categoria classificatória usada por Franco é o 

SUBJETIviSMO e a esta dedicaremos uma análise mais crítico-analítica. 
Vejamos, primeiro, sua definição mais abrangente: 

"Estamos nos referindo agora aos modelos subjetivistas ou 
idealistas, onde se admite que o sujeito que conhece tem 

predominância sobre o objeto do conhecimento. 

Dentro desse modelo, não existe uma preocupação explícita 

de garantir a objetividade do conhecimento. Ao contrário, 

declara-se que ela é parcial e determinada pelo sujeito que 
conhece, a partir de suas experiências e valores." 42. 

Nesta interpretação, Franco coloca a predominância da 
atividade do sujeito, radicalizando a ponto de atribuir a esta corrente o sujeito 

como "criador da realidade" e critica as pesquisas "psicologizantes" como 

subproduto desta corrente. 
Entretanto, faz ressalvas quanto a este modelo, se comparado 

ao modelo positivista (OBJETIVISMO), dando-lhe um sentido de evolução 
produtiva nos processos avaliativos. As razões que Franco confere a 
esta parcial evolução frente ao OBJETIVISMO podem ser assim 
si ntetizadas: 

411bdem, pg.63 
421bdem, pg.65. 



92 

propiciou um avanço, gerando modelos e norteando pesquisas mais 

completas e abrangentes; 

volta-se, de certa forma, para a apreensão das habilidades já adquiridas; 

busca de compreensão dos processos cognitivos; 

questiona a aplicação de testes padronizados; 

valoriza a auto-avaliação e os aspectos que interferem na aprendizagem; 

permite questões abertas, nos instrumentos de coleta de dados, onde o 

sujeito constrói sua própria resposta; 

Do ponto de vista crítico. Franco levanta: 

insuficiência para explicar a realidade educacional, por suas análises 

"abstratas" e centradas no indivíduo, sem seu caráter histórico; 

preconceito contra a quantificação na pesquisa, por considerá-Ia 

comprometida com o positivismo; 

a pedagogia não diretiva, dela decorrente, atribui ao professor o 

papel de fazer emergir o que o aluno traz consigo, não tendo apresentado 

respostas para o aproveitamento escolar das camadas populares. 

Finalmente, Franco aborda uma terceira corrente que expressa 

sua própria posição, que chamou de "O vínculo Indivíduo / Sociedade". Na 

reação ao que denomina micro, psicopedagógico e psicologizante é que 

aparecem as teorias mais "amplas", que buscam explicar as relações 

entre indivíduo, educação e sociedade. Filiada a esta corrente é que 

Franco vai colocar suas proposições. Vejamos como as define, de um modo 

geral: 

43lbdem, pg.68. 

"Queremos, apenas, levantar a questão para mostrar que, no 
interior das análises macro-estruturais, ocultam-se dois 
aspectos importantes: a especificidade da escola e a 
problemática do indivíduo. Esse indivíduo, enquanto 
sujeito e objeto do conhecimento, não pode ser 
considerado como elemento isolado da sociedade, mas 
como parte integrante de sua dinâmica." 43. 

De posse destes postulados, Franco adverte para a análise do 

vínculo indivíduo/sociedade, numa dimensão histórica, para que 

se possa redefinir a Avaliação. Assim, enumera as pré­

condições desta redefinição: 

1- Conhecimento da realidade brasileira (em suas estruturas, 

organizações, conflitos etc.); 
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2- Avaliação dos processos psíquicos (percepção, pensamento, 

emoções,etc.) deve ser historicamente fundamentada 

(entendento historicamente como processo de mudança na 

prática social). 

Para avançar rumo 'a questão da Avaliação propriamente dita, 

Franco 44 passa a discutir a questão do conhecimento 

(epistemológico), numa perspectiva, a nosso ver, marxista 

ortodoxa (no sentido determinista), que conduzirá, mais tarde, a 

alguns equívocos e contradições. Vejamos um texto que nos 
parece bastante sintético: 

"Sendo o homem, em sua atividade concreta, o ponto de 

partida para a construção do conhecimento, a ciência real, a 

formação de conceitos, a aprendizagem, o desenvolvimento 

da personalidade começa na vida real, na atividade 

prática. 

Portanto, a verdadeira atividade, a praxis, é teórico­

prática e, 

neste sentido, é relacional, é crítica, é educativa, é 

transformadora, pois é teórica sem ser mera contemplação 

-uma vez que é a teoria que guia a ação - e é prática sem ser 

mera aplicação da teoria - uma vez que a prática é a própria 

ação guiada e mediada pela teoria ... " 

"São os homens reais, em sua atividade concreta, ou seja, 

na vida e no trabalho, o ponto de partida e o ponto de 

chegada para a produção das idéias, das representações e 

da consciência." 

Esta discussão da relação trabalho é bastante questionável, por 

apresentar uma diversidade complexa de entendimento, de significação, não 

podendo abarcar uma conceituação epistemológica'045. Entretanto, Franco vai 

afastar-se desta definição, na medida em que aprofunda sua tentativa de 

definição epistemológica. Observemos este texto bastante próximo da 

epistemologia genética: 
"Na base das necessidades dos indivíduos, instalam-se os 

motivos de suas ações. As necessidades, porém, são, ao 

44lbdem, pg.68 - 72. 
45veja nota a respeito desta questão no final deste capítulo. Esta nota não foi introduzida 
no texto por acreditarmos ser pouco que contribuiria para nossa discussão na 
especificidade de nosso tema .. 
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mesmo tempo, motivos da atividade e produtos desta. No 

decorrer da atividade, que é dirigida para a satisfação das 

necessidades, as primitivas necessidades orgânicas 

modificam-se e convertem-se em novas necessidades. 

Com o desenvolvimento e a determinação de necessidades 

culturais mais elevadas, modifica-se também a hierarquia 

entre necessidades predominantes e as subordinadas. Isso 

é manifesto pela própria característica de irreversibilidade 

implícita no conceito de necessidade. 

Apesar de Franco fazer uma análise das diferentes tendências 

da Avaliação, num importante enfoque que é sua contextualização histórica, 

suas conclusões, quando chega ao nível das práticas propriamente ditas, 

deixa muito a desejar. Aí percebemos os equívocos aos quais nos 

referimos e que gostaríamos de apontar, compreendendo que esta relação 

entre a formulação teórica e sua concretização constitui o grande imbróglio do 

pensamento educacional brasileiro. 

Em primeiro lugar, a afirmação " .. é evidente que o fracasso 

escolar, a evasão e a repetência estão relacionados com a utilização dos 

modelos inadequados, parciais e fragmentados de avaliação", coloca a 

Avaliação isolada do processo pedagógico e, como Luckesi, percebemos 

processo pedagógico e Avaliação como um todo indissociado (este tema será 

mais aprofundado nas conclusões deste nosso trabalho). A questão das 

inadequações está colocada para a escola como uma totalidade e o eixo 

principal é a APRENDIZAGEM, da qual a Avaliação é apenas parte. 

Em segundo lugar, o "jargão" do domínio dos conhecimentos 

básicos é incompatível com " ... conteúdos que encontrem ressonância na 

vivência do estudante ... ". Para tal afirmação é necessário explicitar qual 

conteúdo, uma vez que o que está hoje presente na escola é facilmente 

demonstrado como incompatível com as estruturas mentais e interêsses dos 

educandos. Demonstrar isto foi um dos objetivos deste trabalho. 

Por fim, as constantes relações que faz entre educação e 

trabalho. Este tema, do ponto de vista da criança e do adolescente, possui 

pouquíssimos estudos e é de extrema complexidade política e psicológica, 
uma vez que o trabalho relacionado com a escola esteve sempre proposto 

para, e somente para, as camadas pobres da população. Por outro lado, falar 

de escola inclui a criança pré-escolar e aquela entre 07 e 12 anos, sobre a 
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qual poucas discussões existem no que tange a esta relação escola -

trabalho. 

Outro estudo que consideramos interessante abordar é o 

trabalho de Marli E. D. A. André 46. Este tem a vantagem de fazer uma 

aproximação maior com os fenômenos escolares, o que, a nosso ver, 

tem especial importância, uma vez que a maioria das produções sobre 

educação toma-a sob seus aspectos mais amplos (políticos, sociais e 

históricos). Este tipo de produção tem papel significativo na realização de 

transformações reais, efetivas, na prática escolar. 

A primeira questão que aborda é a própria estrutura de 

funcionamento da escola, percebida como um poder centralizador ( diretor da 

unidade), que normatiza, impõe regras .... chegando a definir as relações 

com a comunidade e, até mesmo, o material didático. Esta forma de poder, 

sem qualquer reflexão, termina por tornar-se uma burocratização das 

relações. Como consequência: " esta estrutura centralizadora e 
impermeável tende a se reproduzir exatamente na forma como é 
organizado o ensino na sala de aula".47. 

Esta organização, entretanto, segundo André, não possui 

diretriz geral e o planejamento representa uma tarefa burocrática. Desta 

forma, não se define uma filosofia, não se estabelecem fins e, por 

conseguinte, não se organizam meios. Consequentemente, é pouco provável 

que existam processos de Avaliação democráticos. 

Tal situação leva' a desarticulação e fragmentação dos próprios 

currículos. É a inexistência de diretriz teórica ou de linha de ação comum. 

Sintetizando, André identifica, de fato, a ausência de um projeto pedagógico 

na escola. 

Assim sendo, a falta de um projeto pedagógico, que desarticula 

e fragmenta a prática escolar, aliada 'a verticalidade das relações 

(hierarquizadas e burocratizadas) conduzem, provavelmente, a relações 

igualmente verticalizadas e fragmentadas, no interior da sala de aula. 

Para superar esta situação, a autora enumera alguns pontos 

críticos e indica as alternativas possíveis. 

46ANDRÉ, Marli E.D.A. ,"Avaliação da Escola e a Avaliação na Escola", Cdemos de 
Pesquisa ,n!! 74, agosto 1990, Fundção Carlos Chagas. 
470b. cit., pg. 68. 
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Superar a reprodução que a escola faz dos modelos autoritários, 

centralizadores dos orgãos decisórios é de fundamental importância como 

elemento facilitador das mudanças no interior da escola. 

No entanto, estas mudanças podem ser (e de fato são) 

dependentes de movimentos mais amplos, de âmbito político. Assim, a 

autora volta-se para as questões alternativas no interior da escola, tais como: 

a) criação de encontros sistemáticos para discutir o fazer 

pedagógico (acompanhamento, avaliação, reformulação, etc); 

b) construção de um projeto pedagógico (teórico, tecnológico, 

filosófico, político ... ), que seria possível neste espaço, e 

c) delineamento de modos de organização destas práticas, pois, 

na medida em que se delineia esta proposta, é possível 

delinear- se, também, os modos de organização de suas 

práticas. 

O que de mais importante há neste trabalho, enquanto 

contribuição, parece-nos ser, em primeiro lugar, a colocação da verticalidade 

e horizontalidade das relações, no que toca a esta tendência a uma 

reprodução que atinge o interior da sala de aula. Em segundo lugar, a 

percepção da necessidade de abrir espaços D..ft. escola, em seu cotidiano, 

como instrumento de sua organização e planejamento (num sentido 

amplo, que envolve tecnologias e filosofias). 

Com certeza, este tem sido um dos maiores problemas com os 

quais a escola se defronta. Como democratizar, como ter um projeto .... se 

não existem espaços sistemáticos de ENCONTRO dos que compõem a 

comunidade escolar? Em nossa prática pedagógica, esta foi sempre uma 

constante: como encontrar o espaço de realização pedagógica coletiva .• As 

vezes, na simplicidade de uma idéia pode residir solução para complexos 

problemas. 

Concluiremos nossos estudos com a análise do artigo de 

Cláudia Davis e Vara Lúcia Espósito, intitulado: "Papel e Função do Erro na 

Avaliação Escolar" 48. Este artigo, que penetra os labirintos das práticas 

pedagógicas e, particularmente, da avaliação escolar no interior da escola, 

merecerá nossa cuidadosa análise. 

Este trabalho parece-nos extremamente oportuno, uma vez 

que nos ajuda a esclarecer, por meio de uma análise crítica, nossa própria 

48Cadernos de PesQuisa. nO 74.a90sto 1990 .Fundação Carlos Cha9as. Todas as citações 
são desta revista. 
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posição, nosso posicionamento. Assim, nesta última parte deste Capítulo, 

estaremos tentando formalizar nossas próprias propostas, com base em todo 

o material por nós estudado, acrescido de nossas experiências anteriores e 

das constatações aqui realizadas. O mencionado artigo oferece grande 

quantidade de elementos para tal. 

De uma maneira geral, podemos dizer que este estudo tem uma 

importância significativa por conduzir a novas formas de estudar a questão da 

Avaliação Escolar. Por outro lado, apesar de não apresentar idéias 

propriamente novas, a tentativa de sistematização indica um esforço positivo 

em resolver questões práticas do processo pedagógico real na escola, como 

o ato de avaliar. Conduz, com certeza, . a compreensão de que o estudo 

teórico é necessário, bem como sua efetiva aplicabilidade teórico-prática. 

Não seguiremos as idéias das autoras na ordem em que 

aperecem no texto. Estabelecemos uma ordem de importância em função do 

fechamento de nossas próprias idéias como um todo e, portanto, em função 

de nossos paradigmas, sob os quais colocamos a questão da Avaliação. 

O primeiro ponto que levantamos é uma simples "percepção" a 

respeito de certa resistência, comum a "setores" dos intelectuais 

brasileiros49, em abraçar uma teoria como referência na totalidade de 

seus princípios/paradigmas, num determinado 

estudo, como se fosse um ato negativo pautar uma reflexão sob a égide de 

um determinado campo teórico. 

Tal resistência, provavelmente inconsciente, talvez seja o 

elemento produtor das contradições, uma vez que termina por um ecletismo 

anárquico. Acreditamos ser possível unir diferentes correntes, mas somente 

naquilo que é efetivamente comparável, se for possível identificar paradigmas 

comuns, ainda que não explicitados pelos autores. 

Esta postura eclética aparece neste trabalho de Davis e 

Espósito numa explícita "rejeição" ao próprio instrumental teórico com o qual 

pretendem trabalhar (Jean Piaget, Emília Ferreiro). Vejamos a seguinte 

afirmação: 

"Em primeiro lugar, o objetivo da obra piagetiana nunca foi 
o de ser empregada na prática pedagógica. Em segundo 
lugar, existem inúmeras questões na prática pedagógica 

49uma, Adriana F. S. de Oliveira, "Alfabetização de Jovens e Adultos e a Reconstrução da 
Escola", 227 pg.,Editora VOZES, 1991.Nesta obra abordamos, em algumas passagens, 
esta problemática. 
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que a abordagem piagetiana nunca se propôs a resolver e 

para as quais, portanto, não apresenta respostas: qual é o 

processo através do qual os alunos se apropriam dos 

conteúdos escolares? Por que, em se encontrando numa 

mesma etapa de desenvolvimento, alguns alunos aprendem 

e outros não? Como, na sala de aula, é possível o 

professor formar uma idéia clara das estruturas de 

pensamento que os alunos já construiram? É possível 

aprender estruturas? Esses são apenas alguns exemplos 

que evidenciam o quanto ainda ignoramos na área."5o 

O conjunto de afirmações das autoras parece-nos bastante 

grave. É certo que muito ignoramos ainda dos processos educacionais, o 

que leva dia-a-dia ao progresso de diferentes estudos que ampliam, 

avançam, descobrem, inventam, como, por exemplo, a interessante 

pesquisa a respeito da escrita, desenvolvida por Emília Ferreir051 e tantas 

outras em nosso próprio país. 

Se Jean Piaget é fundamentalmente epistemólogo, e de fato é, 

a primeira pergunta que as autoras se fazem seria a única que em nenhuma 

hipótese poderia ser feita. Afirmar que Jean Piaget não esclarece a 

apropriação do conteúdo escolar e a razão 

pela qual uns aprendem e outros não, demonstra o desconhecimento do 

âmago da epistemologia genética, talvez numa visão que restringe esta 

teoria ao "subproduto" das "provas piagetianas" de determinação da 

estrutura cognitiva. 

O Estudo de Jean Piaget foi, precisamente, a respeito do 

conhecimento. Sendo assim, podemos dizer que seu interesse pela criança 

contituiu-se apenas no meio de compreender a gênese e, assim, 

transformar a idéia de conhecimento, de uma concepção estática, para uma 

concepção dinâmica (processo, construção). Sua preocupação fundamental 

era descobrir como se processa a passagem dos níveis de conhecimento 

mais simples para os mais complexos. 

Quanto as diferenças individuais, são determinadas pelos 

esquemas de assimilação construídos e pelos processos de 

desenvolvimento condicionados pelos Fatores do Desenvolvimento. 

SOOb.Cit., Pg.73 
S1FERREIRO, Emília,"Alfabetizacao em processo", 1989 e "RflexOes sobre Alfabetizacao" , 
1986 Cotez Editora I Editora Autores Associados, 
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Por outro lado, o desenvolvimento das ciências não se dá 

isoladamente, o que significa que os progressos em cada área auxiliam a 

tantas outras que lhes são afins e que se complementam, 

interdisciplinarmente, utilizando-se de cada "achado" como novos elementos 

que enriquecem seu objeto, seus estudos e suas práticas. 

Assim, a obra de Jean Piaget, particularmente aquela voltada 

para a psicologia da criança e do adolescente, é importante subsídio para a 

pedagogia e suas aplicações que já acumularam uma experiência no Brasil 

de mais de 30 anos! Em 1961, Lauro de Oliveira Lima propunha um método 
psicogenético para a educação, baseado em longa experiência pedagógica 

no interior de uma escola, em sua obra liA Escola Secundária Moderna", o 

que é um bom exemplo. 

Mas podemos tomar o próprio Piaget para abordar esta questão. 

Por que se daria ao trabalho de criticar Maria Montessori, se não soubesse 

de implicações pedagógicas da epistemologia genética? Em seu livro: "Para 

Onde Vai a Educação", Piaget aborda a educação de modo geral e a 

pedagogia em particular. 

Poderíamos citar diversos momentos na vasta obra de Piaget 

em que aborda a relação entre suas teorias e a pedagogia. No entanto, seu 

livro "Psicologia e Pedagogia" negaria completamente tal afirmação. Neste 

trabalho que é composto por dois artigos com distância de trinta anos entre 

um e outro, Piaget se indaga como a pedagogia pode não evoluir nesse 

período (30 anos!) tendo 'a disposição a produção da psicologia. Piaget 

trata, nesta obra, diversas questões eminentemente pedagógicas: analisa 

"correntes", aborda processos avaliativos, dedica um capítulo inteiro 'a 

discussão de métodos. 

Não podemos dizer que nos fornece uma pedagogia, mas 

não podemos negar que a epistemologia genética seja uma das mais 

fecundas contribuições para os trabalhos dos educadores. 

O simples domínio da teoria do desenvolvimento oferece ao 

professor condições de avaliar a estrutura mental de seus alunos, bastando 

para tal aplicar essa teoria ao material produzido por eles normalmente na 

escola, ainda que se dissesse que é inviável o uso dos testes cognitivos 

empregados na pesquisa piagetiana. 

A polêmica questão de ser ou não possível ensinar as estruturas 

lógicas 'as crianças, Piaget mostra o limite biológico da maturação. Sua 

teoria a respeito dos quatro fatores do desenvolvimento e o rigor da 
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construção sequencial (psicogênese - ontogênese) põe fora de Questão a 

possibilidade de ensinar uma estrutura mental (o que seria uma 

incompatibilidade com a idéia de construção). Mas 8.lnhelder possui um 

estudo específico sobre o ensinar-aprender as estruturas lógicas. 

Foi importante levantar estes questionamentos, uma vez que as 

autoras afirmam, de maneira bastante crítica, o que se segue, a respeito 

dos professores: 

"Tem-se, desta forma, uma situação paradoxal, bastante 

cômica não fosse ela séria: professores que se acreditam 

piagetianos, conhecendo apenas superficialmente a 

proposta de Piaget; ... sem jamais terem sido introduzidos 

seriamente 'a abordagem skineriana. Falam, no entanto, 

com desenvoltura, em termos específicos de uma teoria, 

não se dando conta de que cada um deles se encaixa em 

um campo epistemológico diferente"52 

De fato, o ecletismo teórico dos professores (por sinal, não se 
poderia sequer classificá-lo como teórico) é real, mas não cômico. E não é 

cômico ou mesmo trágico pelo simples fato de que não constitui prerrogativa 

dos professores, mas, a nosso ver, é característica comum a grande parte 

do próprio pensamento acadêmico brasileiro. Não é raro ouvir ou ler "o que 

tem de bom em cada um ... ". 

Este ecletismo do pensamento pedagógico dos professores 

talvez seja produto (construído) do "caos" teórico generalizado que, por 

intermédio dos orgãos administrativos e da produção acadêmica, chega, de 

maneira agravadamente caótica, até os professores (frequentemente através 

de "pacotes"). 

Vejamos, agora, como diferentes pressupostos teóricos 

aparecem no interior deste trabalho. Percebem o papel do professor "como 

mediador entre o saber escolar e os alunos que se encontram em suas 
salas de aula"53 e a 

Avaliação como: "o aproveitamento escolar, desta meneira, 
nada mais é do que a apropriação que se faz daquilo que a escola 
pretende ensinar"54. 

52 Ob.Cit.,Pg. 74. 
530b.Cit.pg.71. 
54 Ob.Cit.pg.72. 

."UO'TECA 
w."cAO GlTÚUO YAII" 
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Este conjunto de idéias está pautado nos pressupostos das 

correntes que defendem a priorização dos conteúdos sobre os métodos, 

chamada "Pedagogia dos Conteúdos". Esta corrente é, por seus princípios, 

diametralmente oposta' a psicogenética. Só para ilustrar, uma vez que não é 
. nossa intenção discutir esta questão aqui, vale dizer que esta corrente 

supõem um saber sistematizado a ser transmitido, ao passo que a 

psicogenética supõe o saber como a reconstrução individual através da 

interação entre o sujeito e o meio, onde o termo TRANSMISSÃO não designa 

uma realidade interacionista. 

As autoras prosseguem desdobrando os objetivos (e 

aproveitamento) da escolarização e, desta vez, introduzem elementos 

próprios da psicogenética (o que constitue uma contradição): 1) obtenção de 

informações acumuladas pelas gerações precedentes; 2) construção de 

funções cognitivas e, 3) elaboração de atitudes e valores (cidadania). 

Por sinal, a suposição de transmissão, em última instância, vai 

constituir-se num behaviorismo disfarçado, que pode ser percebido pela 

suposição de que a questão é o que a escola quer ensinar. A psicogenética 

nos indicaria o inverso: 

o que a criança PODE aprender e, politicamente, o que DEVE e PORQUE. 

Vejamos como em meio a estas idéias e proposições as 

autoras voltam-se para idéias bastante fiéis a um posicionamento 

psicogenético que, inclusive, explicitam nas seguintes afirmações: 

"Na visão de Piaget, aprender, em suma, não consiste em 

incorporar informações já constituídas e, sim, em 

redescobrí-Ias e reinventá-Ias através da própria atividade 

do sujeito.54 

... para o aproveitamento escolar: ela é derivada da 

concepção que se adota, sobre o processo de 

aprendizagem e desenvolvimento da criança. Na verdade, a 

depender da forma como se concebe o problema geral da 

aquisição de conhecimentos, selecionam-se e organizam-se 

os métodos e as estratégias de ensino."55 

Esta última afirmação é, de fato, completamente integrada aos 

pressupostos psicogenéticos, tanto pela compreensão da inseparabilidade 

entre o processo pedagógico e a Avaliação, como pelas determinações dos 

processos. 

55 Ob.Cit. ,pg. 72-73 
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Ressaltamos, a seguir, as proposições metodológicas que não 

se distinguem de muitas outras já elaboradas na perspectiva piagetiana, onde 

consideram-se os esquemas prévios assimilativos, a situação-problema 

geradora da busca assimilativa e/ou acomodativa, a aplicação, a 

generalização e, finalmente, a tomada de consciência56. 

Tentaremos, agora, expor a análise das autoras, ponto central 

deste texto, a respeito do erro no processo da Avaliação: o erro construtivo 

e o erro sistemático. A hipótese das autoras arrola três possibilidades: 

1) "a criança possui a estrutura de pensamento necessária 'a 

solução da tarefa, mas selecionou procedimentos inadequados para tal". Tais 

erros seriam considerados não construtivos (exemplificam com erros 

ortográficos). 

2) "a criança errou porque a estrutura de pensamento que 

possui não é suficiente para solucionar a tarefa", Os erros implicam 

dificuldades de entender a tarefa e selecionar estratégias. Neste caso, tratar­

se-íam de "erros construtivos" (exemplificam com a generalização das 

regras sobre as exceções feitas pela criança); 

3)"a criança errou porque não possui a estrutura de pensamento 

necessária 'a solução da tarefa, de onde decorre uma impossibilidade de 

compreender o Que lhe é solicitado", Este seria um "erro sistemático", que 

conduziria a escola a levar "a criança a refletir sobre os porquês e os comos 

da ação". "Para que o erro seja superado e o sucesso alcançado, é preciso 

que o professor o transforme em algo instrutivo." 

Em primeiro lugar, analisemos alguns termos e idéias que 

implicam um suporte teórico distinto da psicogenética. O termo sucesso, por 

exemplo, aliado 'a idéia de superação do erro, condiz mais com as teorias 

comportamentais, onde soluções para os erros seriam possíveis por meios 

pedagógicos (condicionamentos, treinamento) para conduzir ao acerto. A 

idéia psicogenética de erro esta ligada 'a idéia de "diagnóstico". Em termos 

psicogenéticos o trabalho pedagógico possível não se relaciona com o 

binômio erro - acerto mas em como proporcionar um conjunto global de 

experiências que propiciem o desenvolvimento e a aquisição da estrutura 

cognitiva situada no tempo (cronologia) - na sequência (construtivismo) e no 

espaço (condições históricas presentes-estrutura). Desta forma, não existe 

56 LIMA, Lauro de Oliveira, Ob.cit. A terminologia empregada neste parágrafo nao 
corresponde as das autoras, mas aos termos empregados pelo próprio J.Piaget e 
Lauro de Oliveira Lima em aplicaçOes pedagógicas. 
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possibilidade de estímulo para um fim determinado, uma vez que depende de 

outros fatores psicológicos e sociológicos. 

O importante, no considerado erro, consiste na compreensão da 

indicação que ele nos dá quanto as estruturas cognitivas empregadas pela 

criança na solução de problemas. Em síntese, Piaget nos conduz a pensar 

não SOBRE O ERRO mas a PENSAR SOBRE A ESTRUTURA aUE O ERRO ApONTA. 

Neste sentido, as autoras apresentam para a reflexão 

pedagógica avaliativa o "erro", cometido pela criança, como relacionado 'as 

estruturas e "erros não relacionados" com as estruturas cognitivas e, 

portanto, dentro dos mesmos pressupostos da psicogenética. Mas fica para 

refletirmos a carga de VALOR que possa vir a ser atribuida numa Qualificação 

de erros. 

Outro ponto que gostaríamos de abordar é o conteúdo teórico 

implícito na frase: "Levar a criança a refletir". Ora, se a hipótese é a ausência 

de estrutura para resolução do problema, esta frase deve nos conduzir a 

perceber esta ação como situação-problema que desafia as descobertas da 

criança, cuidando para não sermos conduzidos 'a suposição de que é 

possível ENSINAR uma estrutura cognitiva (impossível no contexto da 

psicologia genética, do construtivismo). 

Por outro lado, não devemos esquecer que uma pedagogia 

psicogenética trabalha no campo da AÇÃO GLOBAL, na perspectiva da 

construção de estruturas mais amplas e flexíveis (móveis) e não no pontual 

(setores, áreas de desenvolvimento). A pedagogia que trabalha sobre o 

específico, o pontual, foi, precisamente, um dos pontos sobre o qual Jean 

Piaget fez uma abordagem crítica (B. Inherder possui um trabalho especifico 

sobre a aprendizagem da lógica). Um bom exemplo foi sua crítica 'a 

proposta de Maria Motessori que, ao contrário dele, trabalhou no campo do 

específico, da compartimentalização das áreas do desenvolvimento (os 

"sentidos" isoladamente). 

Tomando a questão de maneira geral, podemos afirmar que a 

tentativa de dedução de um processo avaliativo psicogenético não 

considera a noção de erro-acerto no processo ontogenético . Isto que 

não significa, entretanto, que as regras e normas sociais não imponham 

códigos arbitrários e coletivos. O erro, no desenvolvimento da criança e do 

adolescente, teria uma função indicativa, DIAGNÓSTICA. Funcionaria, 

apenas, como a tomada de consciência do professor sobre os esquemas 

assimilativos e estruturas que estão sendo utilizados por seus alunos na 
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resolução de problemas. Em suma, a indicaçãs e definição de seus objetivos 

de trabalho pedagógico. 

Neste contexto, não haveria dicotomias absolutas entre: certo­

errado, sucesso-insucesso, prêmio-castigo .... típicas das teorias 

comportamentais traduzidas pelo esquema estímulo-resposta. O erro seria 

produtor de ações, de atividades novas (situação-problema). 

No campo da Psicologia Genética, o "erro" (socialmente 

definido-arbitrário filosófico) pode indicar-nos: ausência de estrutura, reações 

intermediárias e, finalmente, a aquisição de determinada estrutura cognitiva. 

Mas é certo, também, que nos defrontamos com "erros" em situações 

intrigantes que mereceriam estudos mais profundos. É o caso, por exemplo 

(não referido por Piaget) do erro advindo de uma espécie de 

"congelamento", a nosso ver produzido socialmente, das estruturas por meio 

de hábitos, que aparecem nas crianças e, singularmente, em espantosa 

quantidade de adultos, ainda que com alto nível de escolaridade. Este 

fenômeno que de fato existe, embora ainda não estudado, e de fato não 

referido, foi , contudo, amplamente encontrado em nossas expeiências com 

jovens e adultos de diferentes camadas sociais e diferentes níveis de 

escolaridade57. 

Este "erro" nos parece ser fruto de imposições sociais de um 

cotidiano que conduz a hábitos comportamentais que, por diversas 

circunstâncias, "desatualizam" o indivíduo para o uso da estrutura cognitiva 

adquirida frente a situações novas ou supreendentes. Mas esta é uma nova 

questão, um novo estudo. 

O parágrafo final do estudo de Davis e Espósito, é uma 

proposta bastante significativa para auxiliar a compreensão do processo 

avaliativo como uma construção e não como uma punição. Neste texto 

conseguem, de fato, uma posição bastante avançada: 

"Entre outras coisas, isto só seria possível reenquadrando 

o papel do erro no seio da escola: se este deixar de 

significar derrota, não há porque puni-lo, temê-lo ou evitá­

lo. Ao contrário, o erro deve ser encarado como resultado 

de uma postura de experimentação, onde a criança levanta 

57Nao é objeto deste trabalho mas vale a referência pois trata de" fenômeno" muito comum. 
Entre adultos de classe média, por exemplo, ao aplicar-se jogos ou "testes" ... encontrarem 
soluçOes utilizando-se de primitivas estruturas do pensamento. Entretanto, passam a usar 
estruturas superiores, muito rapidamente, na medida que se faz uma "Tomada de 
Consciência" o Qve nao ocorre com as crlanças.,onde a Tomada de Consciência pode 
transcorrer em demorado processo construtivo. 
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hipóteses, planeja uma estratégia de ação e a põe a 
prova. Cabe ao professor ajudar seus alunos a analisarem 
a adequação do procedimento selecionado, 
encaminhando-os na busca de condutas mais ricas, 
complexas e diversificadas. Em nosso entender, esta é 
uma alternativa de combate ao fracasso escolar que poderia 
se encontrar não só ao alcance do professorado, como 
também na medida das possibilidades da ação docente: 
avaliar de forma consequente para que nossascrianças não 
sejam nem excluídas da escola, nem passem por ela 
inocuamente. "58 

Esperamos que neste primeiro conjunto de estudos tenhamos 

explicitado o contexto teórico com o qual trabalhamos. Examinamos cada 

autor críticamente, pois não acreditamos no relato frio e impessoal em 

separado de nossas próprias idéias. Assim, passemos 'a análise-discussão 

da AVALIAÇÃO na perspectiva QUALITATIVA. 

~ mlscusslo s@brG C@lrHH~It@s dG 
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Analisaremos aqui algumas definições (conceitos) de 

Avaliação. Estaremos, no entanto, penetrando o campo de conceituações, 

observando o enfoque qualitativo com que temos trabalhado. Qualquer 

referência a aspectos quantitativos estará subordinada ao contraponto com os 

conceitos por nós trabalhados (utilizados). 

Vejamos como Saul59 define Avaliação: 

"A avaliação, em seu sentido amplo, apresenta-se como 
atividade associada 'a experiência cotidiana do ser 
humano. Frequentemente nos deparamos analisando e 
julgando a nossa atuação e a dos nossos semelhantes, 
os fatos de nosso ambiente e as situações das quais 
participamos. Esta avaliação, que fazemos de forma 
assistemática, por vezes inclui uma apreciação sobre 
adequação, eficácia e eficiência de ações e experiências, 
envolvendo sentimentos e podendo ser verbalizada ou não. 

58 DAVIS, Cláudia e ESPÓSITO, Vara Lúcia, "Papel e Função do Erro na Avaliação 
Escolar" Cadernos de Pesquisas ,n1l74 - Fundação Carlor Chagas. São Paulo, 
a~o.1990.P9. 75 
5 Ob. Cit., pg. 25. 
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Essas ações avaliativas diferem, no entanto, daquelas que 

acostumados a ver, 'sofrer' ou executar no cenário 

educacional. Estas costumam ter um caráter deliberado, 

sistematizado, apóiam-se em pressupostos explicitados 

em maior ou menor grau, variam em complexidade e 

servem a múltiplos propósitos." 

Este primeiro aspecto, que possui um caráter 

epistemológico e sobre o qual a autora não se estende, merece um 

aprofundamento, que auxiliará na compreensão de processos avaliativos, 

particularmente as avaliações internas do sujeito em suas relações com o 

meio. 

Podemos considerar avaliação o contínuo realizar de escolhas 

do sujeito em interação com o meio, que engloba desde as mais 

simples (primitivas) relações de prazer-desprazer6o ou escolhas de meios 

para atingir fins, o surgimento da INTENCIONALlDADE na criança por volta dos 

4 meses de vida, até os mais complexos julgamentos culturais, de valores e 

normatizações. 

A complexidade deste enfoque, que envolve todo o conjunto 

das relações do indivíduo com o meio, não permite dizê-Ias assistemáticas, 

ainda que com a ressalva de "aparições" sistemáticas. De fato, a escolha de 

meios, mesmo na criança, é uma busca sistemática para encontrar "o 

melhor" (econômico) meio para atingir um fim. No âmbito dos 

sentimentos, dos afetos, o "prazer-desprazer" conduzem buscas 

igualmente sistemáticas. 

Talvez o que se possa afirmar é que este conjunto "avaliativo" é, 

em grande quantidade e maior frequência, constituído de processos 

inconscientes, no sentido da inexistência de reflexão objetiva que anteceda a 

cada escolha. Entretanto, frente 'a agressão do meio (como uma simples 

discordância), emerge um conjunto organizado com maior ou menor 

coerência e veemência. É como um mundo previamente "escolhido" cujos 

critérios estão "adormecidos" ... 

Porém, que valor podem ter para nós estas colocações? 

Acreditamos que a compreensão destes processos naturais do indivíduo 

levaria a escola a ser um instrumento de motivação da explicitação consciente 

destas avaliações, realizando uma "tomada de consciência" dos processos 

60 FREUD, Sigmund, • o Ego e o Id ·,pequena Coleção da Obra de Freud, Livro 14,81 
pg. IMAGO, 1975 
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mentais submersos. Por outro lado, o exercício da explicitação dos valores, 

símbolos, moral, crenças, mitos etc. poderá ser um importante elemento na 

construção de tecnologias de auto-avaliação e avaliação mútua (avaliação do 

grupo). 

Entretanto, os dois enfoques tomados por SAUL são suficientes 

e precisos para compreendermos como os processos por ela chamados 

assistemáticos são objeto de êxitos sucessivos, na construção da experiência 

de vida dos indivíduos, ao passo que aqueles sistemáticos, sofridos através 

da formalização do processo avaliativo na educação, mais especificamente na 

escola, possuem resultados obscuros pela diversidade de seus pressupostos 

e de seus propósitos. 

Em nosso sistema educacional, este processo tem 

desempenhado uma significação de sentença classificatória e 

hierarquizadora. Mas, este é outro tema que analisaremos oportunamente. 

Tomemos agora a conceituação que Luckesi61 faz sobre o 

mesmo assunto. Sua preocupação neste sentido é bem mais ampla, 

procurando construir um conceito detalhado. Faremos, entretanto, uma 

síntese de suas idéias. Já nos referimos anteriormente a questões relativas 

'a democratização do ensino por ele trabalhadas. Assim, buscaremos aqui a 

construção teórica em que apóia a idéia de Avaliação Diagnóstica. 

"Entendemos avaliação como um juízo de qualidade sobre 

dados relevantes, tendo em vista uma tomada de decisão. 

É bem simples. São três variáveis que devem estar sempre 

juntas para que o ato de avaliar cumpra o seu papel."62 

Estas três variáveis podem ser assim definidas: 

1) juízo de Qualidade. quando o juízo (afirmação ou negação) se faz 

sobre a qualidade do objeto, o aspecto adjetivo; 

2) juízo de existência. quando o juízo se faz pelos dados empíricos da 

realidade, o aspecto substantivo; e 

3) tomada de decisão. que, com base nas duas primeiras variáveis, 

resulta em três 

possibilidades: a) continuar a situação; b) introduzir modificações; e c) 

suprimir a situação ou objeto. 

61 LUCKESI. Cipriano Carlos. "prática pocente e Ayaliação". ABT - Estudos e Pesquisas. 
n244 
62 Ibdem. pg.42. 
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o juízo de existência tem expressão de indiferença (sim ou 

não; é ou não é). O juízo de qualidade tem expressão não indiferente e 

conduz 'a tomada de decisão. Entretanto, o juízo de qualidade, por seu 

caráter adjetivo, precisa "partir de um determinado padrão ideal dessa 

conduta". Este padrão não pode ser arbitrário, mas em função das 

qualidades do objeto, isto é, sobre dados relevantes da realidade. pois 

senão cairia no julgamento arbitrário do objeto. 

Assim, Luckesi vai apontar a necessidade de que se estabeleça 

previamente na avaliação o que seria este padrão ideal, a seu ver um mínimo 

necessário. Fundando o juízo de qualidade no real, no previamente 

estabelecido, Luckesi supõe a superação da arbitrariedade anti-democrática, 

executada pelos professores no processo avaliativo. 

Resta esclarecer o que é, para Luckesi, dado relevante. 

"Os dados relevantes a serem levados em consideração na 

avaliação deverão ser compatíveis com o objeto a ser 

avaliado e com os objetos que se tem" .63 

Isto significa levar o professor a abandonar as práticas de 

"pegar os alunos", cobrar o que não ensinou, premiar e castigar, para 

pautar-se no que é previamente definido como dado relevante. O aluno, 

neste contexto, não pOderia perder pontos, por exemplo, numa prova de 

matemática por erros de português que tenha cometido (a não ser que tal 

dado tivesse sido previamente estabelecido como dado relevante). 

Combatendo a avaliação quantitativa, Luckesi aborda 

objetivamente o uso de notas e conceitos, denominando este processo de 

"um contrabando entre Qualidade e Quantidade" 64 

Admitindo a necessidade de símbolos como expressão (notas = 

numérico e conceito = verbal), observa-se que, mesmo quando a escola 

opta pelo conceito, ela tende a fazer uma equivalência numérica e é este 

procedimento que Luckesi chama de "contrabando" da qualidade para a 

quantidade. 

63 Ibdem,pg.46. 
64Ibdem,pg.49. 

Finalmente, define o que chamou de AVALIAÇÃO pIAGNÓSTICA: 

"Com isso, queremos dizer que a primeira coisa a ser 

feita, para que a avaliação sirva 'a democratização do 

ensino, é modificar a sua utilização de classificatória para 

diagnóstica. Ou seja, a avaliação deverá ser assumida 
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como Instrumento de compreensão do estágio de 

aprendizagem em que se encontra o aluno, tendo em 

vista tomar decisões suficientes e satisfatórias para queele 

possa avançar no seu processo de aprendizagem. 

Deste modo, a avaliação não seria tão somente um 

Instrumento para a aprovação ou reprovação dos alunos, 

mas sim um instrumento de diagnóstico de sua situação, 

tendo em vista a definição de encaminhamentos adequados 

para sua aprendizagem"65 

Complementa propondo: 

a) o envolvimento do aluno, progressivamente, num processo auto-avaliativo 

e gradual de tomada de consciência de sua própria aprendizagem; 

b) a necessidade de imprimir um caráter de avaliação participativa (não como 

um processo espontaneista); e 

c) a necessidade de instrumentos bem elaborados e lidos com rigor 

científico. 

As idéias de Luckesi possuem um caráter orgânico 

extremamente estruturado, objetivado, constituindo uma base consistente 

para se pensar a avaliação. Entretanto, não são tão novas no cenário teórico 

da educação brasileira ... parece que o imbróglio é a transformação das 

práticas. 

Vejamos idéias semelhantes e igualmente estruturadas, em 

Lauro de Oliveira Lima66. Neste trabalho, quando trata da avaliação, Lima 

analisa a realidade avaliativa, propõe alternativas, indica o que "não se deve 

fazer", chegando a propor tecnologias (fichas e outros instrumentos 

avaliativos). Entretanto, citaremos apenas alguns textos significativos de 

uma posição Qualitativa - diagnóstica. Para Lima: 

"O conceito de verificação de rendimento escolar, portanto, 

tomou outro sentido: não é mais o meio de promover uns e 

reprovar outros, mas recurso para diagnosticar os alunos 

que merecem auxílio suplementar e cuidados 

pedagógicos específicos. Por vezes, um prato de sopa é a 

diferença entre aprovação e reprovação".67 

651bdem,pg.52 
66 LIMA, Lauro de Oliveira, "A Escola Secundária Moderna", Ed. Forense 
Universitária,1961. 
67 Ob.Cit.pg.559. 
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Abordando a questão da avaliação como hierarquização e 
classificação dos alunos é bastante incisivo: 

"O sistema de verificação que consiste em comparar alunos 
entre si não só é profundamente Injusto (dadas as 
diferenças individuais), como provoca hostilidades e 
desavenças, quebrando a desejável solidariedade que deve 
ser cultivada na juventude. Cada aluno deve ser comparado 
a si próprio, apenas.A medida de cada aluno só pode ser ele 
mesmo. Compará-los uns com os outros, para efeito de 
julgamento Individual, é absurdo, do ponto de vista 
científico, e uma injustiça danosa, do ponto de vista 
humano ... "68 

Lima vai posicionar-se a respeito dos "exames" (provas) 
preocupação que aparece em Piaget ("Psicologia e Pedagogia") e em 
Gramsci ("Os Intelectuais e a Organização da Cultura"): 

"Não deve haver horas especiais de verificação. Todo 
momento é ocasião de apreciar o rendimento escolar. O 
sistema traumático de provas e exames mede menos o 
rendimento reale as aptidões que o equilíbrio emocional...69 

Finalmente, entre farto material a respeito do que "se deve fazer 
" e do que "não se deve fazer" selecionamos algumas colocações de Lima a 
respeito do que se deve fazer: 

" ... dar notas a propósito de tudo, de modo que haja 
compensação provável dos erros de julgamentos ... Se todos 
os alunos participam do julgamento, os erros são 
compensados pelo número de notas ... 
Evitar sistematicamente o fator sorte. O aluno deve saber o 
que vai ser exigido dele... A nota deve expressar, 
rigorosamente, o aproveitamento. 
Fazer julgamentos 'por equipes' alternados com os 
julgamentos Individuais - A competição por equipes não 
tem, geralmente, as contra-indicações da competição 
individual e promove a solidariedade entre os membros do 
grupo .... O professor, através do julgamento, deve estimular 

68 Ibdem, pg.600. 
69 Ob.Cit.pg.600 
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a originalidade e o senso crítico. É seu dever levar o aluno 

'a autonomia intelectual. .. "70. 

Seria uma infinidade de citações para abarcar a completa 

proposta de lima, que indica todos os passos do processo. Assim, 

deixamos os textos acima transcritos como ilustrativos de seu pensamento. 

O primeiro trabalho de lima, buscando o que chamou 

"método psicogenético" foi publicado em 1961 (há 31 anos!). Não fossem 

as sucessivas resistências 'as teorias de Jean Piaget, que perduraram na 

academia brasileira até aproximadamente a década de 80, muito se teria 

avançado nas questões pedagógicas e, no nosso caso, nos processos de 

avaliação. 

A idéia de avaliação como diagnóstico nasceu da teoria 

piagetiana, da psicologia genética, quando Jean Piaget estudou a 

construção progressiva das estruturas mentais, mostrando não ser possível 

ensinar uma estrutura (dependente dos "quatro fatores do desenvolvimento"), 

bem como seus estudos partindo da indagação de POR aUE os erros (nos 

testes de Binet). De fato, este procedimento inverteu completamente, a 

maneira de "perceber" (mudança paradigmal) o desenvolvimento cognitivo. 

Nos remeteu 'a busca de compreender os instrumentos utilizados pelo 

pensamento na resolução dos problemas (a própria epistemologia) e não 

centrar nos resultados "objetivos" que aparecem nestas resoluções. 

Assim, Piaget nos apontava (colocava' a nossa disposição) a 

necessidade de conhecer, de tomar consciência, sobre os estágios de 

desenvolvimento da criança e do jovem. Acreditamos ser cada vez mais 

urgente os educadores se voltarem para os estudos piagetianos. Uma vasta 

literatura pode subsidiar nossos procedimentos pedagógicos e, o mais 

importante, fazê-lo evoluir, o que não é possível fazer se não conhecermos 

estes estudos. 

Finalmente, para concluir este subcapítulo sobre alguns 

conceitos de avaliação, procuraremos dar uma amplitude maior ao 

conceito, abordando algumas 

idéias de Sérgio V. Nil071 , que nos parecem extremamente importantes e 

decisivas, por uma via inteiramente distinta quanto 'a origem das idéias de 

avaliação quantitativa. 

70 Ibclem,pg.600-603 
71 NILO, Sérgio V.,"EI desafio de Amerjca Latina y la practica de la evaluacjón educatjva" -
São Paulo, Cadernos de Pesquisas, 1980, Suplemento Especial 5 - 9, pg. 52. Fundação 
Carlos Chagas. Obs. Todos os textos citados do autor pertencem a este artigo. 



112 

o que percebemos de mais abrangente e que poderá influir na 

maneira de pensar daqueles que, como nós, buscam novos paradigmas, é o 

fato de Nilo contrapor-se 'as "tradições quantitativas", não pelo veio do 

pedagógico ou político (no sentido da democratização do ensino) com que 

temos trabalhado, mas por princípios culturais altamente determinantes. 

Nilo começa por afirmar: 

" ... A educação é um fenômeno cultural. É um produto de 

determinada cultura, isto é, da interação dialética entre 

homens concretos, perante situações concretas. A 

avaliação, a ação avaliativa, mais do que a educação, é de 

um significado cultural profundo: é elo entre a educação e 

a cultura, já que se refere - necessariamente - aos valores 

(axiologia) de uma cultura e 'a maneira como esses 

valores são aceitos."72 

Nilo vai negar a existência de escalas de valores universais e, 

portanto, conclui a necessidade de práticas educativas e avaliativas em 

harmonia com cada cultura em sua especificidade. Mostra como a 

América Latina reproduz as práticas desenvolvidas nos Estados Unidos e 

na Europa: "A teoria e a prática avaliativas são uma invenção norte­

americana". 

Entretanto, vai mostrar elementos das diferenças estruturais da 

cultura latino-americana, que se contrapõem a estes modelos típicos da 

organização social e econômica da sociedade americana: 

" ... pense-se na solidariedade extrema - chegando a quase 

cumplicidade - que se observa entre os estudantes latino -

americanos nas provas ou exames. Não se trata de 

desonestidade coletiva ou de deterioração de valores 

morais. Parece, antes, tratar-se de um choque de valores: 

a solidariedade confrontada com a honestidade, o êxito do 

grupo, face ao sucesso individual; a lealdade para com os 

colegas contraposta ao respeito para com os professores; 
o espírito de companheirismo em confronto com o senso 

de justiça; alunos - como grupo - frente a professores 
como grupo e como indivíduos"73. 

fenômeno com os demais autores aqui estudados: 

72 Ibdem,pg.52 
73 Ibdem,pg.53 
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"Nós, avaliadores latino-americanos, devemos explorar a 

realidade dos nossos países para comparar esta realidade 

conosco mesmos e com as teorias avaliativas."74 

É propondo uma mudança de paradigma75 sob um enfoque 

social e cultural que, entretanto, conduz 'as mesmas proposições analisadas 

no enfoque avaliativo no 

âmbito da escola. 

"A grandeza do desafio que enfrentamos na América Latina 

é diretamente proporcionai '8 originalidade cultural deste 

continente. Os educadores e avaliadores terão que fazer um 

enorme esforço de assimilação da nossa própria realidade, 

a qual, 'as vezes, parece exótica e estranha. Este exame 

vai exigir um profundo auto-exame, capaz de levar 8 

despojarmo-nos de Imagens preconcebidas e 8 ver, com 

novos olhos, estórias multo curtas."76 

Finalmente, podemos concluir que o veio comum ao conjunto 

de idéias aqui expressas induz 'a compreensão de que o processo 

avaliativo, como é praticado no Brasil (e talvez possamos dizer em quase 

todo o mundo), necessita buscar novos paradigmas que transformem desde 

as percepções da nossa própria cultura até o QUE julgar, PARA QUE julgar, 

COMO JULGAR e COM QUE INSTRUMENTAL JULGAR. Em última instância, 

retomar os processos escolares como processos PEDAGÓGICOS numa visão 

mais ampla e complexa. 

Com certeza, os trabalhos aqui estudados apontam alguns 

caminhos. Mas, sem dúvida, são complexos e árduos os caminhos que 

podem levar a transformações efetivas das práticas avaliativas pois, de 

fato, trata-se de repensarmos a própria prática pedagógica em sua totalidade. 

Mas avancemos, agora, um pouco mais, estudando .e.lli 
elemento (processos avaliativos) tanto em nível macro quanto micro, pela 

ótica de seu uso como instrumento de poder nas relações escolares entre 

crianças, professores, escola, comunidade. 

Os processos avaliativos parecem apenas ter ampliado, cada 

vez mais, nos últimos tempos, seu papel preponderante no processo 

pedagógico, desempenhando, fundamentalmente, o papel de um instrumento 

74Estas observações de NILO são frutos de pesquisa realizada no Chile, citada neste texto. 
75 Observe esta colocação, sobre diferenças de CULTURAS, comparadas as idéias de 
lIIich, mais adiante. 
76 NILO, Texto citado, pg. 52 
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na relação de poder pois, de fato, parecem sempre ter tido um papel 

repressor - disciplinar na condução escolar. É exatamente este caráter 

histórico que se aprofunda e se estende por toda a vida escolar, a cada dia 

mais, que passaremos a estudar. 

~ . 3 AvaUllçlo como Intrumento de poder 

Fragmentos da concepção de Avalição sob a ótica 
das relações de Poder 

No capítulo dedicado ao "Referencial Teórico", fizemos um 

estudo a respeito das relações de poder, selecionando, de maneira bem 

definida, o que constitui o arcabouço teórico de nosso trabalho. Certamente 

não houve a intenção de cobrir todo o pensamento dos autores escolhidos, 

mas definimos precisamente os limites em que fundamentariam nosso estudo. 

Assim sendo, queremos neste subcapítulo sobre avaliação, 

fazer uma abordagem da questão do poder no contexto de sua 

instrumentalização no interior das relações 1t! e Illt escola, principalmente 

através dos processos de avaliação. 

Nossa preocupação foi a de buscar fragmentos que indicam 

estes mecanismos, em diversos autores. Não existe, de nossa parte, 

nenhuma intenção de analisar o conjunto das idéias por eles expressas, 

mesmo nos casos em que delas discordamos. Tampouco julgaremos a 

origem axiológica dessas idéias ou o contexto em que aparecem. 

Na verdade, nossa preocupação é tão somente a de inventariar, 

numa diversidade bibliográfica e independente da corrente teórica, política ou 

pedagógica dos autores, a constância em que aparece a relação repressora 

DJl e d.il escola. Identificar, nas mais distintas correntes de pensamento, um 

elo comum. 

Estamos cientes de que os prossupostos que definem este 

objeto comum, sua valoração ou suas proposições de solução são diversas, 

mas estamos igualmente certos de que esta diversidade não nega a 

identidade: a ação seletiva, repressora da escola, onde um dos mecanismos 

(nós diríamos o principal) é o processo de avaliação. 

De fato, o leitor sentirá uma certa repetição. Pode mesmo ser 

que a leitura seja maçante. Contudo, consideramos importante esta 

repetição porque ela define e analisa a existência deste mecanismo de poder 

denominado avaliação e nos remete 'a busca de soluções. 
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Ana Maria Saul 77, buscando a identificação da realidade para 
sua proposta de uma "Avaliação Emancipatória", escreve: 

"A avaliação da aprendizagem, definida como uma das 
dimensões do papel do professor, transformou-se numa 
verdadeira 'arma', em um instrumento de controle que tudo 
pode. Através do uso exarcebado do poder, o professor 
mantém o silêncio, a 'disciplina' dos alunos ... " 
Adiante, analisando o estudo de Domingues,diz: 
"aponta a existência de uma relação autoritária entre 
professor e aluno nas salas de aula, corroborando este mau 
uso da avaliação. Segundo este autor, os professores 
transformaram a disciplina num verdadeiro ato de 
coação."78 

Prossegue, fazendo uma citação de Magda B. Soares79, que 
nos parece uma síntese bastante completa da questão: 

"A avaliação, sob uma falsa aparência de neutralidade e 
objetividade, é o instrumento por excelência de que lança 
mão o sistema de ensino para dissimulação das 
desigualdades sociais, que ela oculta sob a fantasia do 
dom natural e do mérito individual conquistado. Sua 

utilização, tal como se dá na maior parte dos países e, 
particularmente, nos países subdesenvolvidos, não 
incrementa as oportunidades educacionais e sociais ... mas, 
ao contrário, restringe-se e orienta-Ias no sentido mais 
conveniente 'a manutenção da hierarquia social." 
Esta síntese de Soares toma quase todos os ângulos do 

problema no contexto político-social e esta forma de abordar faz emergir 
a questão de como NÃO importa o tipo de prova (objetiva, discursiva ... ) e 
que só pode ser resolvida no âmbito de uma compreensão mais global do 
processo pedagógico. 
Continuando, Saul afirma que: 

"A autoridade responsável pelas decisões de planejamento 
dos programas educacionais é a audiência para a qual o 
avaliador prepara e endereça os seus relatórios. A 

77 Ob. cit .• pgs. 48-50. 
78 Ibdem, pg.49-51. 
79S0ARES. M.B .• " Avaliacão esducacional e clientela escola!"'. in: PAnO. 
M.H.S.,"lntrodução 'a Psicologia Escolar". São Paulo, T.A. Queiroz, 1981. 
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avaliação cumpre, assim, uma função do apoio ao 
planejamento que é externo ao processo de ensino." 
Tal afirmação tem muita procedência, pois talvez seja o ponto 

menos abordado da questão - com quem são efetivados os compromissos, 

as alianças, no processo escolar. Se a relação do avaliador é com uma 

audiência externa, o avaliado (o aluno) já é colocado necessariamente como 

elemento não participante e, portanto, de mero USO. É a audiência quem, de 

fato, define as relações onde se fazem as trocas, definindo também a 

sucessão de comportamentos e suas transformações.8o 

Infelizmente, este não era o objetivo de Saul neste seu trabalho, 

mas aponta uma importante variável a ser estudada. Mais adiante, através 

de Luckesi, abordaremos esta questão de maneira mais ampla. 

Na mesma linha de Saul, Marli E.D.A. André81 inicia seu estudo 

abordando precisamente as relações de poder na estrutura organizacional da 

escola, onde as figuras de poder (Secretarias de Educação, diretoras.) 

representam o ponto de referência (audiência) que define desde o 

planejamento até os materiais didáticos. Trata a questão com as categorias 

"relação horizontal" e "relação vertical", onde a primeira define a 

reciprocidade, a democratização, e, a segunda, a cristalização autoritária, 

burocrática e repetitiva. 

No texto que se segue, Marli E.D.A. André mostra o 

desdobramento desta estrutura organizacional no processo avaliativo: 

" Esta estrutura centralizadora e Impermeável tende a se 
reproduzir exatamente na forma como é organizado o 
ensino na sala de aula. O professor determina desde a 
disposição física dos alunos na classe até o uso do tempo 
de aula, a sequência das atividades, o direito 'a fala, 
assim como aquilo que ele vai ou não ensinar e o que vai ou 
não fazer parte da avaliação. Detentor de um saber pronto, 
definitivo e inquestionável, ele vai aprovar ou reprovar seus 
alunos, levando em conta a capacidade destes 
reproduzirem ou não esse saber."82 

80"Aqueles que desejarem compreender melhor este processo, os mecanismos entre o 
discurso e a audiência, aconselhamos a leitura do trabalho de PERLMAN, entitulado "Teoria 
da Argumentação". 
81 ANDRÉ, Marli E.D.A. ,"Avaliação da Escola e a Avaliação na Escola", Cdernos de 
Pesquisa ,n!! 74, agosto 1990, Fundção Carlos Chagas. 
82lbdem. 
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Esta visão da questão tem sua importância como uma espécie 

de desdobramento da colocação de Soares. Por outro lado, sua colocação a 

respeito da horizontalidade X vertical idade constitui uma temática que pode 

nos levar a uma discussão mais profunda sobre os axiomas que definem uma 
ou outra relação. 

Piaget fala-nos a respeito da reciprocidade das relações como 

o grau máximo do desenvolvimento cognitivo-social, o ponto possível dos 

compromissos, das negociações, do conflito (produtivo), do acordo, do 

consenso, do respeito mútuo, do compromisso voluntário entre Iguais. Não 

seria esta a proposição de horizontalidade sugerida pela autora? 

Luisa Castiglioni Lara83 colocará a questão mais ou menos da 
mesma forma: 

"Aliás, que na sociedade existe uma hierarquia de postos, 

funções e privilégios, isso a Escola faz questão de mostrar 

a cada Instante. Primeiramente, há os que mandam e 

decidem. Os diretores e seus diretores-adjuntos, que 

mantêm um relativo (e estratégico) afastamento dos alunos 

e podem dispor de uma sala própria, a sala da Diretoria." 

Lara prossegue analisando os escalões sucessivos da 

hierarquia escolar, que termina nos serventes, merendeiras etc. e faz a 

seguinte afirmação, a nosso ver, conclusiva para a compreensão do 

problema: 

" Em geral, quando são feitas as avaliações sobre o 

andamento escolar, a maior parte do tempo é tomada para a 

discussão -e crítica reprovadora- da disciplina dos alunos, 

do estado de conservação das salas e das instalações 

escolares, além de levantar alguns problemas como 

merenda. Nunca, durante quinze anos de magistério 

público neste município, presenciei uma avaliação do 

trabalho dos professores e das direções. 

Mais adiante, Lara, tomando outro ponto de vista, vai abordar a 
avaliação pelo ângulo da relação conteúdo-aluno, da seguinte maneira: 

Nossas crianças se sentem Invadidas e esmagadas pela 

absolutização e pelo volume dos conhecimentos que devem 

ser aprendidos. Eles têm clareza de que nunca chegarão a 

83LARA , Luisa Castoglioni, .. Por Que as Crianças -ao Gostam da Escola".Cadernos de 
Educaçao Popular,nQ12. Ed.vOZES, pg.48.1989. 
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dominar todos os conteúdos que a Escola ensina. E mais: 

para serem 'provados' nossos alunos devem se demonstrar 

capazes de explicitar, segundo os moldes prefixados, a 
aplicação das fórmulas e conceitos aprendidos."84 

Estas colocações de Lara são de fato estruturais uma vez que 
põem em cheque a relação çonteÚdo-escola como relação de poder não 
sob os enfoques clássicos da linguagem ou mesmo da adequação cognitiva, 
mas pelo seu caráter absolutista e seu volume. De fato, o simples volume 

pode significar um profundo esmagamento do aluno. 
Cipriano Carlos Luckesi 85 , embora tendo suas bases 

axiomáticas no âmbito da democratização do ensino, não se furta a analisar 
em profundidade as relações intra-escolares e os mecanismos de poder 

postos em funcionamento pela escola por intermédio da avaliação. 
Analisando a atual prática de avaliação, Luckesi recompõe o 

processo, passo a passo, e ao qual denomina "ritual". Aponta, neste 

processo, algumas etapas e momentos. Neste retomar do "rito" da avaliação 

Luckesi chega a um nível de detalhamento meticuloso e de extrema 

criticidade. 
Segundo ele, após uma "Unidade de Ensino", ou seja, depois 

de haver transcorrido um ou dois meses de aulas, o professor procede. 'a 

avaliação da aprendizagem, formulando testes ou provas. Este instrumento 

de avaliação parte de diversas variáveis : 

840b.Cit.,pg.49. 
851bdem,pg.60 

"conteÚdo efetivamente ensinado; conteúdo que o 
professor não ensinou, mas que deu por suposto ter 
ensinado; conteúdos 'extras', que o professor inclui no 

momento da elaboração do teste para torná-lo mais difícil; o 
humor do professor em relação 'a turma de alunos que 

ele tem pela frente; a disciplina ou 

indisciplina social desses alunos; uma certa 'patologia 

magisterial permanente', que define que o professor não 

pode aprovar todos os alunos, desde que não é possível 
que todos os alunos tenham aprendido suficientemente 

todos os conteúdos e habilidades propostos etc ... Assim, 
são muitos os ingredientes que se fazem presentes na 
elaboração do instrumento de avaliação, ainda que 
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tecnicamente muitos desses elementos não deveriam se 
fazer presentes nos testes. "86 

Mas a análise crítica de Luckesi não para aí. Prossegue 
afirmando que o professor pode achar o teste fácil e acrescentar-lhe 
dificuldades para "pegar os alunos pelo pé". Depois da prova, o professor a 
corrige atribuindo-lhe um valor (nota ou conceito), que será registrado na 
caderneta, passando a compor o histórico do aluno. 

Esse processo, continua Luckesi, pode ser "recheado por 
mais alguns ingredientes", que são trabalhos extras ou testes 
intermediários e outros mecanismos para atribuição de "pontos a mais" ou 
"pontos a menos", que vão definir a nota no final da Unidade. No entanto, 

estes pontos conduzem diretamente ao controle sobre a conduta em sala 
de aula. Luckesi conclui este ritual , afirmando : " o ritual da avaliação é 
mais ou menos este em todas as escolas brasileiras, de norte a sul, de 
leste a oeste". 

Este ritual pode ter um excelente fechamento, no seguinte texto 
de Lauro de Oliveira Lima87: 

"Usar provas e exames como recurso de coação para 
promover o estudo não só demonstra a incapacidade do 
professor para liderar a classe, como cria tensões 
psicológicas altamente prejudiciais °a formação de uma 
personalidade tranquila e ajustada. O medo é fonte de 
desajustamento. Uma escola pode ser julgada como má na 
medida em que atemoriza os alunos." 
Retomando a questão, é interessante observar como a análise 

de Luckesi relaciona-se com a análise, já feita anteriormente, sobre a 
ausência de um Projeto Pedagógico na escola, particularmente aquele feito 
por Franco e André. Vejamos o seguinte texto de Luckesi88 prosseguindo 
seus estudos na direção de elaborar uma proposta de avaliação: 

" ... dificilmente os professores definem com clareza, no ato 
do planejamento de ensino, qual é o padrão de qualidade 
que se espera da conduta do aluno, após ser submetido a 
uma determinada aprendizagem. E, então, torna-se muito 
ampla a gama de possibilidades de julgamento ... a 

86Ibdem,pg.40-41. 
87 LlMA,Lauro de Oliveira, "A Escola Secundária Moderna",Ed.Universitária,pg.599,Rio de 
Janeiro,620 pgs.,1961. 
880b.Cit., pgs.44-45. 
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variabilidade de julgamento se dará conforme oestado de 

humor de quem está julgando ... a avaliação se torna 

arbitrária ... " 

Luckesi vai propor a superação desta avaliação ao "bel prazer" 

do professor, pelo estabelecimento de um "mínimo necessário", que se 

funde no real e se define pelos dados relevantes do objeto a ser avaliado, 

retirando da avaliação todo o "jogo de armas disciplinares". Entre os autores 

até então estudados, Luckesi parece ser aquele que mais próximo se 

encontra do enfoque por nós estudado, isto é, a instrumentalização da 

avaliação para o exercício do poder nas relações intra-escolares (e extra­

escolares quando é, igualmente, relação de poder com os pais e mesmo com 

a comunidade). 

Embora Luckesi não caminhe pela microssociologia ou pelos 

mecanismos mais teóricos da análise do poder como categoria principal, ele, 

de fato, toma a questão em seu âmago, em seu objeto mais concreto, ou 

seja, a efetiva prática de poder na prática escolar mediada pelo processo de 

avaliação. Sua argumentação, suas análises são de extrema importância, 

uma vez que consegue abordar quase todos os aspectos destas práticas. 

Passemos agora a levantar fragmentos sobre avaliação como 

instrumento de poder. em diversos autores, cujo objetivo não consiste na 

temática da avaliação, ou seja, onde esta aparece como mera argumentação, 

dentre muitas outras, de outras temáticas educacionais e, particularmente, 

daquelas que analisam as relações de poder mais amplas do ponto de vista 

social e político. 

Não fizemos uma seleção buscando a continuidade ou coesão 

de idéias, uma vez que os diferentes autores representam, muitas vezes, 

diferentes correntes de pensamento e frequentemente antagônicas. Assim, 

o leitor não deve procurar aqui um fio lógico de coesão e consenso, 

mesmo que seja um fato nos textos escolhidos, pois incorrerá no grave erro 

de supor um corpo teórico comum nos diferentes autores. 

É necessário e fundamental compreender os textos que se 

seguem como a extração de fragmentos de uma complexa diversidade 

de pensamentos e autores. Nossa intenção consiste, precisamente, em 

mostrar como o fenômeno do uso da avaliação como instrumento de poder 

parece semelhante, como um grande e aterrorizante fenômeno na 

diversidade de correntes e pensamentos pedagógicos. 
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Vejamos como encontramos em Gadotti89 algumas referências 

que auxiliam na questão específica do estudo da avaliação escolar. 

"São verdades, mas também meias verdades: existem boas 
e más escolas públicas e boas e más escolas privadas. 
Por outro lado, é inegável que existe uma insatisfação 
geral com a escola atual, pública e privada." 
Esta possível insatisfação geral com a escola, seja ela pública 

ou privada , corrobora com nossas próprias análises, feitas em outro 

momento deste trabalho. O que no início qualificava-se apenas como 

quantitativo (reprovação, repetência ... ) evolui cada vez mais para a tomada 

de consciência dos aspectos propriamente qualitativos, onde a escola privada 

passa a ser, assim também, objeto de "julgamento" da competência da 

escola. Um dos elementos desta identidade pela desqualificação são , sem 

dúvida, os processos de avaliação como, de fato, foi possível observar não 

apenas no nosso presente trabalho, mas através dos diferentes 

auto resanalisados. 

Em outra obra9o Gadotti vai colocar, mais diretamente, a 

questão do poder quando escreve: 

"Entre nós, ninguém melhor do que Maurício Tragtemberg 
mostrou as relações de poder na escola. Sua tese é que 
'a escola é o espaço onde o poder disciplinar produz saber'. 
Tudo concorre para isso: 'na escola, ser observado, olhado, 
contado detalhadamente passa a ser um meio de controle, 
de dominação, um método para documentar 
Individualidades. A criação desse campo documentário 
permitiu a entrada do indivíduo no campo do saber e, 
logicamente, um novo tipo de poder emergente sobre os 

corpos." 
Mais adiante: 

"Para Tragtemberg, a presença obrigatória do 'Diário de 
Classe', quando os professores têm de marcar 
ausências e presenças dos alunos, é a técnica de controle 
burocrático herdada do presídio. "91 

89GADOTTI, Moacir,"Uma S6 Escola Para Todos", Pg.36 ,Ed. VOZES, 1990. 
90 GADOTTI, Moacir, "O Pensamento pedagógico Brasileiro",pg.79, Ed. Ártica, 1988. 
91 Ibdem, pg.65. 



122 

Infelizmente, Gadotti não chega a fazer uma relação mais 

profunda com a avaliação. Por sinal, tal omissão causa-nos estranheza, uma 

vez que um dos instrumentos mais objetivos na análise das relações de 

poder, do pensamento pedagógico nos parece ser, dentre vários outros, a 

avaliação, por ser um objeto completo que desvenda os axiomas ideológicos, 

teóricos e filosóficos. Considerando-se que, como vimos, nossa escola, em 

sua prática concreta, não possui uma proposta pedagógica orgânica 

consistente, este instrumento parece-nos de especial valor. 

Entretanto, a abordagem feita por Gadotti é significativamente 

relacionada ao nosso tema, até mesmo por uma maior amplitude e 

profundidade na questão do poder. O que nos parece importante frisar é, 

mais uma vez, a estreita ligação da escola com mecanismos de poder que 

conduzem a ações não-democráticas e, podemos dizer, perversamente 

autoritárias. 

Vejamos uma colocação igualmente abrangente, mas 

que 

contém uma precisão político-sociológica mais objetivamente delineada, feita 

por Bárbara Freitag92: 

"Portanto, o Estado, depois de formular as leis a nível da 

sociedade política, se encarrega também de sua materialização na 

sociedade civil, fazendo com que haja as condições materiais e pessoais 

de sua implantação e que a mesma concepção do mundo absorvida em 

lei agora se reflita nos conteúdos curriculares, na seriação horizontal e 

vertical de informações filtradas, na imposição de um código linguístico 

(o das classes dominantes), nos mecanismos de seleção e canalização 

de alunos, nos rituais de aprendizagem impostos ao corpo discente 

pelo corpo docente".93 

Neste texto, Freitag consegue sintetizar a materialização dos 

axiomas hegemônicos na sociedade pela mediação da escola, chegando 

aos mecanismos intra-escolares. Assim, mostra uma ligação de interêsse, 

de PODER, entre o Estado e os fenômenos intra-escolares. 

Na mesma amplitude dos textos anteriores, observaremos 

agora algumas colocações de Georges Snyders94, onde este papel da 

92FREITAG, Bárbara, "Escola Estado e Sociedade", pgs. 41-42,Ed.VOZES,Rio de 
Janeiro,1984. 
93 Ibdem, pgs. 43-47. 
94SNYDERS refere-se 'a obra "La Reproduction" de Bourdieu-Passeron,pg.70-74 

I. 
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escola, no contexto da dominação de classes, do Estado, é objetivamente 

descrito: 

afirma: 

" ... 0 papel da escola, a função real e oculta que lhe é 
destinada, é precisamente esta: a partir dos fracassos 
escolares dos desfavorecidos, mergulhá-los na humilhação 
para que não renunciem a uma atitude de humildade.". 
No contexto das análises de Bourdieu-Passeron95, Snyders 

"O que converge com certas análises de Bourdieu­
Passeron afirmando que as crianças matriculadas no CEG 
(College d'Enseignement Général) só colherão, de todos esses 
anos passados no colégio, a convicção da sua Inaptidão, da 
sua Indignidade; pois a exclusão não se opera por medidas 
legislativas, brutais, abertamente anti-democráticas, mas 
continuamente, gradualmente, a partir de insucessos 
lentamente acumulados, não podendo os Interessados 
compreender as engrenagens do sistema, posto assim a 
funcionar com uma espécie de habilidade diabólica."."O 
principal mérito de Bourdieu-Passeron consiste em terem 
desvendado as aparências enganosas, denunciado a 
relação entre a origem social e os resultados escolares ... ". 
Snyders, citando diretamente Bourdieu-Passeron: 

"Demonstrarão de forma convincente que o sistema de 
ensino contradiz a 'justiça real submetendo . as mesmas 
provas e aos mesmos critérios assuntos fundamentalmente 
desiguais' " 
• Aqueles que queiram aprofundar este campo de estudo 

recomendamos a leitura do livro de Snyders. Consideramos fundamental 

retirar alguns textos desta obra por tratar em seu referencial de realidade o 

sistema educacional francês. 

Este fato, por si, já mostra sua importância.A semelhança destes 

mecanismos com os que são utilizados em nosso próprio país permite que 

avancemos cada vez mais rumo a uma compreensão mais global do 

fenômeno. Vejamos esta afirmação que se segue e que poderia 

perfeitamente referir-se ao sistema educacional brasileiro: 

95SNYDERS, Georges. " Escola. Classe e Luta de Classes" .Pg.71 • Moraes Editores. 
1976. 
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" ... pois, na realidade, os reprovados situam-se 
maciçamente no mesmo lado da barreira social: a dos 
'desfavorecidos', segundo a maneira de dizer de uns, a do 
proletariado, para os que põem os pingos nos li." 
Não se colocando como reprodutivista "puro", Snyders vai 

defender a escola como local de luta, e como luta percebe as mais concretas 

relações no interior da escola: 

" ... a luta é real, possível, necessária; lutar para dispor de 
professores formados, classes pouco numerosas, não mais 
do que ... alunos por classe, lutar para desmistificar as 
matérias transmitidas, é ao mesmo tempo denunciar a 
incompatibilidade destes objetivos como poder atual e obter 
de imediato, sem qualquer dúvida, alguns êxitos." 
"A escola é simultaneamente reprodução das estruturas 
existentes, correia de transmissão da ideologia oficial, 
domestificação mas também ameaça 'a ordem 
estabelecida e possibilidade de Iibertação."96. 

Esta posição, já comum em muitos pensadores brasileiros, é 
relevante, particularmente para nós, por remeter aos nossos paradigmas 

teóricos do espaço microssociológico das lutas que se travam na escola e, o 

que é evidente, onde há lutas, batalha, conflito, há movimento, há 

possibilidade de transformação. Neste sentido, como já apontamos ao 

estudarmos outros autores, acreditamos que há muito que PODE e DEVE 

ser feito no âmbito restrito da escola e que produz mudanças que são 

substancialmente importantes. 

Por fim, gostaríamos de citar ainda um texto de Snyders, 

referindo-se a Ivan IIlich, que nos parece interessante para o contexto das 

discussões que travamos: 

"Mesmo para crianças escolarizadas, o mais importante 
daquilo que aprendem vem-lhes do exterior da escola, sem a 
ajuda do mestre e muito frequentemente ao arrepio dela; 
adquirem a sua formação a partir da maneira de brincar do 
seu grupo de jovens ou aproveitando as observações tiradas 
do seu dia-a-dia ou ainda 'a força de bandas desenhadas e 
do que viram na TV."97. 

960b.Cit. pg. 80 a 105. 
97lbdem, pgs.243 a 245 
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Com certeza, tais palavras não poderiam ter sua inspiração 

apenas em Ivan lIich. Certamente não é necessário ser defensor de uma 

"Sociedade sem Escolas" para admitir o acerto de muitas de suas idéias. 

Este texto de Snyders nos sugere o que já discutimos em outro 

trabalho, isto é, de uma maneira geral, tanto na escola pública quanto na 

privada, a crise chegou a um ponto tal que parece ter perdido 

completamente seu elo com a sociedade. Cada vez mais é possível notar os 

conteúdos escolares estagnados, cristalizados (e nosso presente trabalho 

mostra-nos isso), com relação a uma sociedade onde as mudanças são mais 

e mais rápidas, e, portanto, não é mais possível atribuir-se 'a escola a 

maioria das aprendizagens das crianças. 

Para ir um pouco mais longe, vejamos o próprio Ivan lIIich98 e 

aqueles que discordam do fim da escola , como nós. Observemos estas 

idéias como um valoroso instrumento para os mais profundos debates sobre 

o papel e a função da escola. 

"O sistema escolar repousa ainda sobre uma segunda 
grande ilusão, de que a maioria do que se aprende é 
resultado do ensino. O ensino, é verdade, pode contribuir 
para determinadas espécies de aprendizagem sob certas 
circunstâncias. Mas a maioria das pessoas adquire a maior 
parte de seus conhecimentos fora da escola; na escola, 
apenas enquanto esta se tornou, em alguns países ricos, 
um lugar de confinamento durante um períOdO sempre maior 
de sua vida. "99 

Falando especificamente do tema avaliação, lIIich nos fornece 

material rico para discussão das correntes quantitativas, 'as quais já nos 

referimos: 

"Os valores institucionalizados que a escola inculca são 
valores quantificados. A escola inicia os jovens num mundo 
onde tudo pode ser medido, inclusive a imaginação e o 
próprio homem. Mas o crescimento pessoal não é coisa 
mensurável. É crescimento em discordância disciplinada 
que não pode ser medido nem pelo metro nem por um 
currículo, nem mesmo comparado com as realizações de 
qualquer pessoa ... 

98ILLlCH, Ivan, "Sociedade Sem Escolas", VOZES,1988. 
99lbdem, pgs.37-38. 
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A escola pretende fragmentar a aprendizagem em 

'matérias', construir dentro do aluno um currículo feito 

desses blocos pré-fabricados e avaliar o resultado em 
âmbito Internaclonal."100 

Neste texto, lIIich sintetiza grande quantidade dos pontos por 

nós abordados através desta diversidade de autores : a generalização de 

processos e procedimentos, a impossibilidade de comparação entre 

indivíduos, a fragmentação das "aprendizagens", a inviabilidade da 

mensuração de muitos aspectos humanos, a rigidez dos currículos. 

Antonio GramscP01, num contexto diferente de proposições para 

a reconstrução da escola, influenciará muitos educadores brasileiros que 

buscaram a superação das correntes reprodutivistas na década de 80. 

Tendo 

Gramsci sido objeto de estudo de muitas das produções da literatura 

educacional brasileira, inclusive nossa em outro trabalho102, faremos aqui 

apenas uma citação bastante ilustrativa por sua contundência e 

questionamento si multâneos: 

"Os novos programas deveriam ter abolido completamente 

os exames; prestar exame, atualmente, deve ser muito 

mais um 'jogo de azar' do que antigamente. Uma data é 

sempre uma data, qualquer que seja o professor 

examinador, e uma 'definição' é sempre uma definição; 

mas e um julgamento, uma análise estética ou filosófica?" 

Gramsci parece questionar, de um lado, as tecnologias das 

provas, chamando-as de "jogo de azar". e, de outro, a dificuldade de se 

objetivar e mensurar o que é imensurável, como uma análise filosófica. 

O autor menciona também o envolvimento daquele que julga, 

quando o que está sendo julgado não é objetivo, como uma data. Talvez 

fosse interessante relembrar o "ritual" descrito por Luckesi, sobre o qual 

discutimos anteriormente, para compreender a dimensão e complexidade do 

problema que leva Gramsci a se interrogar e propor a abolição dos exames. 

Sendo Jean Piaget um dos pólos de nossos referenciais 

teóricos, não poderíamos deixar de fazer algumas citações de seu 

100 Ibdem, pg.77 
101 GRAMSCI, Antonio,"Os Intelectuais e a Organização da Cultura",Ed.Civilização 
Brasileira,244 pgs.,1982. 
102UMA, Adriana O,"AHabetização de Joyens e Adubos e a Reconstrução da Escola",227 
pgs. VOZES,1991 
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pensamento sobre avaliação. Nos restringiremos 'as proposições expressas 
no livro "Psicologia e Pedagogia"103. 

Piaget inicia citando o artigo 7 da Recomendação da 

Conferência Internacional de Instrução Pública, 1948, para depois analisar 

quatro procedimentos de avaliação escolar, que procuraremos sintetizar. 

Piaget: 

Vejamos o que diz o referido artigo: 

"Que a psicologia escolar não se limite ao exame dos casos 
Individuais, mas possa colaborar com o professor na 

análise do rendimento dos métodos pedagógicos utilizados 
e na adaptação desses métodos ao desenvolvimento mental 
dos alunos."104 

Iniciemos por levantar as preocupações de Jean Piaget: 

" ... cuja importância é essencial para a pedagogia, dos 

métodos de avaliação do valor intelectual de um aluno e das 
aptidões que o caracterizam . 

... Quais são, pois, os métodos que permitem julgar e 
sobretudo prever o trabalho efetivo de um indivíduo e 
especialmente de uma criança ou um adolescente? 

••• 0 prognóstico é, portanto, tanto mais delicado quanto 
mais jovem o aluno."1 05 

E passemos, então, aos quatro métodos colocados por 

" ... é a observação contínua do trabalho do aluno pelo 
professor. O valor deste julgamento é, naturalmente, 

proporcional ao valor do mestre, está em sua inteligência e 

em sua objetividade ou imparcialidade, sobretudo em sua 

capacidade de poder dissociar as qualidades permanentes 

das qualidades escolares. Bem melhor que o método dos 

exames, esta observação ... e é confiando nele que 
eventualmente se propõe ... a supressão dos exames."106 

Sobre isto Piaget levanta duas questões que têm sido colocadas 
a este respeito. A primeira delas diz respeito 'a substituição das escalas 
numéricas pelas qualitativas (conceitos), onde ele afirma que o caráter 

103PIAGET,Jean, "Psicologia e Pedagogia", Ed.Forense Universitária, 71 ediçao, 184 
pg.,1985 
't040b.Cit,P9 111. 
1051bdem ,pg 113.Piaget Refere-se 'a Observaçao contínua do educando. 
106Ibdem,P9.114.Piaget refere-se aos exames escolares comuns: provas, teste. 
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numérico ou pseudomatemático é "puramente simbólico". A segunda, mais 
grave, sugere que esta avaliação contínua não está relacionada somente ao 
professor, mas" aos métodos empregados neste trabalho". 

~ " ... é o dos exames escolares. Fala-se cada vez mais do 
papel nefasto dos exames no trabalho escolar, porque eles 
polarizam na consecução de resultados efêmeros e em 
boa parte artificiais, a maioria parte das atividades que 
deveriam ser consagradas 'a formação da inteligência e dos 
métodos de trabalho ... ou estudo científico da validade real 
dos exames, e H. Pieron, H. Langier e muitos outros 
puseram em evidência a variabilidade, a arbitrariedade 

relativa e a pouca significação concreta das notas de 
exames." 
A crítica mais importante que Piaget vai fazer em relação a esta 

segunda posição será um alerta de que estes exames englobam questões de 
memória, que se fazem por: 

~" 

"acumulação provocada e momentânea, não usando a 

memória como construção mental. O único exame válido 
teria que neutralizar aspectos afetivos e teria que ter um 

prolongamento, o que conduz ao primeiro método" . 
... é o dos testes habituais, que dependem da psicologia 

escolar. Dir-se-á que se trata também de exames; mas, 
exames por exames, eles têm a vantagem de não ser 

preparados artificialmente pelo aluno, e consequentemente 
dão resultados muito mais estáveis, com convergência 
muito mais segura e objetiva entre os diversos 
examinadores. Por outro lado, o incoveniente está em que 
os testes medem apenas resultantes ou desempenhos 
sem atingir seu mecanismo funcional ou formador. 
Resulta daf que, válidos a título de diagnóstico, eles são 
Insuficientes como Instrumentos de prognósticos."107 
Por fim, o 

42: " ••• consistirá então num exame psicológico qualificativo, 
quase apreendendo o funcionamento do pensamento do 
indivíduo e pondo em evidência as estruturas operatórias 

107bdem,pg.115.Piaget refere-se aos exames (testes) psicológicos, dai depender da 
psicologia escolar. 
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que ele chega a dominar. Apresentar-se-ão provas no 

decorrer das quais um problema colocado será 

progressivamente resolvido, o que dará ocasião 'a 

análise, permitindo comparações que se refiram a uma 

escala de desenvolvimento mais ordinal que métrica."108 

Não julgamos necessário tecer maiores comentários, vez que o 

próprio Piaget o faz a cada método que analisa. Consideramos suficiente o 

alerta, sob o enfoque psicogenético, quanto ao valor atribuído aos aspectos 

qualitativos sobre os quantitativos. Avancemos, pois, nossa discussão. 

Era nossa intenção incluir neste trabalho alguma referência ao 

sistema educacional japonês e o tão falado "inferno dos exames", bem como 

os suicídios dos jovens, divulgados no ocidente. Procuramos fazer um 

estudo do livro de Merry White.1 09 Entretanto, quanto mais avançávamos 

na leitura, mais tornáva-se clara esta impossibilidade. A cultura nipônica é 

de tal forma distinta, que seria um grave erro extrair-lhe textos sem a 

devida abrangência de compreensão cultural. 

Apesar das colocações de "similaridade" apresentadas por Ivan 

lIich, acreditamos que estas transposições devem ser feitas mais 

cuidadosamente, o que nos levou a abrir mão, neste momento, de inserir 

qualquer referência ao sistema japonês neste trabalho. 

Entretanto, como é uma questão afeita 'a problemática que 

envolve os processos de avaliação, 'aqueles que desejam compreender este 

sistema, sugerimos a leitura do livro de White que busca, inclusive, esta 

abordagem cultural na análise do sistema educacional japonês. 

Para concluir este subcapítulo, relacionamos algumas 

referências de Francisco Ferrer sobre avaliação. Colhemos estes fragmentos 

no excelente trabalho de Maurício Tragtemberg, 11 o intitulado "Francisco Ferrer 

e a Pedagogia Libertária". Vejamos suas posições a respeito dos exames, 

através da análise de Tragtemberg: 

"porque a Escola Moderna aboliu os exames. Ferrer vê nos 

exames atos solenes ridículos que satisfazem o amor 

próprio dos pais dos alunos e a supina vaidade de muitos 

mestres causando torturas nas crianças antes e depois. 

Ferrer critica aqueles pais que se preocupam com o fato de 

1 08I1bdem,pg.115.Piaget descreve sua proposta de avaliaçao "ideal" (contínua). 
109 WHITE, Merry, "O pesafio Educacional Japonês",Ed.Brasiliense, 1988. 
11OrRAGTEMBERG, Maurício,"Francisco Ferrer e a Pedagogia Libertárja", in: "Educaçao e 
Sociedade" n111,1978. 
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o filho não ter obtido 12 lugar na classificação dos 

aprovados, desconhecendo as angústias e ansiedades 
pelas quais passa o aluno antes e após as provas." 
"Para Ferrer, a situação de exame é uma situação em que a 
criança está em confissões 'forçadas', onde se lhe obriga a 

retirar de sua fraqueza psicológica as forças Intelectuais, 
sobretudo no âmbito da memória, para satisfazer o 

amor própio de alguns pais com grande prejuízo 'a 

integridade Intelectual e psicológica do filho."111. 

São primorosas estas posições de Ferrer, particularmente se 
retomarmos a discussão da fragilidade da criança frente ao poder do adulto. 
A situação indefesa da criança frente 'as "invenções" adultas ... os danos 

afetivos e intelectuais causados' as crianças nestas situações artificiais sem 

qualquer fundamento científico... Mas retomemos o pensamento de Ferrer: 

"A situação de exame apresenta-se para Ferrer como um 

tribunal inflexível, onde o educando sofre tremendo 
interrogatório, constituindo o símbolo do atual sistema 
deensino ... Pergunta Ferrer: 'há algo mais triste do que 
prêmios, concursos, exames, oposições ?' " 
Mais uma vez, a lucidez a respeito da questão é 

impressionante. Com certeza, os sistemas de avaliação possuem somente a 

criança e o jovem como réus.somente o educando é julgado. Finalmente: 
"A existência do sistema de notas para avaliação 
representa, para Ferrer, flagrante injustiça, pois sacramenta 

desigualdades, pois uma nota ou classificação determinada 

mudaria se certas condições mudassem'''. 

É impressionante a atualidade das questões de Ferrer, 
chegando a abordar todos os pontos de vista por nós levantados, das 

111 NOTA: Esta síntese bibliográfica foi retirada do trabalho de Tragtemberg, abaixo 
citado. Consideramos importante localizar no tempo as idéias de Ferrer que, como diz 
Tragtemberg, foi um dos mártires do pensamento livre. Ferrer nasceu em 10 de janeiro de 
1859, numa pequena cidade próxima a Barcelona, Espanha. Criou a Liga Internacional 
para Educação Racionalista das Crianças, em 1908, congregando inúmeras 
personalidades da época e expandindo-se em diversos países. Criador da Escola 
Moderna, pregava a coeducação sexual e das classes. Desligada do Estado e da Igreja, 
ela é paga conforme as possibilidades financeiras do aluno. Preocupava-se com difusão 
da cultura junto ao povo. Cria um curso noturno e uma Universidade Popular. Em 1906, 
um atentado ao Rei, cujo autor fora ex-bibliotecário da Escola, leva Ferrer a ser acusado 
e julgado, sendo absolvido, abandona a Espanha. Retorna 'a Espanha para visita a 
p'arentes enfermas. É preso e submetido a julgamento, onde somente a acusação é ouvida. 
E condenado e executado em 13 de outubro de 1909. 
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relações de poder aos aspectos quantitativos e qualitativos do ensino e da 

avaliação. 

Talvez possa parecer um idealismo, um romantismo, e talvez o 

seja, mas pode ser necessário que se retomem valores desta natureza 

para permear as exigências científicas e tecnológicas que se impõem a nós 

nos dias de hoje. A clareza da leitura da realidade, que infelizmente perdura 

até os nossos dias, é avassaladora, dolorosa. Talvez devessemos nos 

perguntar por que a humanidade impõe tantos sofrimentos desnecessários 

• as suas crianças, por décadas e décadas. Por que a raça humana trata tão 

maios seus filhotes ... 

De todos os animais o homem parece ser o mais perverso com 

os filhotes. Todas as espécies (ou sua absoluta maioria) protegem seus 

filhotes e, a um só tempo, os preparam para a independência. Os seres 

humanos agridem, reprimem cruelmente (física e psicologicamente), 

abandonam, rejeitam, exploram. Contraditoriamente, é o que menos prepara 

seu "filhote" para a independência, para a caça ... Uma leoa é capaz de trazer 

para seus filhotes uma caça ainda com vida para que, ao atacá-Ia, seus 

filhotes aprendam a defender-se. Tudo se passa sob sua proteção, treinando­

os para a independência. Valeria uma reflexão sobre este "estranho" 

comportamento de perversão-proteção .... 

Mas, de tudo isso, o mais relevante em nosso trabalho, neste 

momento, é 

a reflexão a respeito da desigualdade nesta luta, batalha-conflito, pelo poder 

que expõe a criança e o jovem aos desmandos, sob absoluta impunidade, 

dos adultos, particularmente neste estranho pacto selado entre os pais e a 

escola. 

Talvez o caminho das resoluções de proteção • a infância 

estejam no aprofundamento, num avanço progressivo e sistemático das 

legislações. Hoje, o Estatuto da Criança e do Adolescente já ensaia algumas 

defesas, inclusive recursos contra a escola, mas não temos dúvida que 

ainda falta um longo caminho a ser trilhado em defesa dos direitos 

fundamentais da criança e do adolescente para um desenvolvimento físico e 

mental em sua plenitude de integridade. 

Talvez esperar que a escola tome a iniciativa ou que os pais 

salvem suas crianças seja uma ingenuidade política daqueles que acreditam 

que os detentores do poder serão capazes de doar, de entregar, espontanea 

e idealisticamente, o poder aos subalternos, aos dominados ... 
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NOTA: esta nota refere-se ao subcapítulo "Diferentes estudos sobre as 

correntes de Avaliação no Brasil", nota 44, página 89. 

A questão do trabalho tem sido colocada, quase sempre, sob a ótica do 

marxismo e, assim sendo, termina por abordar o tema no contexto dos sistemas de produção 

e assim, não considerando a especificadade da criança, termina-se por fazer uma 

transposição mecânica de conceitos abrangentes (social, políticas e filosóficamente) a 

temáticas específicas, no caso, a educação. 

Sem dúvida a educação esta inserida numa sociedade e, neste sentido 

subordina-se aos contextos sociais mais amplos, entretanto, a criança precisa ser distinta do 

adulto em sua realidade ontogenética. Isso quer dizer, por exemplo, que sem uma 

conceituação precisa de trabalho em suas nuances sociais, é bem possível estabelecer-se a 

relação trabalho-produto. Esta, por sua vez, não coaduna com muitos dos momentos do 

crescimento infantil. 

Por outro lado, conduz as discussões entre teoria e prática num âmbito afeto, 

apenas, 'as discussões de âmbito filogenético. Se tomarmos a questão em contexto histórico 

definido, teríamos de reconceituar estes termos pois, de fato, a criança entre zero e dois 

anos, por exemplo, é só ação, prática, e seu produto é sua própria ação. 

Assim, na construção do conhecimento (epistemologia) é necessário abordar 

a gênese e, consequentemente, construir novos paradigmas para compreensão destes 

conceitos criados pela filosofia e pela teoria econômica. É necessário, por exemplo, 

considerar os aspectos psicológicos, e mesmo biológicos, do processo de conhecimento. 

Esperamos que esta nota mostre a complexidade desta temática ainda tão 

pouco estudada mas, ao nosso ver, de extrema importância para compreender a 

complexidade dos processo sociaiS. 
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"Se as crianças êlf'nseguissem que seus 
protestos, ou simplesmente suas questões, 
fossem ouvidos em uma escola maternal, Isso 
seria o bastante para explodir o conjunto do 
sistema de ensino." 

ESTUDOSEMERGE~TES 
D#-\ PRAT~C#-\ 

s , ~ PÚBl~C(() E PfPU~ ~DO : 
A Questão da Qualidade do Ensino. 

S ~ Re©@[ru~eB~ll.!Imrra~© <Q}lD~l~D~DE ~e 
E~S~~(() 

A - Paradigmas filosóficos, políticos e sociais 
B - Paradigmas do sistema pedagógico 
C - Comparando os dois paradigmas 

Construindo um Conceito de Qualidade do Ensino. 
S , S ~~rrerra~~~~em ~ ~rra~@:rmmçil@ 

S . ~ (() D~~©Il.!I~@ SIl.!I~me~© 



134 

• 
~ • ~ fPUfB3~.JCO [E fPrA~VADO : 
A Questão da Qualidade do Ensino 
Ao longo dos estudos realizados sobre o material colhido, 

fomos induzidos a observar a necessidade de definir paradigmas para 

analisar a questão PÚBLICO e PRIVADO. Assim, esta observação nos levou 

a incluir em nossos estudos alguns elementos a respeito deste tema que nos 

permitisse uma compreensão mais nítida da questão, auxiliando a 

delimitação mais objetiva e clara de nossas hipóteses, uma vez que esses 

novos elementos emergiram na análise do material coletado e que 

modificaram, de certa forma, nossa colocação preliminar da questão da 

qualidade do ensino na rede pública e na rede privada. 

Vejamos, de maneira mais detalhada, o problema que se 

coloca, pois sua complexidade sociológica e política, obriga-nos a abrir 

campos que não constituíam a proposição inicial deste trabalho. Assim, 

faremos alguns cortes, que nos parecem necessários para que possamos 

manter nosso eixo e atingir o objeto específico a que nos propusemos. 

Nossa hipótese112 pode ser sintetizada da seguinte forma: a 

escola mostra-se incompetente no domínio dos conteúdos, na formulação 

dos instrumentos avaliativos (provas e testes) e desconhece os processos de 

desenvolvimento das estruturas cognitivas das crianças e dos adolescentes. 

Esta incompetência leva ao uso abusivo do sistema de ayaliacão como 

instrumento de dominação, subordinação ... e, portanto, de PODER que, por sua 

vez, de certa forma, protege e escamoteia esta incompetência. Deste ponto 

de vista, poderíamos afirmar que não existem diferenças significativas entre 

as performances da rede pública e da rede privada de ensino.Sob este ponto 

de vista (não o do aluno), podemos dizer que ambas as redes de ensino 

apresentam as mesmas características. 

No domínio das relações de poder podemos dizer, ainda, que 

esta relação (incompetência/dominação) captada por meio do material 

estudado, ocorre em ambas as redes de ensino e utilizam-se dos mesmos 

mecanismos e instrumentos. 

Podemos dizer que as Provas e Testes, por nós analisados, 

possuem as mesmas significações sociais/simbólicas das relações de poder 

(dominação/submissão, opressão ... ) bem como apresentam, igualmente, o 

112Temos como suporte o material por nós analisado, o que implica uma ~ 
generalização, Entretanto, ao longo deste trabalho, observaremos que muitas destas 
afirmaçOes são comuns em diferentes autores. 
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despreparo dos professores para a relação ensino- aprendizagem, 

independente da escola pertencer 'a rede pública ou privada e independente 

também da origem de classe do aluno por elas atendidos. 

Observe que não analisamos, ainda, sob o ponto de vista do 

aluno, seu papel neste processo, e nem tampouco os efeitos 

(consequências) sobre as crianças e jovens, ou seja: a evasão, a 

repetência e, o que nos parece igualmente fundamental, os efeitos sobre 

aQueles Que na escola permanecem. Estamos tomando a questão, neste 

momento, estritamente sobre o que pode ser percebido, através das provas e 

testes, a respeito dos professores. 

Para exemplificar a que nos referimos, podemos dizer que 

encontramos no conjunto das provas e testes113: a) predominância absoluta 

das questões de múltipla-escolha, cujas técnicas para formulação de 

questões não parecem ser dominadas pelas professoras. Aparece, por 

exemplo, grande quantidade de questões binárias (predominância do acaso -

50% de chance); b) entre a 2i1 e 4i1 séries aparecem, invariavelmente, 

questões sobre o número de sílabas das palavras - conteúdo que não possui 

nenhuma justificativa de sua utilidade; c) predominância do cálculo e da 

gramática sobre os problemas (raciocínio), redações e interpretacões de 

textos. 

Entretanto, e eis o impasse com o qual nos defrontamos, esta 

questão nos obriga a ampliar nossa visão no sentido de analisar esta 

relaçãopúblico X privado sob outros enfoques, uma vez que, sendo verdade o 

que afirmamos até aqui, é igualmente verdade que as provas e testes são 

distintos em cada uma destas redes de ensino, quer no conteúdo, nas 

respostas das crianças ou na correção dos professores. 

Estas igualdades e desigualdades entre o público e o privado 

nos conduzem a estudos mais apurados, que coloquem as questões do 

poder de maneira mais relevante, uma vez que através deles é possível 

analisar categorias sociais mais amplas, ou mesmo macro-sociológicas, que 

nos auxiliem a compreender a questão que está posta. 

É certo que poderíamos simplificar a questão tomando os 

paradigmas das correntes tradicionais da educação, onde é reconhecido um 

saber socialmente acumulado e sistematizado que é transmitido a cada nova 

geração através da escola. Nesta concepção, a competência do professor 

113 Veja capítulo sobre o Material Analisado 
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seria medida pelo seu domínio deste conteúdo e sua consequente 

capacidade em "transmiti-lo" a novas gerações. 

Estes paradigmas, certamente, nos mostrariam as diferenças 

entre o público e o privado, e organizariam, ao mesmo tempo, uma denúncia 

sociológica e pol ítica dos privilégios da rede privada , dos descasos com a 

rede pública, as injustiças ... Chegaríamos facilmente a reconhecer a 

existência de um sistema educacional dualista114, em contraposição 'a 

escola única115, no contexto das lutas políticas, da luta de classes, da 

democratização da escola. Mas sobre estas questões estamos de acordo. A 

educação brasileira não logrou sua universalização e toda sua história é 

composta de uma pespectiva dual onde até mesmo legislações foram 

feitas com objetivos de estruturar dois sistemas paralelos de educação. 

Entretanto, sobre este tema existe uma vasta bibliografia e não constitui 

nosso objeto no presente trabalho. 

Por outro lado, embora corretas, talvez esta abrangência e 

complexidade temática tenham sido, em parte, responsáveis pela crença de 

muitos na democratização da escola ter sua resposta no retorno aos métodos 

tradicionais de ensino, na primazia dos conteúdos. O que é bastante 

compreensível, uma vez que garantiria uma escola igual para todos. 

Voltemos a nossa discussão para analisar estas posições 

aparentemente opostas. Em nossa hipótese seríamos levados a supor uma 

equivalência, ainda que pela incompetência generalizada, entre as duas 

redes de ensino, sem levar em consideração as 

desigualdades/descontinuidades. Mas isto seria, no mínimo, ingênuo. Assim, 

somos obrigados a concluir que os nossos paradigmas iniciais não sustentam 

a totalidade desta questão. 

Um outro paradigma destas correntes tradicionais da educação 

percebe as desigualdades e aloca a resolução da questão da "qualidade" nos 

conteúdos curriculares e na sua transmissão escolar, podendo mesmo utilizar­

se dos procedimentos disciplinares (em última instância é o retorno 'a escola 

tradicional para todos116). Apesar desta ser uma visão ampla, sociológica e 

114 Estamos usando este termo para designar a estrutura educacional que, embora não 
esteja no discurso, apresenta dois tipos de escolas: uma escola voltada para as classes 
populares e outra voltada para as classes dominantes. Neste sentido as escolas técnicas, 
a Lei 5.692171, os supletivose o MOBRAL tiveram papel histórico significativo. Em outras 
palavras, uma escola para pobres e uma escola para ricos. 
115 Estamos usando Escola Única como a universalização e democratização da escola, 
isto é, uma só escola para todos os cidadãos. 
116Este movimento de retorno aos métodos tradicionais teve seu inicio na França e vem se 
expandindo em vasta literatura inclusive de pensadores brasileiros 
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política, teríamos de admitir e considerar (seríamos obrigados a concluir) a 

existência de uma qualidade na rede privada que, por oposição, não 

encontraria correspondente na rede pública. Teríamos de admitir uma 

qualidade na rede privada que o presente trabalho aponta como 

absolutamente Inexistente. 

Assim, estamos diante de um impasse que não poderá ser 

resolvido no âmbito destes dois extremos. Menos ainda poderá ter sua 

solução no uso dos paradigmas que definem QUALIDADE no "sistema de 

verdade" hegemônico em nossa sociedade, no que diz respeito 'a escola. 

Tampouco poderemos resolvê-lo apenas pelos paradigmas inicialmente 

traçados, por seu caráter reducionista de uma questão tão ampla e complexa. 

Talvez venhamos a encontrar os elementos necessários -no 

contexto do nosso tema- para nossa análise numa reconceituação de 

QUALIDADE de ensino. Uma abordagem onde consideraríamos os dois 

pontos de vista abordados, não por meio de síntese ou somatório, para 

construção de uma terceira vertente. Isto não significa tomá-Ias como 

"inexistentes", mas tampouco como paradigmas. 

Assim, tentaremos construir uma conceituação de QUALIDADE 

da avaliação !til escola e 1t2... processo ensino-aprendizagem. Procuraremos 

traçar esta definição em outro contexto de compreensão (constituição de 

verdade), experimentando uma abordagem por meio de novos paradigmas. 

Passemos, pois, a traçar os elementos desta construção teórica. 

A - Paradigmas filosóficos, políticos e sociais 
É necessário, antes de mais nada, fazermos algumas perguntas 

sobre as quais é possível edificar os princípios pedagógicos. As respostas 

a estas perguntas constituem os paradigmas estruturais do que construiremos 

como conceito de QUALIDADE de ENSINO. São elas: 

1. Em que sociedade vivemos e que sociedade desejamos 

construir? 

2. Que homem é "construido" nesta sociedade e que tipo de 

homem desejamos "construir" ? 

3. Que escola possuimos e que escola queremos? 

Esta tomada de consciência sobre a realidade em que vivemos 

é fundamental para que sejamos capazes de fazer projeções, de "imaginar" o 
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que desejamos, definir nossas escolhas, nossos OBJETIVOS. Tendo claro os 

nossos FINS, é possível procedermos 'a escolha dos MEIOS para alcançá-los. 

Sem aprofundar a discussão de cada termo empregado 

ou alongarmos a discussão filosófica, política e sociológica, postulamos: 

-Conscientes de que vivemos numa sociedade profundamente 

injusta e perversa, almejamos uma sociedade que expresse (na educação) 

sua justiça pela garantia da igualdade de oportunidades biológicas (direito' a 

vida), psicológicas (direito de desenvolver em plenitude as capacidades 

intelectuais, afetivas e sociais) e Sociais (direito 'a cidadania plena). 

-Conscientes de que milhares de crianças e jovens perambulam 

pelas ruas, que milhares sentem fome, outros tantos morrem antes de 

completarem o primeiro ano de vida ... , que 80% das crianças que ingressam 

na escola não concluem a 8it série, que para aqueles que na escola 

permanecem não estão garantidos padrões de qualidade que os habilitem 

profissionalmente, afetivamente e intelectualmente para o exercício pleno da 

cidadania, almejamos não apenas a vaga num estabelecimento escolar para 

todos e o direito de nela permanecer, mas o direito ao pleno desenvolvimento, 

possibilitando assim a sua qualificação técnica, espírito crítico, em suma, 

a formação de homens competentes, críticos, criativos e livres. 

-Conscientes de que a maioria de nossas crianças e jovens está 

fora da escola e que a escola que aí está não responde a nenhuma das 

necessidades aqui colocadas, almejamos uma escola equipada, competente 

para lidar com as transformações sociais, digna para os profissionais que 

nela trabalham e capaz de transformar-se frente' as exigências da sociedade 

em mudança. 

B - Paradigmas do sistema pedagógico. 
Algumas premissas já foram por nós colocadas ao longo deste 

trabalho, inclusive no referencial teórico. Assim, faremos aqui apenas uma 

síntese dos elementos que estamos utilizando para definir QUALIDADE do 

processo pedagógico em sua realização escolar.117 

Definimos, assim, os seguintes princípios: 

1. O conhecimento dos estágios de desenvolvimento pelos quais 

passam as crianças e os adolescentes - biológicos, afetivos e cognitivos. 

2. Reordenamento e atualização dos currículos e programas, dentro das 

premissas anteriormente colocadas, para uma perfeita adequação destes aos 

estágios do desenvolvimento cognitivo e aos interesses (afetivos) 

117lncluindo-se todas as relaçOes produzidas pela e na escola. 
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progressivos (determinados pela característica da estrutura mental adquirida 

em cada momento do desenvolvimento) das crianças e jovens. 

3. A observância dos progressos das ciências, das artes etc, na 

perspectiva da contínua capacitação dos professores para a conquista da 

harmonia entre o conteúdo escolar, a realidade do educando, a relidade 

social em que se insere o processo educativo e, finalmente, o contínuo 

progresso do conhecimento humano que está em permanente 

transformação. 

C - Comparando os dois paradigmas 
Faremos apenas uma rápida menção 'aquilo em que diferem 

estes paradigmas daqueles anteriormente analisados, com o intuito de tornar 

mais nítida essa distinção. 

A concepção de educação tradicional baseia-se na idéia da 

possibilidade de tranmissão de conhecimento onde, por implicação, inclui-se 

um sistema disciplinar rígido118 para tornar tal transmissão possível. 

Neste quadro axiomático a QUALIDADE DE ENSINO poderia ser 

definida pelo domínio que o professor tem dos conteúdos e a sua 

competência para realizar uma transmissão adequada. Esta competência 

estaria mais ligada ao poder do discurso que ao domínio de métodos, uma 

vez que supõe transmissão. Completa o quadro axiológico a crença num 

saber socialmente acumulado e sistematizado, pronto para ser transmitido 

a cada nova geração pela mediação (através) da escola119• 

Por outro lado, com base nos aradigmas expostos no ítem 

B, podemos dizer que eles permitem que se perceba a predominância do 

SUJEITO (educando) como "comando" do processo de aprendizagem. 

118 A disciplina esta referida aos educandos. Um sistema que discipline o aluno para tornar 
possrvel a recepção dos conteúdos transmitidos pelo professor. 
119 Esta nota procura, mais uma vez, pOr fim a discussOes inúteis que têm ocupado 
demasiadamente o tempo dos educadores. Quaisquer que sejam as políticas, 
filosofias ... M de se ter uma teorja da aprendjzagem. A pedagogia nao pode prescindir do 
estudo das teorias da aprendizagem (ainda que isto traga decepçao aos tao bem 
estruturados discursos políticos-ideológicos). Nossa defesa da Epistemologia Genética 
deve-se ao fato de nenhuma teoria mais moderna ter alcançado avanço similar a respeito 
do desenvolvimento cognitivo assim como uma comprovação, cada vez mais ampla, 
através de pesquisas que se desenvolvem em dezenas de países em todo o mundo. Por 
outro lado, nenhuma teoria agregou uma diversidade interdisciplinar na envergadura da 
Epistemologia Genética. De qualquer forma, ainda que se escolham os primitivos 
comportamentalismos ingleses, soviéticos e americanos (pragmáticos e positivistas) que 
pelo menos o façam, pois nos parece imprescindível uma teoria da APRENDIZAGEM, uma 
"concepção" do processo de conhecimento. 
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Observe-se que não nos referimos a processo pedagógico e sim 

de aprendizagem, pois o primeiro, por sua maior amplitude, engloba o 

segundo. 

A primazia é do sujeito, quando falamos de aprendizagem, 

porque não supomos a existência de alguém Que "ensina", mas um sujeito 

Que aprende, num processo interativo (sujeito-meio), onde prevalece a 

assimilação do sujeito sobre o meio. Se é o sujeito que aprende, a "verdade" 

desse acontecimento vai encontrar-se nos processos individuais assimilativos 

(de cada indivíduo singular em interação com o objeto). Jean Piaget, através 

da Epistemologia Genética, vai estudar em profundidade este processo 

epistemológico (teoria do conhecimento), onde revela uma teoria da 

aprendizagem. 

Assim, a modernização e a transformação contínua de 

conteúdos são prioridade definida pelo próprio processo pedagógico, uma 

vez que este baseia-se em fornecer as condições da aprendizagem por 

meios motivadores (desequilíbrios sucessivos/situação-problema) que levem 

o sujeito 'a busca do objeto (conteúdos) como o elemento reestruturador 

neste processo de EQUILlBRAÇÃO - Jean Piaget. 

Este processo (situação-problema) pode ser provocado no 

decurso da ação espontânea dos indivíduos ou por meio da ação 

pedagógica. 

Na corrente tradicional, ai oca-se a primazia no sujeito que 

ensina (educador). A questão que se coloca não diz respeito 'a teoria da 

aprendizagem mas ao perfeito domínio que o professor tem dos conteúdos 

que ele pretende transmitir. Importará sua perícia no discurso, seu domínio 

na classe, seu domínio do conteúdo com que trabalha. Quanto aos alunos. 

Deste ponto de vista os conteúdos são pouco questionados, 

uma vez que os mesmos são considerados um saber previamente pronto e 

sistematizado, que foi "socialmente acumulado" pela humanidade, estando, 

pois, devidamente organizado para ser transmitido através da escola. As 

vertentes mais modernas e politizadas desta posição defendem este 

processo como a via democratizadora da escola, uma vez que os 

conhecimentos (o saber) serão igualmente transmitidos para todos os 

segmentos sociais. 

C@Il'il~~rnllBIl'il©l@ lUIm C@ll'ilceâft@ 
©I@ EIl'il~~Il'il@ 
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Tentaremos sintetizar, agora, um novo conceito de qualidade 

de ensino. Certamente, sabemos que o termo llQYQ é bastante relativo, uma 

vez que muitos autores, e de diferentes formas, já elaboraram pesquisas e 

estudos em linhas similares. Não estamos, pois, atribuindo a nós nenhuma 

invenção ou descoberta. Tentaremos apenas sistematizar um conjunto de 

idéias que contribua para este trabalho. 

A idéia de Paradigma, como já definimos, implica um conjunto 

de elementos de diferentes categorias. Assim, o fundamental para esta 

tentativa de conceituação é harmonizar os "grupos de princípios" por nós 

definidos: os fins e os meios. 

Desta forma, as finalidades (objetivos), filosóficas, políticas, 

sociológicas devem, necessariamente, encontrar os meios, os mecanismos 

de sua realização e, neste sentido, é que surge o "grupo de princípios" que 

estabelecem os meios e que denominamos de pedagógicos. 

Em terceiro lugar, teríamos que considerar as necessidades 

objetivas e infra-estruturais das transformações, caso contrário, estaríamos 

num campo de mera filosofia idealista, sem contextualização na realidade. 

Expressam-se num fluxo de relações dialéticas entre os FINS e os MEIOS 

(veja gráfico deste fluxo nos anexos). 

Assim sendo, podemos afirmar que a qualidade de ensino só 

pode ser reconhecida no contexto de sua formulação filosófica. política e 

sociológica, que lhe define os FINS, os objetivos, e o consequente 

desdobramento dos MEIOS para sua realização. Estes MEIOS 

compreendidos como o conjunto de escolhas que definem um processo 

educativo integral (teoria científica, metodologias, tecnologias, processos e 

procedimentos). 

No contexto dos paradigmas por nós definidos, não poderá a 

"qualidade de ensino", portanto, ser concebida como uma competição 

desenfreada por maiores "escores" (notas, índices de aprovação por meios 

quantitativos, resultados dos vestibulares etc.), mas como: 

a realização pedagógica a que todos têm acesso, onde as 

relaçãoes se democratizem na prática cotidiana, onde as 

oportunidades sejam Igualmente oferecidas, onde 

todos os educandos tenham o direito de permanência na 

escola; onde os processos cognitivos e afetivos do 

desenvolvimento sejam respeitados, onde os conteúdos 
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sejam significativos para o educando e para a sua 

comunidade e em consonância com suas possibilidades 

cognitivas de aquisição; onde se garantam aprendizagens 

significativas e duradouras; onde os métodos propiciem o 

domínio do "método de cada ciência"; onde o educando 

esteja em permanente ação dedescoberta e invenção; onde 

a criação seja um bem de valor inestimável; onde o espírito 

crítico e a solidariedade estejam no cotidiano ... onde se 

formem CIDADÃOS participativos, criativos e livres. 

Sob este ponto de vista e 'a luz do material por nós analisado, 

voltamos a afirmar, com as mesmas interrogações e inquietações (e, claro, 

com a certeza de que haverá uma explicação), que não haveriam diferenças 

qualitativas entre o ensino público e o ensino privado, pois ambos parecem 

distantes de definições estruturadas quanto aos seus fins e meios. De 

diferentes formas, ambas as redes de ensino apoiam-se no "senso comum" e 

em crenças que utilizam-se de meios semelhantes. 

Supusemos, então, que somente superando o "senso 

comum" ou as conceituações formais, onde a Qualidade é medida pelos 

resultados numéricos (quantitativos) obtidos pelos alunos ou pelas 

escolas (elaboradas teoricamente pelas vertentes tradicionais da educação 

já referidas) é que poderemos, de fato, compreender o processo 

pedagógico vigente e suas relações pedagógicas avaliativas para então 

desvendar estas semelhanças surpreendentes e as diferenças políticas e 

sociais que são profundas e extremamente relevantes. 

5 .. 3 ~prr~IfD~~:l~~m ~ ~1fD~©rrmmçi@ 

Analisando a AVALIAÇÃO como é concebida na prática 

pedagógica e desvendando-a por elementos ainda não suficientemente 

estudados como, por exemplo, suas relações com o processo de 

aprendizagem e, ainda, muito pouco teorizados pela educação brasileira120, 

é que fomos conduzidos a buscar novas fontes, novos estudos que nos 
ajudassem a entender as contradições destas igualdades e desigualdades 
entre as duas redes de ensino. 

120 Apesar dos estudos da avaliaçao quantitativa desenvolvidos por autores estrangeiros 
serem vastos, no Brasil as escolas nao parecem possuir uma teorizaçao clara e o 
domíneo técnológico necessário. 
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Mas, de fato, foram as igualdades que apareceram no 

desenrolar deste trabalho que nos levaram, de imediato, a refletir sobre a 

questão PÚblico X Privado e, mais tarde, 'a necessidade de sistematizar 

uma definição de qualidade do ensino no contexto dos paradigmas aqui 

propostos. Agora impõem-nos uma análise de alguns destes dados tão 

contraditórios de maneira a nos direcionarmos para outros estudos e 

referências. 

Inspirados no método piagetiano, a primeira providência foi 

tomar o ponto de vista "oposto" daquele que erra e que é avaliado. 

Vejamos alguns exemplos do material colhido e estudado por 

nós, em busca deste outro caminho de estudo. Faremos, primeiramente, 

um rol dos demonstrativos das semelhanças entre as duas redes de ensino e, 

então, um segundo, sobre suas diferenças. 

1. Elementos que são SEMELHANTES em ambas a redes de 

ensino. 

1.1 O "bom" e o "mau" aluno - imagens construídas através de: 

a) "transmissão social"- cor, ambiente físico, origem de classe, higiene etc.; 

b) trnsmissões orais -imagem da professora, escola, comunidade sobre a 

criança; c) os resultados escolares iniciais; d) as "simpatias" e "antipatias da 

professora, entre outras" passam a definir uma espécie de perfil "a priori"121 

(consciente ou inconcientemente) do aluno. A prova servirá de confirmação 

e reafirmação destas "imagens". 

Este fato fica bastante claro quando encontramos, na quase 

totalidade das provas analisadas, "recados" dos professores aos alunos 

como, por exemplo: "Estudei", "Estude mais!", "Voce não estudou!", "muito 

bem", " viu o que dá sentar junto a maus elementos?", "viu o que acontece se 

ficar conversando na aula?" "Parabéns!". 

Esta é uma crença inatista onde o "bom" resultado depende da 

"vontade do aluno", o que define uma concepção de mundo, uma filosofia 

-ainda que inconsciente. 

1.2 A caneta vermelha e as correções sobrepostas 'as 

respostas das crianças e jovens. O uso da caneta vermelha possui uma 

carga social "negativa". 

121 A expressa0 "a priori" está aqui sendo usada nao em sua concepçao filosófica­
apriorismo -. mas para significar os elementos de quadros pré-concebidos. que despreza 
o real. Fizemos esta escolha por que estes "pré-conceitos" podem, e muitas vezes o sao, 
inconscientes. Assim, uma carga social previamente definida pelo "imaginário" terá força 
determinante, funcinando corno uma espécie de "a priori". 
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Não se deve assinar cheque com caneta vermelha, não é 

educado um bilhete escrito em vermelho; vermelho é sinal de perigo, de 

"conta negativa", de cuidado 1... Esta cor de caneta só a professora possui 

(quando os adolescentes a possuem serve ao mesmo fim) e é precisamente 

com ela que faz as correções das provas, deixando em destaque todos os 

"detalhes" do erro. 

Outro "costume" que vamos encontrar é o de escrever a 

"resposta certa" sobreposta 'a do aluno, num desrespeito e desvalorização 

do que o aluno escreve. Por outro lado, esse costume impede que o aluno, 

ou seus pais, possam recorrer contra os resultados. Por sinal, invalida a 

própria correção, uma vez que o aluno não pode comparar a correção com 

sua resposta. 

1.3 Priorização da memória (superficial) no lugar do raciocínio. 

O maior percentual das questões nas provas e testes está 

voltado para o cálculo ("arme e efetue"), em detrimento do "problema" 

(raciocínio), na matemática. Na língua portuguesa, a prioridade é a 

gramática, desvinculada de contexto ("separe as sílabas das palavras 

abaixo"; "classifique as palavras abaixo"; "conjugue os verbos nos tempos 

indicados" etc.) em detrimento da redação e interpretação de textos. 

Este fato é demonstrativo da "preferência" pelo quantitativo. Talvez o 

qualitativo demande mais tempo de correção. 

1.4 Conteúdos Básicos de referência para cada série. 

Apesar das diferenças, encontramos em 100% das provas e 

testes os temas considerados o programa padrão de cada série. Estes 

conteúdos estão subordinados, fundamentalmente, 'as tradições (como se 

fossem imutáveis). Se na 4i1 série do currículo "oficial" constam frações, por 

exemplo, este conteúdo aparecerá em ambas as redes de ensino, ainda que 

se possam abalizar alguns aspectos ("qualidade"?) diferenciados. 

1.5 O desconhecimento do desenvolvimento da criança e do 

adolescente. 

Em todas as provas é possível identificar este desconhecimento 

e basta, para tal, sabermos da inadequação entre os conteúdos propostos 

para cada série e as possibilidades cognitivas da criança e do adolescente. 

Esta inadequação leva o conjunto de professores a demonstrarem este 

desconhecimento: simplesmente "dão" a matéria e "cobram" nas provas e 

testes. 
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1.6 A falta de auto-avaliação ou avaliação do instrumento 

(provas). Ausência de "feedback" das provas e testes após sua aplicação. 

O fato do professor não perceber que em uma questão houve 

erro de todos os alunos (ou quase todos) e prosseguir com as mesmas 

questões (colhemos provas de um 22 Bimestre para observar este fato, onde 

percebemos a repetição das questões e, infelizmente, dos erros) e não haver 

nenhuma anulação de questões mostra que os professores não possuem uma 

visão do conjunto da turma ou uma análise das dificuldades de aprendizagem 

que estão ocorrendo em sua classe. 

Em outras palavras, as provas parecem ser instrumentos 

extremamente individualizados, em que o "fracasso" é de cada aluno. Se 

o professor observasse o conjunto, seria levado a adimitir que, se ninguém 

aprendeu, o mais provável é que ele não tenha ensinado. 

2. Elementos que são DIFERENTES em cada uma das redes de 

ensino 

2.1 Alguns conteúdos dependem da origem social (de classe) 

dos alunos. O conteúdo das ciências transforma-se, dependendo da origem 

de classe do aluno. Percebe-se que o conteúdo de ciências, na rede privada 

de ensino, refere-se 'a concepção de universo, localizações geográficas 

(espaço e tempo), ao passo que, na rede pública, predomina uma visão de 

higiene e saúde (um desejo de assepsia das classes populares, 

obviamentepercebidas como sujas). 

Vale observar que, nas escolas públicas, onde parte da clientela 

é constituída pelas classes médias, esta concepção diminui e o conteúdo 

tende a igualar-se com aquele proposto nas escolas privadas. 

Esta observação é importante, pois demonstra que o 

problema parece residir numa "imagem simbólica", apriorística, que se 

relativiza dependendo da origem de classe do aluno com o qual se está 

lidando. 

2.2 A diminuição dos programas ("aligeiramento curricular"). 

Os conteúdos apresentados em ambas as redes de 

ensino, pública e privada, parecem, num determinado sentido, bastante 

distintos. No sistema público, salvo quando sua clientela é de classe média, 

os conteúdos aparecem bastante reduzidos (quantitativamente) e restritos 

(amplitude e profundidade com que é trabalhado). Parece nítido 

"enxugamento" do que seria, hipoteticamente, a riqueza do conteúdo. 
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Através dos textos foi possível perceber (quer pela quantidade, 

quer pela densidade - qualidade!?), que os conteúdos da matemática 

restringem-se, quase que completamente, ao cálculo, e os de ciências que, 

versam quase sempre sobre verminoses e fossas ... 

2.3. Domínio da escrita e do espaço.122 

No âmbito da expressão escrita aparecem substanciais 

diferenças. Na rede privada, as redações são mais estruturadas em sua 

organização espacial e no domínio da escrita se comparadas 'as das 

crianças da rede pública. Isto pode ser observado pelo vocabulário, textos 

estruturados em parágrafos, frases completas. Entre as crianças da escola 

pública, os espaços não são organizados e a escrita apresenta falhas de 

sílabas, palavras, frases que não se completam.123 

2.4. Melhores resultados nas provas de matemática124. 

Embora possa se dizer que o fracasso na matemática é 

generalizado a ambas as redes de ensino, a rede privada alcança resultados 

superiores aos da rede pública. Entretanto, é possível perceber, através das 

provas de matemática, índices que denotam elevada capacidade operatória, 

nas crianças da rede pública, apesar das "notas" serem extremamente baixas. 

As crianças obtêm notas baixas principalmente por erros 

cometidos nos cálculos, pois ao solucionar problemas demonstram 

capacidade operatória em seus raciocínios. Por sinal, este fenômeno repete­

se na rede privada, onde, da mesma forma, as notas decrescem em função 

dos maus resultados nos cálculos. 

Observando estas semelhanças e diferenças, onde as primeiras 

estão ligadas aos professores e as últimas 'as crianças, é que fomos 

levados a concluir uma certa incompetência generalizada da escola em 

ambas as redes, e a perceber ~resultados das crianças como o suporte de 

uma suposta superioridade em termos de qualidade da rede privada. Isto nos 

conduziu a buscar este ponto de vista diferente para abordar a questão. 

Aprofundando esta conclusão é que chegamos 'a seguinte 

discussão: qual é o caráter dos conteúdos ·transmitidos pela escola? Assim, 

passamos a discutir o caráter informativo da escola e suas consequências 

122Veja exmplos nos anexos, onde encontram-se tabelas e gráficos. 
123As redaçOes das crianças da rede pública apresentam níveis operatórios (segundo 
Jean Piaget) quanto a noç30 de justiça (abordamgem de temáticas sociais). Nas redaçOes 
das crianças da rede privada predomina as fantasias simbólicas. Mas é pouco o que 
podemos concluir deste fato 
124Veja exmplos nos anexos, onde encontram-se tabelas e gráficos. 
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na discussão do ensino privado X público. Para trabalhar este enfoque 

usaremos como base a seguinte hipótese: 

A ESCOLA TEM SIDO UM INSTRUMENTO DE INFORMAÇÃO E 

NÃO DE APRENDIZAGEM. SUA QUALIDADE É DEFINIDA MAIS 

PELO ALUNO QUE A FREQUENTA QUE POR QUALQUER MÉRITO 

DA INSTITUiÇÃO. 

Considerando a vulgarização do emprego do termo 

"informação", com muitas e distintas significações, torna-se necessário 

fazer aqui uma definição de como o estaremos empregando. 

Em primeiro lugar, o tomaremos com a característica de ser 

absolutamente distinto, contrapondo ao termo aprendizagem (construção do 

conhecimento). Compreendemos este último no âmbito da Epistemologia 

Genética, como implicando uma busca contínua do sujeito (organismo) por 

seu reequilíbrio interno e externo (interacionismo). Detalhemos um pouco 

mais. 

Do ponto de vista da Epistemologia Genética, os organismos 

vivos são "sistemas abertos", que se encontram em permanente 

desequilíbrio que os coloca em contínuas trocas com o meio, de forma a 

buscar seu reequilíbrio interno e com o meio externo. A própria ação sobre o 

meio, na busca deste reequilíbrio (alimento externo), provoca novos 

desequilíbrios, colocando o sujeito num contínuo movimento. Daí Piaget ter 

empregado o termo Egulibração, deferenciando de Equilíbrio, que implicaria 

estados estáticos sucessivos (que terminariam numa espécie de 

estruturalismo ). 

Neste processo de equilibração -INTERAÇÃO-, um dos 

componentes consiste no que Jean Piaget chamou de ACOMODAÇÃO, ou seja, 

APRENDIZAGEM, que se expressa pelo esforço de transformação interna do 

sujeito para ASSIMILAR o meio que lhe impõe resistência. Quando o meio 

apresenta-se irredutível 'a simples assimilação (o desejo original do 

organismo), o sujeito -organismo- é forçado a transformar-se para 

sobreviver 'a adversidade e, finalmente, por meio de sua auto-transformação 

(acomodativa) poder assimilar o objeto. 

Este pressuposto (equilibração), terá uma importância 

significativa, pois se tornará a base teórica de transformação de toda a 

concepção de conheciment ("aprendizagem "- construtivismo), que se definirá 

pela interação contínua entre o organismo e o meio. Tanto o "senso comum" 

como teorias mais elaboradas, como o behaviorismo, concebem a 
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aprendizagem em dois extremos: um inatismo determinista ou o organismo 

como simples receptáculo de elementos do meio externos (behaviorismo) 

onde não haveria o "desejo"125 do indivíduo. 

Sob o enfoque da Epistemologia Genética, a tendência geral dos 

organismos seria a pura assimilação do meio em função da necessidade, 

ou seja, a redução do meio aos "desejos". Somente pelas resistências 

impostas pelo meio126 (e como meio leia-se também outros indivíduos), o 

sujeito realiza um "esforço" de transformação interna para, adequando-se ao 

objeto, poder assimilá-lo. 

Assim, a aprendizagem, ao contrário de como é normalmente 

percebida, não consiste na assimilação de conteúdos fornecidos pelo meio. 

Para que este processo exista, é necessário o desequilíbrio interno, que 

provoca a busca assimilativa no meio externo e que, encontrando resistências 

do objeto, leva o sujeito, naturalmente assimilador ("lei do menor 

esforço"127), a proceder 'as necessárias transformações internas, entrando 

em novo equilíbrio com o meio. 

A aprendizagem assim concebida vai depender dos 

desequilíbrios que precedem a ação (motivação, necessidade, desejo) e, 

portanto, de "Esquemas de Assimilação" prévios que permitem e organizam 

e reorganizam as transformações (interacionismo). Desta forma, não seria 

adequado dizer-se que ensinamos algo a alguém. Poderemos apenas gerar 

desequilíbrios e propiciar ações transformadoras (assimilação e 

acomodação). Assim é que aprendizagem só pode ser concebida como o 

próprio processo de construção do conhecimento. 

Podemos dizer que não se ensina. Cada sujeito aprende, num 

processo reconstrutivo do conhecimento, de maneira absolutamente 

individual. Não se quer dizer, entretanto, que não existe uma pedagogia, 

mas que esta é dependente da capacidade de criar situações que ativem os 

"esquemas de assimilação" do sujeito. 

125 A palavra "desejo" está sendo empregada no sentido dos sentimentos que geram 
movimento do sujeito de busca externa para satisfação interna ("fome", "vontade"," 
motivação" etc.) não necessariamente inconscientes e, portanto, não inteiramente 
identificada com o conceito freudiano de desejo. 
126 Meio esta sendo empregado como toda a realidade circundante que esta em 
permanente interação com o sujeito, sendo ele própri parte deste "meio". Inclua-se 
cultura, normas, valores, símbolos .... 
127 A inteligência busca as coordenaçOes mais sintéticas, embora cada vez mais 
complexas, sendo ,neste sentido,"econômica" ("caminho mais curto", o menor desgaste 
de energias etc.). 
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É neste sentido complexo e por sua dinâmica de movimento 

contínuo que trabalharemos o termo aprendizagem e, desta forma, o termo 

INFORMAÇÃO, sendo o oposto a esta definição de aprendizagem, é o conjunto 

de conteúdos subordinados a esquemas prévios de assimilação já 
constitu ídos. 

A informação seria, pois, o conjunto dos "conteúdos" 

socialmente expostos ao sujeito (casual ou dirigidamente), cuja 

assimilação seria direta, sem esforço, baseada na existência de 

"esQuema de assimilação"128 previamenteconstruído (em outra 

circunstância). Uma informação (um conteúdo) só é "aprendida" na medida 

em que se agrega a esquemas já constituídos ou quando, por meio destes, 

provoca uma "situação desequilibradora" (situação-problema) que induz 

buscas reequilibradoras (acomodação). 

Podemos, generalizando um pouco mais, dizer que 

Informação é o conjunto de dados129 expostos pelo meio, cuja assimilação 

é descontínua, não uniforme e fracionada, pois dependerá dos esquemas já 
construídos por cada indivíduo de maneira singular, tendo, portanto, 

diferentes níveis e formas de apreensão. Assim, a informação, para ter 

eficácia em sua transmissão, deverá ESTAR subordinada aos esquemas 

prévios já constituídos pelo sujeito, seja qual for o meio empregado: TV, rádio, 
indivíduo, artes etc. 

Interessante analogia poderia ser feita com a categoria do 

"Imaginário Social", expressa por Cornelius Castoriadis, que nos conduz, de 

igual forma, a esta mesma compreensão, diferenciando-se pela amplitude 

social, ou seja, desloca estes esquemas prévios do âmbito do sujeito para 

identificá-lo em todo o corpo social. Podemos dizer que estes "dados" 

encontrarão mais e mais eficácia quanto mais harmonicamente se 

adequarem aos símbolos, 'as significações constituintes do imaginário de 

uma dada sociedade, o mesmo se dando, em seu nível micro, com cada 
indivíduo. 

Tanto Piaget quanto Castoriadis vão mostrar130, em última 
instância, que não é possível assimilar o objeto que seja inteiramente 

128 "Esquema de Assimilaçao" (J.Piaget) : estruturas utilizadas pelo indivíduo para 
abordagem do objeto. 
129 Estamos considerando dados toda e qualquer informaçao, tanto as chamada 
sistematizadas (conteúdo escolar) como a veiculada pelos meios de comunicaçao ou 
exgressa no cotidiano dos indivíduos. 
13 Analogias nossas. Nem Piaget, nem Castoriadis, discutiemest e tema neste 
contexto. 
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diferente (em sua totalidade) das construções epistêmicas do sujeito ou da 

sociedade. Para Piaget, os esquemas de assimilação, para C. Castoriadis, o 

imaginário social. 

De uma maneira mais concreta, a informação constitui-se de 

elementos casuais, anárquicos, cuja completa de apreensão NÃO depende 

inteiramente das formas de linguagem ou estrutura de organização 

empregadas. Ao contrário, são elementos assimilados (ou não) de maneira 

descontínua, focal, localizada, fracionada, pontual. 131 

A eficácia de uma Informação, como uma propaganda ou 

um evento histórico, vai ser distinta de indivíduo para indivíduo, de grupo para 

grupo, de sociedade para sociedade, pois dependerá das estruturas 

assimilativas tanto dos indivíduos e grupos quanto das sociedades 

(imaginário). 

Compreendendo desta forma o termo Informação, podemos 

afirrmar que a quase totalidade do processo escolar dá-se não pelos axiomas 

de aprendizagem, mas pelo da Informação. A escola, com seus modelos 

expositivos, de transmissão oral. seria, fundamentalmente, um instrumento 

informativo (não interativo) alinhado a outros tantos como a televisão ou o 

rádio. 

Observemos, entretanto, que, apesar de seu caráter 

teoricamente informativo, a escola possui a vantagem de estabelecer a 

relação educador-educando, educando-educando (e outras similares no 

contexto de escola), que promove processos interativos periféricos cuja 

ocorrência independe da vontade dos atores envolvidos ou do desejo dos 

que planejam a escola. 

Embora a escola seja mero instrumento informativo, não 

podemos negar os processos paralelos que constituem talvez o elemento 

mais significativo da escola (o recreio, as conversas na sala, as tramas, os 

conflitos ... ). Por outro lado, sua parte informativa, a sala de aula, as 

aulas em si, talvez constituam o mais fraco dos meios de informação 

disponíveis na sociedade, terminando por significar verdadeira tortura para as 

crianças e jovens ... 

Vejamos agora as significações destas definições para o tema 

que ora discutimos. Enumeraremos, a seguir, alguns dos elementos, por 

131 Se o sujeito s6 assimila aquilo para o qual possue esquema (J.Piaget) as totalidades 
são apreendidas parcialmente dependendo das experiências anteriores de cada 
indivíduo. 
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nós identificados, que de fato diferenciam as redes de ensino público e 

privado e que têm levado a sociedade em geral a atribuir 'a existência de 

uma qualidade superior da rede privada sobre a rede pública. 

o QUE E PARA QUEM A ESCOLA INFORMA? 
OS conteúdos que aparecem nas provas e testes são aqueles 

definidos pelos programas escolares tradicionalmente constituídos e aceitos 

como "Currículo Escolar", não possuindo nenhuma distinção, seja na escola 

pública ou na privada (salvo o "aligeiramento" curricular e outros detalhes já 

comentados). De uma maneira geral, os conteúdos chamados básicos 

(quatro operações, história, geografia, ciências etc.) são idênticos para 

ambas as redes. 

Certamente, este conteúdo está voltado para as classes mais 

abastadas, a começar pela linguagem empregada, incluindo-se o universo 

vocabular, formas gramaticais etc. Mas não nos alongaremos nesta análise 

pois muitos estudos já foram realizados neste sentido. Apenas registramos o 

fato. 

Em síntese, se estas informações (programas escolares) 

possuíssem algum elo com as crianças a adolescentes provenientes das 

camadas populares, ainda assim estas crianças e jovens delas já estariam 

alijadas pelo próprio instrumental de repasse de informações. Por outro 

lado, inversamente, ainda que tais informações fossem úteis para as 

crianças e os jovens, estas não teriam chances assimilativas, uma vez que 

tais informações não se referem a nada de sua experiência anterior. 

ASSIMILAÇÃO DA INFORMAÇÃO DEPENDE DA MAIOR 
OU MENOR PROXIMIDADE ENTRE A INFORMAÇÃO E O 
SUJEITO QUE SE INFORMA. 

Partindo das definições de aprendizagem e informação e 

supondo verdadeiras as determinações entre a linguagem (os conteúdos de 

maneira geral) já tão estudada e as diferentes classes sociais, havendo 

uma perda das classes pobres com relação 'as classes média e alta, teremos 

que admitir, por consequência, que existe uma maior qualidade no sistema 

privado pelo simples fato de ser maior, no seu caso, a harmonia entre a 

informação veiculada pela escola e os esquemas assimilativos de sua 

clientela (universo vocabular, linguagem, expressão, experiências etc). 
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Entretanto, observemos que, se o esquema assimilativo é do 

SUJEITO, não podemos atribuir esta maior Qualificação 'a escola. mas ao 

indivíduo. Assim, podemos dizer que quem determina a qualidade da escola 

é a classe social 'a qual pertencem os alunos e não as proposições 

programáticas ou metodológicas da escola. Desta forma, chegamos 'a 

possibilidade de inverter a maneira como temos estudado o tema, pois 

inverte, também, a maneira de pensar "qualidade de ensino". 

Podemos mesmo dizer que, sob diversos aspectos, a escola 

que aí está é indiferenciada, quer pública, quer privada. E parece também 

indistintamente "imutável". Ela apresenta-se da mesma forma, em ambas 

as redes, nos aspectos mais fundamentais da escola, isto é, no projeto 

pedagógico (ou na falta dele). Portanto, QUALIDADE de ensino não constitui 

prerrogativa da escola; menos ainda da escola privada. Esta aparente 

qualidade da escola privada não é relativa as suas proposições educativas, 

mas aos indivíduos que a frequentam. De fato, suahipotética qualidade 

tem seu suporte no conjunto social ao qual pertence o indivíduo que a 

frequenta. 
5 . 4 (O) [D)~$©ll.!Im@ Sll.!l~M~rr$@ 

Qual o papel do elemento simbólico (imaginário) como 

constituidor de práticas pedagógicas avaliativas como relações de poder que 

subordinam, dominam e submetem as crianças e os jovens? De que forma 

estas relações, que possuem um caráter macrossociológico (luta de classe), 

se materializam em relações microssociológicas (grupos-indivíduo)? 

Se tomarmos o trabalho de Guiomar Namo de Mel0132, 

poderemos analisar mais profundamente este "imaginário"133 que constitui o 

"pensar dos professores". Teremos, sem dúvida, alguns indicadores 

"apriorísticos" (das crenças, dos símbolos etc.) que povoam o pensar dos 

professores e que intervêm nos muitos julgamentos que fazem a respeito da 

criança e do jovem que frequenta a escola. Talvez assim possamos tentar 

compreender e analisar os níveis de intervenção deste conjunto 

apriorístico sobre o real e em que medida ele é e se exerce como PODER, 

particularmente no caso da avaliação. 

132 MELO, Guiomar Namo,"Magistério de 111 Grau. da Competência Técnica ao 
Compromisso Polítjco",Editora Autores Associados e Cortez Editora, 1983. 
133 O termo Imaginário possui implicações teóricas extremamente complexas com as 
quais nao estaremos trabalhando. Assim, o estamos usamdo como o conjunto de 
representações - valores, normas, costumes, ritos, símbolos ... - presentes nas sociedades, 
captados ou nao pela consciência, que conduz e explica fenômenos sociais, grupais ou 
individuais. 



153 

Neste trabalho, Mello mostra de que maneira o professorado 

aponta, como a maior causa do fracasso escolar das crianças carentes, 

razões extra-escolares, penalizando, em primeira instância, a vítima (a 

criança) e a família: 

" ... evidenciando que culpa da vítma e responsabilidade da 

pobreza e do desinteresse da família foram mais altas do 

que a do conjunto 'responsabilidade da escola'."134 

Deste estudo, vale ressaltar que seu resultado corresponde ao 

conjunto de causas do fracasso escolar em questões "fechadas", onde 

apareciam causas "intra-escolares". Quando não havia esta opção, sendo 

as questões "livres" (quanto 'a caracterização da criança "carente"), esta 

categoria, causas escolares, simplesmente não aparecia. 

Quando Melo trabalha com os comportamentos que prejudicam 

o rendimento escolar e os que facilitam é verdadeiramente precioso o que 

emerge. 

Estes dois pontos de vista praticamente não se diferem; um apresenta-se 

como o oposto do outro, ou seja, se para um bom rendimento é 
necessário interesse ou disciplina, o mau rendimento é a ausência destes 

elementos. 

Tomemos outro texto de Melo que nos ajuda sobremaneira em 

nosso presente estudo: 

" .... eu diria que a descrença nas possibilidades da escola 

teria, como determinante, menos uma visão crítica da 

mesma - já que sua responsabilidade na produção do 

fracasso é subestimada - e sim um tipo de representação 

do aluno carente. Para esses sujeitos, seria impossível 

diminuir o fracasso escolar desse aluno, não porque a 

escola é deficiente e sim porque ele, o aluno, é pouco 

inteligente, pouco esforçado e provém de ambiente 

moralmente dissipado."135 

Este rico material apresentado por Melo poderá nos ajudar a 

desvendar o "dircurso submerso" que comanda os processos avaliativos 

(pedagógicos) como nos é evidenciado através dos nossos estudos das 

provas e testes. Certamente, esta é uma tarefa complexa. Entretanto, não é 

nosso objetivo esgotá-Ia ou mesmo ir além do que nos fornece Melo mas, ao 

134 Ob.Cit. pg.94. 
135 Ibdem, pg.113. 
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contrário, nos apoiaremos em seu trabalho, evidenciando apenas algumas 

constatações que realizamos ao longo do nosso estudo e que lhes são 

similares. 

De maneira geral, nossos "achados" apontamos mesmos 

resultados colocados por Melo e que são constituintes do que estamos 

chamando de "imaginário", ou seja, aquilo que precede e é mediação das 

relações escolares (pois o é das sociedade em geral) e, no nosso caso 

específico, a avaliação escolar, ainda que não apareça de forma consciente. 

Mas, como observa Melo, podemos dizer que este "imaginário" 

é generalizado (e generalizante), tomando formas distintas (inconscientes) 

determinadas por sua própria constituição (simbólica) e não pelos elementos 

conscientes dos discursos que, quase sempre, avançam além das 

possibilidades e realizações impostas pelo real. 

Explicitando um pouco mais, este "imaginário" é generalizado e 

generalizante na medida em que é parte de ambos os segmentos de 

professores de maneira indistinta (público/privado). Só procede uma 

mudança na medida em que são dados elementos de escolha (que constrói o 

discurso a posteriori) ou se agreguem outros dados (curso superior, melhor 

formação técnica etc.). 

Toma formas distintas porque depende das circunstâncias que 

o determinam como, por exemplo, a expectativa que se tem em relação 'a 

criança "carente" e a que se tem em relação' a criança das classes média e 

alta. A um só tempo pode ser, e frequentemente é, inconsciente, 

aparecendo, entretanto, no âmago da prática, ou seja, determinando a 

ação. 

Esta inconsciência se dá pela relação com o simbólico mais 

geral de sua existência social, isto é, misturam-se elementos de toda ordem 

(individuais e sociais) como valores, crenças, desejos, frustrações ... Estes 

elementos variados não podem emergir enquanto discurso consciente, a não 

ser quando determinado por uma imposição social externa (se lhe é feita uma 

pergunta, por exemplo). 

Finalmente, dissemos que o discurso ultrapassa o real 

exatamente devido ao fato deste conjunto ser inconsciente, o que leva a 

emergir os valores mais "bem aceitos" socialmente, quando vêm 'a 

tona enquanto discurso. Constrói-se, assim, um discurso de 

"bondade", "compreensão", "solidariedade" .... que, de fato, não constitui 

prática social. 
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Assim é que, para além da má qualidade generalizada das duas 

redes (pública e privada) ou das legislações igualitaristas a respeito das 

crianças etc., este "imaginário" toma corpo de maneira bastante concreta na 

realidade das relações professor-aluno, na ação pedagógica. A despeito do 

discurso igualitário proferido, a realização pedagógica é distinta nos 

diferentes contextos escolares e determinada pela origem de classe do 

educando· 

Este "imaginário" é, em última instância, o mediador de todos 

os processos pedagógicos que culminam e se expressam na AVALIAÇÃO. 

Isto porque, sendo um "sistema" (no sentido de uma totalidade que agrega 

diversidades sem perder o todo) e, de certa forma, semelhante aos 

"sistemas de crença", ele é axiomático (funda-se em conjuntos orgânicos de 

crenças, valores, símbolos, normas ... de uma determinada sociedade, em 

determinado tempo) é, portanto, capaz de se desdobrar em ações "seguras" 

(no sentido da certeza sem reflexão) sobre a realidade, ainda que estas 

premissas não sejam conscientes. 

É certo que os elementos referentes 'a classe social, 'a luta de 

classes, possuem uma carga de amplitude indeterminada, que não podem ser 

relegadas a segundo plano. E, se os professores não possuem a 

consciência desta amplitude, do papel da escola como reprodução das 

condições de dominação de uma classe sobre a outra, como sintetiza Melo: 

"Ela não significaria um entendimento da escola como 

reprodutora por causa dos determinantes estruturais de 

classe. Ao contrário, Indicariam uma visão da escola 

reprodutora por causa de determinantes psicológicos, 

culturais, individuais enfim, cuja ausência ou presença 

diferenciada entre ricos e pobres constitui algo de certo 

modo natural e portanto difícil de ser modificado."136 

Por outro lado, este é um fato social e político que está presente 

na relação escola e termina por atingir a criança e o adolescente tanto 

politicamente quanto psicologicamente: a baixa AUTO-ESTIMA, a desistência 
(evasão) a não permanência na escola, a repetência e, principalmente, a 
própria aprendizagem. 

Mas é preciso que se diga que este corpo "imaginário" mais 

amplo e abrangente, que agrega elementos diferenciados em cada 

realização da vida social, tem muitos de seus elementos Indiferenciados 

1361bdem, pg.117. 
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com relação 'a classe social, como, por exemplo, aqueles que penalizam a 

família e a criança ( independente de classe social, a criança e a família são 

os principais culpados dos fracassos escolares mesmo na burguesia). 

Pudemos observar, nas formas de correção das provas e nos mecanismos 

de poder instrumentalizado pela avaliação, como os pais, mesmo nas 

escolas privadas (classes média e alta) recebem da escola acusações, 

semelhantes 'aquelas da rede pública, quanto ao insucesso de seus filhos: 

os pais ou a criança é sempre o principal culpado. 

Mas certamente existem distinções, não podemos ser ingênuos, 

não apenas nas relações de maior ou menor respeito, mas principalmente nas 

determinações do futuro de cada criança. Na rede privada, os pais buscam 

soluções extra-escolares para lhes resolver as angústias; na rede pública a 

repetência, a evasão, a desilusão ... 

Estamos sempre buscando as semelhanças propositadamente, 

porque elas denunciam o igual fracasso das duas redes de ensino que 

constituem elemento fundamental em nosso estudo. Mas sem perder de 
vista a "principalidade" política das diferenças que, de fato, constituem 

os elementos mais desagregadores que demonstram as determinações mais 

perversas do nosso sistema educacional. 

Mas, neste estudo, queríamos aprofundar nossa reflexão a respeito da 

qualidade atribuida 'a escola privada e a verdadeira origem desta qualidade, 

o ALUNO. Sabemos que nenhuma das redes de ensino apresenta 

qualidades próprias e hierarquizáveis (melhor ou pior), observáveis através 

de seus instrumentos de avaliação (provas e testes). 

Sabemos, também, que os distintos resultados apresentados 

pelos alunos dependendo da rede de ensino (ou origem de classe) são, 

exatamente, os elementos comprobatórios de que a qualidade está no aluno, 

uma vez que o fracasso das formulações das avaliações é igual. 

Devido os resultados destas provas e testes não terem, a nosso 

ver, significado do ponto de vista da aprendizagem, como já discutimos 

anteriormente; devido serem meras avaliações quantitativas, insuficientes 

como instrumento avaliador do processo pedagógico, como igualmente já 

discutimos; devido, ainda, os conteúdos que estão sendo avaliados estarem 

em descompasso com o desenvolvimento da criança e desconectados da 

vida, este estudo possibilitou um conjunto de reflexões que apontaram uma 

DESQUALIFICAÇÃO geral da escola, tanto para a burguesia Quanto para o 
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proletariado e mostraram a necessidade urgente de transformações 

profundas na educação brasileira. 

Sem dúvida, estas trasformações devem ter seu objeto e 

prioridade na rede pública de ensino, de forma a propiciar a estas crianças 

uma real possibilidade de desenvolver suas capacidades cognitivas e 

afetivas, bem como ter acesso ao conhecimento e aos recursos dispostos na 

sociedade e aos quais elas não têm acesso. Claro, a rede privada não esta 

isenta de igual e substancial transformação, mas esta é um escolha dela, 

numa sociedade capitalista, enquanto a transformação urgente da rede 

pública é uma RESPONSABILIDADE do Estado e da Sociedade. 
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"A característica que, de Imediato, se evidencia 
na nossa prática educativa é de que a 
avaliação da aprendizagem ganhou um espaço 
tão amplo nos processos de ensino, que 
nossa prática educativa escolar passou a ser 
direcionada por uma 'pedagogia do exame" 

©~[?)U'!!@[ft)@ ©oILll1l©[kç@®o 
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6 ,~ C©>lruc~~$6~$ G~rmn~ 

Durante todo o nosso trabalho temos feito análises, discutido, 

tomado posições, talvez pelo nosso método Oá anteriormente discutido) ou 

pelo fato das questões com as quais nos defrontamos serem por demais 

instigadoras. Entretanto, consideramos importante um fechamento deste 

trabalho, não pela formalização de conclusões, mas no sentido de retomar e 

aprofundar como conjunto os temas e idéias nele abordados. Assim, 

sintetizaremos as conclusões mais gerais e sobre elas nos debruçaremos um 

pouco mais. 

1ª A "Qualidade de Ensino" no sistema educacional 
brasileiro deve-se mais hoje ao aluno que frequenta 
a escola, do que aos currículos ou métodos 
propostos por cada uma delas. 

Sabemos que a esta questão já dedicamos longa discussão, 

mas alguns pontos podem ser ainda abordados, aprofundados ou mesmo 

simplesmente enfatizados. 

Em primeiro lugar, é necessário admitir que existem, de fato, 

no contexto escolar, diferenças no desempenh0137 as crianças e jovens em 

decorrência da origem de classe e, por conseguinte, diferenciam a rede de 

ensino privado da rede pública. É certo que as crianças das camadas 

populares apresentam índices percentuais, em seus resultados escolares, 

mais baixos que os das crianças de camadas médias e altas da população, 

tanto no que diz respeito' as aquisições das estruturas mentais próprias a 

cada idade do desenvolvimento, quanto nas notas obtidas no atual sistema de 

avaliação. 

Diversas pesquisas já demonstraram a existência destas 

diferenças no desenvolvimento das crianças, dependendo de suas condições 

de vida, dos estímulos, em suma, de sua origem de classe. Levantaremos 

aqui alguns destes trabalhos para auxiliar nossas próprias constatações 

realizadas através das provas e testes analisados. 

Um estudo feito pela professora Fátima Sampaio Silva138, da 

Universidade Federal do Ceará, com 100 crianças, sendo 50 de escolas 

137 Veja gráficos nos anexos e outros estudos aqui citados. 
138 Silva, Fátima Sampaio, "Operações Lógico- Matemáticas de Crianças na 11 série do lI! 
Grau", Cadernos de Pesquisa, Fundaçao Carlos Chagas, sao Paulo n244 pgs.63 -74, fev. 
1983. 
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públicas e 50 de escolas privadas, entre 6 e 8 anos , a respeito da 

enumeração, seriação e conservação do número, mostrou os seguintes 

resultados: 

-Na amostra total (100 crianças) uma percentagem inferior a 

50% se classificou no 311 estágio do desenvolvimento das estruturas testadas 

(o 311 estágio, no caso, correspondia 'a aquisição da conservação do número, 

cuja faixa de idade padrão é por volta dos 7 anos). 

• quando tomadas por escola (pública e privada), ela observa: 

--nas escolas públicas, o 311 estágio foi alcançado por percentual inferior a 

~. 

--nas escolas privadas, o 311 estágio foi alcançado por percentual superior a 

.5r!2. 
• concluindo: "Os dados indicam que a maioria das crianças 

que ingressam no 12 grau, principalmente das escolas 

públicas, ainda não desenvolveram as estruturas mentais 

que as capacitam para lidar com operações aritméticas". 

Outro destes trabalhos, por nós desenvolvido na Escola 

Eduardo Bartlet James (FUNABEM, RJ), com crianças entre 6 e 12 anos nos 

mostrou (tomando como parâmetro os níveis e idades fornecidos pelos 

trabalhos de Jean Piaget) "atrasos" no desenvolvimento destas crianças com 

variações que iam de O a 4 anos (por exemplo, uma criança de 12 anos 

poderia responder a uma "prova" piagetiana, própria para sua idade 

cronológica, omo o faria uma criança de 8 anos ). Observe que os 

parâmetros são de outra cultura, o que torna a contribuição de Silva 

importante pela tentativa de mostrar diferenças numa mesma cultura. 

Entretanto, após trabalhos de estimulação pedagógica (de fato 

foi este nosso objetivo naquele trabalho), \no período de um ano,\ as 

crianças apresentavam um nível de desenvolvimento impressionante, a 

maioria deles adequando seu nível mental a sua idade cronológica. Devemos 

dizer que os estímulos não se restringiram a metodologias de sala de aula, 

pois sendo um internato, o projeto envolveu toda a vida das crianças, \ desde 
vestimentas, \saúde e lazer até programações culturais139. 

139 Escola da FUNABEM·Fundação Nacional do Bem·Estar do Menor, por nós dirigida em 
1980. Trabalhamos com 240 crianças e pré·adolescentes. Realizamos uma testagem no 
início do processo e uma segunda ao final de um ano de trabalho, além de construirmos 
instrumentos de observação contínua que colhiam dados de toda ordem do cotidiano das 
crianças ( Ficha de Acompanhamento). As mudanças não foram apenas na performance 
nos "testes". As crianças apresentaram mudanças no conjunto de seus comportamentos. 
Infelizmente, ainda não tivemos oportunidade de publicar este trabalho. 
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Um terceiro trabalho, ao qual já nos referimos, é o do Barbara 

Inhelder, na África. Acreditamos que vale ressaltar o seu muito importante 

achado que é o papel da linguagem, dos estímulos da expressão simbólica, 

das representações, no desenvolvimento das estruturas cognitivas. Jean 

Piaget fala-nos da importância progressivamente maior da linguagem no 

processo de desenvolvimento. Quanto mais complexa a estrutura mental, 

mais apoia-se no verbal (também como reflexão). 

Ora, exatamente este momento de aquisição mostra-se 

extremamente empobrecido nas camadas populares, havendo inclusive 

indicações da existência de um vocabulário dezenas de vezes maior e mais 

complexo entre as crianças de classes média e alta em comparação 'as 

crianças de classes populares, quando ambas entram na escola14o. 

Unir trabalhos como estes, que nada mais são do que exemplos 

entre tantos outros, contextualizando-os nas diferenças de origem de classe, 

nos resultados alcançados nas redes públicas ou privadas, talvez possamos 

compreender mais precisamente que a qualidade de ensino, em nossa 

realidade atual, está em maior relação com a prévia competência do aluno 

que com atributos da escola. 

Este foi um dos elementos que constituiu a estrutura sobre a 

qual definimos QUALIDADE de ENSINO. No âmbito da prática escolar isto quer 

dizer que para um sistema ser qualitativo, deverá constituir-se, em sua 

essência, de mecanismos estimuladores, particularmente pelo fato de saber­

se que as diferenças de desenvolvimento apresentadas pelas crianças pobres 

não constituem "deficiências" nem são irreversíveis" mas simples resultados 

circunstanciais de condições de vida. Nenhum estudo, até o momento, foi 

conclusivo quanto a sequelas da subnutrição, sua reversão ou 

irreversibilidade. Estes estudos têm sido ainda muito limitados. 

Por outro lado, nossas experiências com classes abastadas 

(média e alta) mostraram, igualmente, que ambientes pobres de estímulos, 

poucas experiências, poucos contatos sociais ... produziam também atrasos 

no desenvolvimento destas crianças. E, ainda, podemos citar a existência de 

diferenças, para baixo, dos resultados cognitivos das crianças brasileiras, 

mesmo de classe média, quando comparadas a crianças de iguais condições 

140 Existem trabalhos brasileiros a respeito desta temática. 
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econômicas na Europa·141 141 Tais afirmações são extremamente limitadas, 

pois, de fato, não existem pesquisas suficientes. 

Mas é conhecida a existência de grandes variações no 

desempenho das crianças em diferentes culturas e guardando-se, claro, os 

limites biológicos e cognitivos do construtivismo. 

Podemos acrescentar ainda que, no material por nós estudado, 

as crianças da rede privada apresentam um melhor desempenho em 

relação 'as crianças da rede pública, em aspectos bastante objetivos. 

1) O domínio do espaço (analisado quanto ao uso do papel); 

2) Maior domínio na expressão ESCRITA (o que representa canal de 

expressão superior). Observe-se como parecem coincidir com o trabalho 

de B. Inhelder na África. 

Entretanto, no contexto da avaliação, como esta se coloca em 

nossas escolas HOJE, é igualmente verdadeiro que além das diferenças 

quanto ao desenvolvimento cognitivo, as crianças pobres (rede pública) 

apresentam resultados escolares inferiores aos das crianças das classes mais 

abastadas (rede privada), tomando a escola tal qual se apresenta para 

ambos os grupos de crianças. 

Estes dois fatos enunciados levam- nos 'a conclusão, nada 

nova, de que os fatores determinantes desta realidade têm relação direta com 

os aspectos ambientais, sociais e econômicos (as estimulações sociais 'as 

quais as crianças e jovens se submetem na vida cotidiana). Assim. a fome. a 

miséria.são elementos impeditivos do desenvolvimento cognitivo. ainda que 

não sejam os únicos nem tampouco irreversíveis seus efeitos. 

Apesar destas diferenças ambientais e culturais de estimulação. 

pobreza etc. a criança não deixa de adquirir, ainda que mais tardiamente. as 

estruturas mentais do desenvolvimento cognitivo. Esta afirmação. apesar de 

seus limites. é baseada nas citadas pesquisas (e ainda outras a respeito de 

subnutrição). e tem no adolescente e no adulto os indicadores de que as 

estruturas são alcançadas. o que pode ser demonstrado pelos diversos 

tipos de tarefas realizadas através do trabalho. Este fato ajuda a combater as 

correntes mais reacionárias que atribuem sequelas irreversíveis no processo 

de desenvolvimento. 

141 ConstataçOes desta natureza foram feitas entre 1972 e 1979, em escolas privadas 
(classe média e alta), zona sul I R J., se comparadas aos resultados das crianças nas 
pesquisas piagetianas européias. 



163 

Na atual situação da educação brasileira e a distância na qual 

nos encontramos das resoluções das políticas sociais básicas, impõe-se uma 

mudança urgente na escola, que permita 'as crianças (particularmente 'as 

crianças pobres) as experiências necessárias para garantir seu 

desenvolvimento pleno. 

21! A escola e seus professores demonstram completo 
desconhecimento a respeito do desenvolvimento 
das estruturas mentais das crianças e adolescentes 
e suas relações com a aprendizagem de cada 
conteúdo escolar. 

A tabela por nós organizada e principalmente o do estudo dos 

altíssimos índices de erros existentes nas provas e testes facilitam 

sobremaneira a identificação desta desconexão. Mas não nos deteremos 

neste tópico. Queremos apenas interrogar-nos por que tamanha violência é 

cometida contra as crianças, com o consentimento dos pais, que embora 

sejam os únicos que poderiam questionar, chegam mesmo a icentivar estas 

ações sob a alcunha social de "escola puxada" ... 

Um professor precisa apenas perguntar 'as crianças o que 

significam as palavras que usam na formulação das questões ou dos 

conteúdos que "trabalham", para rapidamente descobrir como estão distantes 

de qualquer coisa que possa ser chamada de aprendizagem. 
3ª A escola perdeu seu senso de responsabilidade sobre a 

construção do conhecimento para tornar-se mero 
instrumento de informação ... 
•.. a maioria delas inadequadas e inúteis. E, o que é 
mais grave, de qualidade inferior aos recursos 
tecnológicos disponíveis na sociedade (TV, rádio, 
vídeo etc.) 

O que tentamos demonstrar é que os elementos que distinguem 

a escola pública da escola privada não são significativos para determinar 

maior qualificação de uma ou outra rede de ensino. 

Na verdade, a maior ou menor qualidade atribuída' as escolas 

diz mais dos privilégios ambientais (socio-econômicos) das crianças e 

jovens que a frequentam que propriamente de alguma proposta pedagógica 

por ela apresentada. 
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Mas certamente não estamos deixando de lado as influências 

sobre o comportamento do professorado quando está lidando com uma ou 

outra clientela, apenas tratamos UM enfoque da questão. 

Sabemos que na medida em que as classes médias ocupam as 

escolas públicas passa-se a reconhecer, inclusive socialmente, um 

consequente aumento da chamada "qualidade do ensino". Neste caso, são 

muitas as variáveis, que podem ir do maior ânimo, maior expectativa em 

relação ao aluno, aspectos físicos dos alunos etc. Mas, temos questionado 

exatamente o que hoje é considerado qualidade de ensino e, assim, 

analisemos outro enfoque da questão. 

Tomando as duas conclusões já abordadas, tentemos 

compreender a chamada "qualidade de ensino" sob o ponto de vista da 

proposta pedagÓgica da escola. Em primeiro lugar, já discutimos, e como 

nÓs outros autores, o fato da escola não apresentar indicadores de que 

possui uma proposta pedagógica articulada. A escola, que se reduz 'a 

avaliação, por consequência, organiza-se em torno de conteúdos e não de 

propostas mais globalizadas de uma concepção pedagógica. 

Em segundo lugar, podemos dizer que as "propostas" da escola 

(estrutura pedagÓgica) estão fundamentalmente constituídas sob a égide dos 

conteúdos e, mais precisamente, da informação. Desta forma, ainda que a 

rede privada prevaleça sobre a pública, não logram nenhum êxito que se 

possa chamar de QUALITATIVO, pelo menos no que se refere a filosofias, 

objetivos, métodos e conteúdos de forma articulada. 

Isto é um fato geral na medida em que os conteúdos propostos 

são basicamente os mesmos em ambas as redes de ensino e, de modo 

geral, não condizem com as estruturas do desenvolvimento mental da criança 

e do adolescente. Podendo afirmar-se, igualmente, que não existe 

qualquer distinção entre as duas redes quanto 'a FORMULAÇÃO das questões 

das provas, 'as expectativas relativas 'as respostas esperadas ou ~ 

mecanismos de correção. A única qualidade superior da rede privada 

observada refere-se 'a estética (melhor impressão e diagramação das provas 

salvo, é claro, exceções). Por fim, do ponto de vista do uso da prova como 

intrumento de poder são absolutamente semelhantes em ambas as redes. 

Podemos afirmar que nenhuma das duas redes revela 

elementos típicos da construção do conhecimento (aprendizagem) mas, ao 

contrário, as provas e testes por nÓs estudados apresentam, em sua 

totalidade, uma nítida supremacia da informação (conteúdos, fÓrmulas, 
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mecanismos etc) sobre o raciocínio (a descoberta e a invenção) elementos 

típicos dos processos de aprendizagem. Mas bastariam os métodos de 

preleção e memória, que predominam em nossas escolas, para colocá-Ias 

no "campo da informação" e não da construção do conhecimento 

(aprendizagem). 

Sendo fundamentalmente informativa, a escola vai depender dos 

"esquemas prévios de assimilação" do educando e, neste caso, os aluno da 

rede privada de ensino estão mais aptos a "captar" (assimilação direta) as 

informações veiculadas pela escola, não por uma qualidade metodológica ou 

"transmissora", mas pelo simples fato de existirem os eSQuemas prévios 

assimilativos. constituidos pela própria existência social, ou seja, pela 

classe a qual pertence o indivíduo. De igual forma , estão mais aptos a 

"captações" de todos os meios de comunicação disponíveis socialmente ... 

Este conjunto descontínuo de informações transmitidas pela 

escola está posto, originariamente, a serviço das classes mais abastadas 

que, correspondentemente, estão mais capacitadas a assimilá-lo ainda que 

pontual, dispersa e fragmentadamente, pois poucas destas informações são 

de fato assimiladas (a maciça maioria é perdida -esquecida- mesmo nas mais 

elitizadas escolas privadas). Mas esta qualidade do aluno tem conferido 

uma APARENTE qualidade ao sistema privado de ensino. 

A vivência, o vocabulário, o acesso a bens culturais ... 

promovem e permitem 'as crianças e jovens das classes média e alta 

beneficiarem-se das poucas informações úteis transmitidas pela escola, ao 

passo que as crianças das camadas populares, pela ausência deste 

"background", têm suas chances reduzidas a praticamente nenhuma 

possibilidade assimilativa. 

Ora, se a criança acessa livros, filmes, brinquedos, viagens, 

lazer,.constitui, quantitativa e qualitativamente, esquemas de assimilação 

que lhe permitem apreender as informações, cada vez mais complexas e em 

maior quantidade, veiculadas pela escola (e outros meios), ao passo que, 

uma existência social pobre destes elementos não permitirá, por 

conseguinte, que o sujeito "retenha na memória" os elementos (conteúdos) 

informativos, fornecidos pela escola, pois estes não se integrarão a qualquer 

de seus esquemas prévios de assimilação (experiências). Ainda que a 

criança pobre possua (e estamos seguros que sim) as estruturas cognitivas 

necessárias 'as aprendizagens, sua existência social, desconectada com as 

linguagens escolares (preparadas pela e para burguesia), impede que possa 
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agregar os "dados" fornecidos pela escola. Lembremos que a construção do 

conhecimento é como uma teia que agrega mais e mais elementos, não como 

somatório, mas como rede, como transformações. 

Entretanto, como já vimos anteriormente, embora a capacidade 

"assimilativa" seja maior na rede privada, ainda assim os índices de retenção 

das informações são extremamente baixos. Qualquer um sabe a respeito do 

esquecimento de tudo, ou quase tudo, que é aprendido na escola. Quase 

sempre o que sabemos aprendemos na vida, em nossas buscas, em nossas 

experiências. 

Como a informação (como a definimos) não possui os 

elementos típicos da aprendizagem (construção do conhecimento), termina 

por conferir, ao inverso do que se esperaria, um atestad o de 

desgualificação 'a rede privada, uma vez que ela não obtém o êxito onde 

tudo contribui e aponta para esta possibilidade, para a existência das 

condições da aprendizagem e do sucesso. 

4! A inexistência de Proposta Pedagógica, a redução 
da escola ao processo de avaliaçãoe a crescente 
utilização da avaliação como instrumento de 
exercício do PODER. Cada vez mais, educa-se 
através do medo, para a submissão ..... 

O ecletismo generalizado, os conteúdos burocraticamente 

definidos e compulsivamente reproduzidos, a falta de conhecimento da 

psicologia do desenvolvimento ou mesmo de uma teoria de 

aprendizagem, a falta de domínio da tecnologia do próprio instrumental 

que é empregado nas avaliações, a falta de uma filosofia, objetivos que se 

condensam na "memorização" de conteúdos, a crença na "preleção e 

memória", a predominância do que é mecânico sobre o que é pensamento, 

reflexão e criação, crenças inatistas de que tudo depende da vontade do 

aluno demonstram a total falta de uma ordem pedagógica definida, 

implicando nas mais graves consequências. 

Na desordem, o PODER EMERGE como força, como 

subordinação e submissão. Emerge com toda a sua força. A criança e o 

jovem, com menores possibilidades (biológicas e psicológicas) de reverter 

este processo, submetem-se (apesar das resistências 'as quais já nos 

referimos) dia- a- dia. 
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São canetas vermelhas carregadas da simbologia social de 

errado, perigoso ... São critérios "apriorísticos" sobre o rendimento de cada 

aluno, dependendo das relações em classe (o "bom" e o "mau" aluno) ... São 

critérios de pontuação "enigmáticos" e arbitrários, que nem os pais 

compreendem (pode-se ter um caso onde o aluno tirou 9 pontos em uma 

prova que vale 12 pontos), o que transforma cada aula num suspense sobre 

a "nota final do bimestre". São correções que se fazem sobrepostas 'a 

escrita da criança e dos jovens, impedindo-lhes de recorrer ou questionar. 

São "recados" que ora premiam, ora castigam, ora aconselham, ora 

ameaçam. Viver a escola é sentir medo dentro e fora dela. Medo dos 

professores, dos diretores, mas também dos pais (estranhos aliados desta 

tormenta). 

A escola virou avaliação (Carlos Cipriano Luckesi abordou esta 

questão muito bem). Esta situação se agrava com a escolha dos métodos 

de avaliação quantitativos que têm maior utilidade para o exercício do poder 

do que qualquer outro (o número não possui nenhuma relatividade). 

Mas talvez possamos compreender esse fato se imaginarmos o 

professor sem um planejamento e com conteúdos que não despertam 

qualquer interesse nos alunos. Como evitar o caos natural das crianças e 

jovens "resistentes"? Mas é preciso mudar, pois não é possível que crianças 

e jovens paguem preço tão alto pela incompetência da escola. 

Esta quarta e última conclusão significa talvez a mais importante 

no desenvolvimento deste trabalho. Acreditamos que Foucault e Lima, neste 

sentido, são fundamentais para compreendermos a necessidade de 

desvendar todos os mecanismos da TEIA escolar que impõe um caminho 

de resolução mais e mais descomprometido com os fins e envolvido com os 

meios. 

Em outras palavras, é possível perceber que a escola tem 

estado, cada vez mais, envolvida naquilo que seria um mero meio (a 

avaliação) por ser precisamente este o mecanismo que produz o poder na 

escola (ou pelo menos o que atualmente desempenha maior significação). 

Sabemos que não desvendamos muitos dos aspectos que 

envolvem as relações na escola, mas estamos certos que os estudos que 

apontam a compreensão do problema em sua manifestação capilar, em suas 

manifestações mais concretas das relações humanas, dos grupos, das lutas 

mais concretas do cotidiano, são os mais importantes elementos para 

compreendermos os processos escolares. 
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Não temos dúvida que a "inversão" de Foucault , que buscava 

nas lutas suas manifestações mais concretas a ponta dos "tentáculos" da 

manifestação e do exercício do poder, nos conduziu a perceber o papel da 

caneta vermelha, o castigo, os "recados", as questões traiçoeiras nas 

provas ... como esta ponta competente de exercício do poder. 

Abandonar parcialmente o determinismo econômico e os 

"interesses de classe" nos conduziu a perceber elementos importantes do 

contexto mais real da relação das crianças e jovens com a escola. Não temos 

dúvida, e ao longo deste trabalho abordamos estas questões, que não é 
possível negar os enfoques sociais mais amplos e gerais de um sub­

sistema (escola) imerso num todo social mas, igualmente, não é possível 

abandonar este "OLHAR" propiciado por Foucault e Lima. 

De fato, o que torna realmente mais completa e dinâmica esta 

abordagem é precisamente sabê-Ia imersa num todo mais complexo e que 

certamente este trabalho não é suficiente para abordar. 
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Ao concluir este trabalho, tivemos a sensação de que tudo "já 

tinha sido visto", já se sabia. Ele seria apenas um outro enfoque, algumas 

idéias novas. A sensação dolorosa de conviver com o que é feito com as 

crianças na escolas de forma tão impune. A sensação de que estamos diante 

de graves acontecimentos, sem que a sociedade deles se aperceba. 

Mas, ladeando a angústia, pareceu-nos importante trazer um 

tema tão pouco abordado, mostrar bibliografias, alternativas, discussões. 

Colocar polêmicas. 

A qualidade de ensino está no aluno e não na escola. Esta, 

quando privada, é um mero "prédio" de alto custo (para os pais). A escola 

precisa abandonar o processo informativo e retomar sua função precípua de 

garantir a APRENDIZAGEM e, assim, conseguir a diminuição da evasão e 

repetência, bem como garantir a permanência daqueles que nela ingressam. 

Mas esta realidade precisa ser conhecida e discutida para sua 

urgente mudança. Talvez nossa angústia deva-se ao fato de saber que, há 

muito tempo e sob os mais distintos ângulos, a escola vem sendo analisada, 

criticada. Muitos já manifestaram com veemência o desejo e a 

necessidade de mudança. Mas nada parece acontecer de substancial e, o 

mais grave, parece ser esta uma crise mundial, uma estranha instituição 

que assemelha-se na reprodução compulsiva do passado, que se pauta no 

castigo e na dor 

Ivan lIIich, um dos mais radicais gritos contra a escola afirma: 

"Em outras palavras, as escolas são fundamentalmente 

semelhantes em todos os países, sejam fascistas, 

democráticos ou socialistas, pequenos ou grandes, ricos ou 

pobres. Esta identidade do sistema escolar nos força a 

reconhecer a profunda identidade universal do mito, o 

modo de produção e o método de controle social, apesar da 

grande variedade de mitologias em que o mito é expresso. 
Para tornar-se uma potência mundial e uma nação moderna, 

a China teve que adotar o estilo internacional de 
escolaridade"143 

143 I llich , Ivan, "Uma Sociedade Sem Escolas", pgs.126-127, Ed.VOZES,1988. 
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a China teve que adotar o estilo Internacional de 
escolarldade"143 

Parece uma generalização espantosa, mas os educadores 

sabem que é espantosamente verdadeira. A revista "VEJA" de fevereiro de 

1992144 ,publica um artigo a respeito de uma olimpíada internacional de 

matemática e ciências, reunindo vinte países. Esta simples possibilidade já 

demonstra uma certa "identidade" ou equivalência entre os sistemas 

educacionais. A amostra das questões, que são publicadas, denota tratar­

se de questões de raciocínio, onde não são necessárias fórmulas ou outros 

conhecimentos prévios para resolvê-Ias. 

A reportagem está, de fato, preocupada com os resultados 

gerais, onde o Brasil, tendo participado com 220 escolas públicas e privadas 

de São Paulo e Fortaleza, ficou em penúltimo lugar (o que não preocupa 

tanto quando os Estados Unidos ocupam o 1611). Entretanto, 10% dos 

brasileiros obtiveram "escores" (pontuação) semelhantes aos dos 

primeiros colocados. Associa os melhores desempenhos aos estudantes 

que lêem por prazer; diz não ter importância nos resultados o volume de 

deveres de casa ou a ajuda dos pais, mas conclui que o problema é falta 

de horas no recinto escolar. Como se aumentar o número de horas na 

escola (que temos hoje) solucionasse alguma coisal 
Mas os dados deste artigo são superficiais para maiores 

comentários. Nossa citação deveu-se mais a esta percepção da "igualdade" 

entre os sistemas de educação no que tange' as questões da aprendizagem. 

Entretanto, mais grave que a "identidade" é a inércia, a 

dificuldade de se imprimir qualquer transformação na educação. Estas 

dificuldades têm levado ao desenvolvimento de dois níveis de discurso: 

aquele que é proclamado, composto dos mais belos ideais e aquele que é 

sua prática, o real, e que consiste na reprodução de sua inércia. Um 

exemplo interessantíssimo encontramos no estudo de Moacir Gadotti , 

falando do "Dia da Educação", promovido pelo Ministério da Educação e 

Cultura em 1985, onde foram dadas cerca de cinquenta mil sugestões assim 

sintetizadas:145 

"a escola que temos: elitista, vazia, controlada, 

discriminatória, insegura, desvalorizada, fechada ao 

143l1lich, Ivan, "Uma Sociedade Sem Escolas", pgS.126-127, Ed.VOZES,1988. 
144 Veja exemplos nos anexos. 
145 GadoUi, Moacir, "Uma só Escola para Iodos", pg.40,Ed. VOZES, 1990. 
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diálogo, vítima da Interferência político-partidária e 

Indefinida. 

a escola que queremos: participativa, crítica, Integrada 'a 

realidade, sem Interferência, democrática, com recursos, 

preocupada com o desenvolvimento sócio-político e cultural 

do aluno, com classe de alfabetização e sem turno 

Intermediário, digna e competente." 

Logo adiante, Gadotti refere-se ao "Relatório Anual de 

Acompanhamento", da área de educação do IPEA146, onde, descrevendo 

algumas tendências globais da educação brasileira, coloca, entre outras: 

" ... A repetição representa uma grande tendência do sistema 

educacional. Os programas repetem-se ano após ano, 

mesmo que as avaliações tenham mostrado a Ineficiência 

dos programas e que as situações educacionais 

específicasrequeiram soluções inovadoras e diferentes, 

principalmente aquelas destinadas as populações carentes, 

são particularmente vulneráveis 'as críticas e são facilmente 

abandonadas.147 

Mas avancemos um pouco. Passemos a Georges Snyders148, 

onde, analisando Baudelot-Establet, descreve um "possível erro de enfoque" 

na análise da chamada "crise da escola" (observe-se que não é do Brasil que 

se esta falando!):: 

" ... de fato, este mundo arcaico e convencional que eles 

justamente descreveram parece tão irreal 'as crianças da 

burguesia como 'as do proletariado. Sem dúvida, que as 

primeiras triunfam na escola melhor do que as segundas, 

particularmente porque estão mais apoiadas pela disciplina 

familiar e pelas ambições de seu meio. Notar-se-á contudo 

que as estatísticas habituais têm uma lastimável tendência 

para calar os fracassos dos socialmente favorecidos ... não 

são apenas as crianças do proletariado que se aborrecem 
na escola ... É relativamente ao conjunto de seu público que 

a ideologia escolar abre falência." 

1461PEA: Instituto de Planejamento Econômico e Social - orgao do Ministério do 
Planejamento 
1471bdem, pg.42 
148 Snyders,Georges, Ob.Cit.Pg.87-89. 
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Não desejamos polemizar estas colocações no campo do 

político-ideológico, pois queremos apenas ressaltar que é igualmente 

observado, em várias partes mundo, um fato muito simples: as crianças 

não gostam da escola: a escola está fora do contexto histórico, enfrenta 

crises semelhantes e possui igual dificuldade de se transformar. 

Claro que os nossos problemas divergem, quer pelo aspecto 

social e econômico, quer pelas especificidades culturais ou outros fatores 

políticos ambientais, mas também é certo que se assemelham em alguns 
fundamentos. 

Talvez tenha sido pelo fato "semelhante" que muitas correntes 

da educação brasileira permaneceram inertes. discutindo linearmente os 

"acontecimentos" internacionais, criando uma dependência grande dos 

"autores estrangeiros" e, como não podia deixar de ser, a produção de 

numerosos equívocos (inadequações culturais). 

Entre estes equívocos podemos citar aqueles que associaram 

educação 'a idéia de trabalho (por sinal, um discurso que termina sempre se 

voltando para as classes populares), sem relacioná-Ia com a idade mental e 

cronológica da criança ou adolescente da qual se está falando. 

Para cada momento da vida de uma criança, em seu 

desenvolvimento, esta palavra pode ter significados absolutamente distintos. 

Um outro equívoco tem sido associar evasão e repetência aos sistemas de 

avaliação, quando o primeiro aspecto é um problema político-pedagógico e, o 

segundo, um mero instrumental de um processo mais amplo que é o 

pedagógico. O que podemos dizer é que a avaliação funciona como 

instrumento de poder e, como tal, é um instrumento de confirmação e 

legalização do fenômeno da evasão e repetência. 

Acreditamos que a raiz dos muitos equívocos que estamos 

enfrentando tem sua origem na não admissão da pedagogia como objeto, da 

resistência em compreender a importância do estudo sobre o processo de 

construção do conhecimento (aprendizagem), resistência de entender a 

criança como diferente do adulto, o que impede a construção de qualquer 
proposta de educação. Mas são muitos os equívocos e não é nosso objetivo 

nem poderíamos discutir todos eles. 

Neste momento, nossa idéia era apenas ampliar o tema e 

apontar para uma crise geral da educação que coloca semelhanças e 

diferenças que devem ser observadas. Nossa educação tem uma pressa 
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"dobrada" com relação ao chamado "Primeiro Mundo" e uma necessidade 

de competência urgente. 

Mas podemos, também, nos felicitar por muitas de nossas 

produções que conseguem romper amarras. Criam, polemizam e as mais 

importantes propõem. Nesta linha, Luckesi consegue ter uma visão bastante 

ampla que aborda questões mais abrangentes das políticas, sem deixar de 

debruçar-se sobre a mais específicas questões da pedagogia. Importante 

compreensão filosófica para que possamos pensar mudanças é expressa 

no seguinte texto de Luckesi (por sinal, bem engajado na epistemologia 

genética de Piaget) : 

"O novo nasce do velho e o supera por Incorporação ... A 

criatividade não é pura espontaneidade. Para haver criação 

há que ter um suporte nas capacidades desenvolvidas ... "·149 

Temos muitas questões, problemas e práticas para 

transformar. Neste sub-capítulo tivemos por objetivo levantar as questões 

mais gerais, para as discussões urgentes de nosso sistema educacional. 

Organizamos um rol de temas para debates extraídos deste trabalho como 

um todo, os quais passamos a enumerar. 

1. O reducionismo da escola ao processo de avaliação. 

2. A ausência de proposta pedagógica, que defina fins e escolha 

meios. 

3. Aavaliação como instrumento de poder usado contra crianças e 

adolescentes é injusto e perverso pois não lhes dá chances de 

defesa. 

4. Este uso do poder educa para a submissão, contra a criação e a 

cidadania, pois termina por introjetar mecanismos de auto­

censura. 

5. O domínio de classe é uma questão de pedagogia não de 

repressão. 

6. A responsabilidade da aprendizagem é da escola, não dos pais 

ou de outros mecanismos sociais. 
7. A escola não pode ser mero instrumento de informação, pois 

senão torna-se o mais incompetente dentre outros (rádio, 
jornais, televisão ... ). 

149 Luchesi, Carlos Cipriano, "AyaJiac30 da Aprendizagem Escolar. Apontamentos sobre a 
pedagogia do exame", In: Revista Tecnologia Educacional, V20 (101) : 82-86, jull ago. 
1991 
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8. A escola precisa atualizar seus conteúdos, reordená-Ios, 

recriá-los para adequar-se aos interesses dos educandos e ao 

mundo em que vivemos (atualização, modernidade). 

9. Não é possível pensar educação sem pensar as questões que 

lhes são específicas. É preciso compreender os processos 

cognitivos e afetivos das crianças e adolescentes assim como as 

metodologias e tecnologias socialmente disponíveis. 
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"Diga-me como é o exame e direi como é a escola" 
UilllU'@ @]@ ©~~\Yl®~[j@ [)J[fiJj)@ 

~, lEx18m[p)~(ô)s cdI18 Q~18sttQ)es 

Transcreveremos aqui algumas questões como ilustração das 

análises por nós trabalhadas. Ao longo dos Capítulos procuramos 

exemplificar, sempre que possível, com os "achados", entretanto, 

acreditamos que alguns exemplos poderão ser de utilidade para um contato 

mais direto com o material pesquisado. 

É necessário que fique claro que em nenhum momento destes 

anexos exemplificaremos utilizando uma prova ou teste integralmente. Isto se 

deve ao fato de, por ocasião da coleta do material, nosso compromisso foi 

de sigilo total (quanto a crianças, professores e escolas). Assim, tomaremos 

questões aleatoriamente, de forma a não haver possibilidade de 

identificações de conjunto. Vejamos algumas questões: 

1-Ciências 



Questões da 4i1 série: 

a) "São necessários para que haja combustão: 

( ) combustível - comburente - água. 

( ) combustível - comburente - calor inicial. 

( ) combustível - comburente - falta de ar." 

b) "Ascaris lombricóide-oxiúros são tipos de: 

()verminose () animais ()vitaminas" 
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08S: Observe-se a relação entre conteúdo e interesses da criança 

entre 10 e 12 anos. 

Questão da 2i1 série: 

"Quem se movimenta no espaço: () sol ()terra" 

08S: A resposta supostamente certa é: TERRA, podendo a criança ficar 

com a noção errada de que o sol está parado. 

2-Matemática 
Numa mesma prova, contraditórios graus de complexidade 

podem ser observados como este exemplo de questão da 4 i1 série: 

a)"Forme o produto cartesiano: A = 2, 4, 6 e 8 = 1, 3 

b)"escreva por extenso: 1.940 ................................................. . 

Nos cálculos, apenas os números dos vão crescendo com a 

série.Questões da 2i1 série: 

"Para festa junina os alunos colaram 24 bandeirinhas azuis e duas 

dezenas de vermelhas. Quantas bandeirinhas colaram ao todo?" 

08S. Invariavelmente, a maioria dos alunos respondem 26. 

"Represente em extensão os conjuntos R e C." 

08S. Observe o vocabulário empregado e o tipo de noção lembrando 

que a criança de 2i1 série têm 7 ou 8 anos. 

Questão da 3 i1 série: 

Encontra-se página com 20 (li!) quadrinhos com cálculos que vão de ~ 

L4Q até 6.007 X 5 

08S.Usarão de um algarismo a dezenas (20, 30, 40 etc.) como 

multiplicador. 

Questão da 4 i1 série: 

Crescem, apenas, em quantitativos, por exemplo: 57.026 X 796 

3-Gramática: 
VERBOS trabalhados fora de texto (desde a 2 i1 série) da 

seguinte forma: 
Tu, ____________ __ 
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Ele _______ _ 

Nós ______ __ 

Vós ____________ _ 

Eles ______ _ 

"Exemplifique Superlativos Absolutos: analíticos - sintéticos". 

08S: processos operatórios de compreensão muito acima da 

capacidade da criança. 

"separar as sílabas", "classificar quanto a sílaba tônica" etc. aparece 

lQ.dQs os anos de 11 a 41 série. 

4-Geografia - História 
Questão da 411 série: 

"Escreva o que voce sabe sobre o sertão do nordeste." 

"O Brasil é o ........................................ extenso país da América 

do Sul e ocupa o .......... Iugar no globo." 

OBS: Dizer a população do Brasil, nomes de serras, rios ... aparecem 

demasiadamente na 411 série. Na 211 série pode-se encontrar perguntas 

a respeito de: setor comercial, industrial e residencial, ou sobre materia 

prima, produto industrializado etc. 

Podemos encontrar, também, questões como: 

"Quem era o rei de Portugal na época do descobrimento?" (3 11 

série!!) 

Pedir que a criança nomeie diversos tipos de rochas como, por 

exemplo: sedimentares, calcárias (5I1série). 

As questões são repetitivas, tanto quanto ao conteúdo quanto 

'a formulação. O índice de questões com apenas duas opções, o que induz 

alto grau de acaso, chega a 62% nas provas de 1 li, 211 e 311 séries. As 

questões abertas aparecem mais na 411 série. 

Se compararmos os interesses e, principalmente, as 

possibilidades operatórias de uma criança de 12 anos, s eu mundo de 

aventuras, aos conteúdos sobre nomes de rochas ou túmulos do Egito são 

poucos, para sua capacidade operatória e, absurdos pela distância com os 

seus interesses. 

Sabendo que na segunda série a criança de 8 anos não 

compreende ainda, na sua totalidade, o conjunto dos movimentos dos astros 

é lastimável que tal conteúdo seja trabalhado nesta faixa pois não mais terá a 

oportunidade, na escola, de compreender e "pensar sobre" a organização do 

universo. 
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Enfim, as questões que apareceram nas provas e testes, por 

nós analisados, eram similares as aqui exemplicicadas e tão repetitivas que 

consideramos estes exemplos suficientes. 

2 fEx~m~~© ©I© Trrmft~mfJl1ilft© AI1il~HUc© 
©I ©~ ©I fã ©I @~. 

Descreveremos como exemplo do trabalho desenvolvido 41 

provas nas seguintes áreas de conhecimento: Português, Matemática, 

Ciências e Estudos Sociais. 

ESTUDO ANALíTICO DE UMA PROVA DE PORTUGUÊS 

1 • A primeira questão que pode ser levantada é quanto 'a 

proporção entre questões de Interpretação de texto (quatro-4) e questões de 

Gramática (quatorze-14). A leitura e interpretação de texto estão no campo 

da compreensão, do raciocínio, do pensar e desvendar ao passo que a 

gramática esta no campo das regras (mecanismos, automatismos). A 

primeira garante o desenvolvimento de todo tipo de expressão ao passo que a 

segunda quanto mais jovens a criança mais funciona como elemento 

repressivo que limita e empobrece as expressões. 

O maior agravante é que a parte de gramática em sua totalidade 

consiste na regra pela regra, ou seja, não há intenção de aplicação, não 

estão em contextos para propiciar seu emprego. São questões a respeito da 

regra em si vazia de seu significado no contexto da língua falada ou escrita. 

2· Nesta prova, dos 4 ítens considerados de interpretação de 

texto, apenas dois o são realmente (os demais perguntam o nome do autor 

ou quem são os personagens, o que não implica nenhuma INTERPRETAÇÃO de 

texto). 

Entre estes dois ítens aparece o erro da professora de 

interpretação. Seguindo o modelo de interpretação como cópia sucessiva do 

texto (as respostas são literalmente copiadas no texto inclusive na ordem de 

aparição), a professora considerada errada as crianças que respondem pelo 

sentido do texto em sua totalidade, no caso a interpretação mais correta do 

significado do texto e considerada correta as que copiaram o texto mesmo 

sendo uma passagem fragmentada da "moral da história" (as crianças 

apresentam níveis de compreensão superiores aos professora (sic!). 
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3 - As questões de gramática são compostas pelos mesmos 

conteúdos que aparecem desde a 2íl série e vêm exaustivamente repetindo­

se em todas as provas, em todos os anos, como por exemplo: encontros 

vocálicos, separação silábica, ditongo, tritongo etc. 

4 - Na redação são consideradas com linhas as interjeições de 

uma/duas palavras. É bastante interessante observar como aparece 

significativamente este mecanismo. Em 30% das redações as crianças usam 

a interjeição montando diálogos. 

5 - As redações aparecem com evidentes dificuldades em 

escrever, faltando conexão entre frases, • as vezes sílabas, erros ortográficos. 

A característica mais marcante é a excessiva correção da professora que 

torna quase ilegível o texto da criança e do jovem. 

Entretanto, as crianças apresentam um nível de noção de justiça 

social bastante elevado nos padrões piagetianos ao que já fizemos referência 

em outro momento deste trabalho. Alertamos para a estranha contradição 

entre o nível mental que aparece neste ítem (e mais tarde verificaremos que 

também aparece na matemática) e as notas obtidas pelas crianças e jovens. 

ESTUDO ANALÍTICO DE UMA PROVA DE MATEMÁTICA 

1 - São consideradas erradas as respostas corretas que são 

respondidas de forma concreta como, por exemplo, na decomposição de 

números, a criança responder:1.768 = "8 uns, 6 dez,7 cem e um milhar" 

São consideradas erradas as questões onde os alunos fazem 

todo o raciocínio, mas no final esquecem números, introduzem o número das 

questões na operação ou invertem a escrita do resultado. Interessante 

observar que estes fatos ocorrem em ambos os sistemas e em todas as 

séries. 

2 - 40% das correções são contraditórias; para diferentes 

respostas a professora pode colocar certo e para iguais respostas pode 

colocar certo para uma e errado para outra. Não foi possível deduzir o 

significado destes critérios (a não ser que as correções não sejam feitas com 

o devido cuidado(?). 

3 - Em alguns momentos, as questões de cálculos pareciam ter 

maior peso mas, analisando mais amiúde, não foi possível entender: os 

critérios de pontuação parecem variar de prova para prova. Esta questão foi 

objeto de nossos estudos ao longo deste trabalho. 

4 - 20% das questões não são corrigidas peJa professora ou pelo 

menos não aparecem sinais de correção como as demais. 



180 

5 - Uma das questão ( 511 ), onde o índice de acertos foi de 

100% a tarefa consistia na mera leitura do número e sua escrita 

correspondente. 

6 - As questões 6 e 7, versavam sobre valor absoluto e valor 

relativo dos números, o que demonstraria, em tese, a compreensão da 

estrutura da BASE 10 (classe e ordem) e o uso da grade matemática para as 

operações. Entretanto, a contradição com os baixíssimos resultados nos 

cálculos (questões de 9 a 14, onde o menor percentual de erro foi de 

63,4%) demonstra, por outro lado, a incompreenção da grade matemática 

(uso da BASE 10) pelo menos sua generalização para o uso nas operações 

básicas. 

Isto nos conduziu 'a hipótese de que tais elevados índices de 

acertos podem ser fruto de um algorítmo, uma vez que todas as crianças 

utilizam o "desenho padrão": 3. 749 

9 

40 

700 

3000 

7 - Em outras três questões (1 iI, 2i1 e 3i1), constituidas de 

problemas (uso do raciocínio), contraditoriamente, as crianças atingem 

percentuais mais positivos que os alcançados nos cálculos e demonstra 

com nitidez o nível operatório da turma. Consequentemente, demonstra a 

capacidade de compreensão e uso da base 10. 

8 - Uma das questões (4i1) é a construção do produto cartesiano 

o que implica uma combinatória matemática típica das operações lógicas. 

Nesta questão, o índice de acertos chega a 70,73%. E podemos nos 

perguntar: por que as crianças e jovens não (?) entendem um mero cálculo? 

Ou será que não lhes foi ensinado? 

ESTUDO ANAlíTICO DA PROVA DE CIÊNCIAS E DE ESTUDOS 

SOCIAIS 

1 - A formulação das questões nestas provas tornou irrelevante 

qualquer estudo pois foi construída com "técnicas" de "múltiplaescolha". 

Entretanto, colocando como opções apenas duas alternativas (60%) e três 

alternativas (40%) deixam uma margem de acaso bastante elevada, não 

permitindo uma análise mais profunda dos resultados. De fato, estariam, 

igualmente, invalidados os resultados deste tipo de questão. 
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Neste caso, o que temos de relevante para abordar é o uso de 

técnicas sem que os professores sequer tenham o domínio das mesmas. 

Apesar das questões de múltiplaescolha, quase sempre, não induzirem 

raciocínios, elas possuem um complexo instrumental de formulação. Temos, 

assim, um uso desta tecnologia tão vulgar em nossas escolas que deforma­

lhe os objetivos inteiramente. 

2 • O conteúdo que aparece é o conteúdo padrão da 4i1 série. 

Apenas uma questão aborda saúde e higiene (fonômeno mais frequente nas 

provas das escolas da rede pública). As questões de Estudos Sociais, 

igualmente, aborda rigorosamente o conteúdo de qualquer livro didático: 

mapas, limites do estado e do país etc. 

CONSIDERAÇÕES GERAIS SOBRE ESTE CONJUNTO DE PROVAS 

1 • Em 70% das provas a professora escreve "recados" para os 

alunos, como: "estudeI", "estude maisl", "viu o que acontece se ficar 

conversando?" etc. Este tema já abordamos em outro momento deste 

trabalho. 

2 • Nas provas vêm impressas frases de conteúdo 

absolutamenter ideológicos, como, por exemplo: esta prática é comum nas 

duas redes de ensino(e bastante similar), sendo, entretanto, mais frequente 

na rede pública. 

"O Caminho não esta feito, ele se faz ao andar" 

"Bons amigos sempre fazem companhia" 

"Nasci para amar e servir". 
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9 • 2 ~~~l~OG~#.\f'~#.\ DE A[PO~O E 
OUTR#.\S ~~[D)~C#.\ÇOES ~~~l~OGRAf'~c#.\s 
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(de um artigo de Maurício Tragtenberg) 
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OBS:Não fizemos aqui referência a obra de Jean Piaget no que diz respeito 

aos estudos do desenvolvimento da criança, por constituir-se de 

volumosa bibliografia cujos estudos foram feitos anteriores 'a este 

trabalho. Citamos apenas as obras diretamente estudadas neste 

estudo. 
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